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RESUMO
Este trabalho procura d e t ectar as p r i n c i p a i s  d i f i c u l d a  
des enfrentadas pelo sistema tributário b r a s i l e i r o  na parte relat_i 
va aos impostos incidentes sobre os serviços, a p r o d u ç ã o  e a cir 
culação da riqueza.
Para tanto, traça paralelos entre o s i stema t r i b u t á r i o  
vigente no Brasil e em diversos países europeus, p r i n c i p a l m e n t e  os 
do M e rcado Comum.
A  comparação da realidade b r a s i l e i r a  com a e u r o p é i a , p e r  
m i t i u  que fossem revel a d o s  m uitos aspectos que estão a m e r e c e r  uma 
m u d a n ç a  estrutural e m  nosso país.
C o m  base nos elementos obtidos, sugerem-se fórmulas que 
visam a alterar profun d a m e n t e  o atual sistema, sem no e n t a n t o  per 
der contato com as raízes em que este se baseia.
Assim, propõe a fusão de oito impostos e m  dois, resul. 
tando u m  imposto de c ompetência federal e outro de c o m p e t ê n c i a  es 
tadual, os quais ficariam responsáveis pela m a i o r  parte dos tribu 
tos indiretos arrecadados no país.
0 m o d e l o  p r o posto aborda aspectos fiscais e e x t r a f i ^  
cais, p r o c u r a n d o  encontrar dentro das limitações a p r e s e n t a d a s  por 
esse tipo de impostos, algumas soluções voltadas p a r a  o h o m e m  e o 
ambiente em que vive.
Finalmente, alerta para o fato de que uma r e f o r m a  tribu 
tãria geralmente depende mais de uma m u d a n ç a  de m e ntalidade, atra 
vés do conhecimento efetivo por parte de segmentos s i g n i f i c a t i v o s  
da população,das vantagens de um processo m o d e r n i z a d o r  e de desbu 
r o c r a t i z a ç ã o , do que apenas de soluções técnicas.
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ÜBERBLICK
Diese A r b e i t  versucht die w i c h t i g s t e n  S c h w i e r i g k e i t e n  
die das brasil i a n i s c h e  S t e uersystem heute im G e b i e t  d e r  i n d i r e k t e n  
Steuern, haupts ä c h l i c h  in dem, das über Leistungen, P r o d u k t i o n  und 
Lieferung von W a r e n  entfällt, zu bestimmen.
Es w e r d e n  Parallele zwischen dem in B r a s i l i e n  u n d  in 
versc h i e d e n e n  e u ropäischen Nationen w i r k e n d e n  System, v o r w i e g e n d  
den L ä ndern der Wirschaftsgemeinschaft,gezogen.
Der V e r g l e i c h  zwischen der b r a s i l i a n i s c h e n  und der euro 
päischen Realität ermöglichte die Enthüllung v e r s c h i e d e n e r  P unkte 
die eine Strukturelle Veränd e r u n g  in unserem Land verlangen.
Auf Grund der so e r w o r b e n e n  Elemente w e r d e n  F o r m e l n
vorges c h l a g e n  die das heutige System tief verändern, ohne aber d e n  
Kontakt m i t  deren U r s p r ü n g e n  zu verlieren.
So ist die V e r s c h m e l z u n g  v o n  acht Steuern in zwei vor 
geschlagen, woraus sich eine Bundes t e u e r  und eine S t a a t e n s t e u e r  
ergibt, w elche für den grössten Teil der indirekten S t e u e r e i n n a h  
men Landes v e r a n t w o r t l i c h  sein wird.
Das vorges c h l ä g e n e  Modell b ordet den s t e u e r l i c h e n  und 
aussen s t e u e r l i c h e n  Raum an, und versucht im G ebiet d e r  b e s t e h e n d e n  
B eg ren z u n g e n  die bei einem solchen Steuertyp vorfallen, e i nige d e n  
M e n s c h e n  und der U mwelt in der er lebt angepasste L ö s u n g e n  v o r z u s  
chlagen.
Zuletzt, w i r d  darauf aufmerksam gemacht, das eine Steu 
erreform, generell m e h r  v o n  einer U m s t e l l u g  der M e n t a l i t ä t  der
M e n s c h e n  abhängig ist, die durch die effektive K e n n t n i s s  w i c h t i g e r  
Segmente der B e v ö l k e r u n g  der Vorzüge eines m o d e r n i s i e r e n d e n  und 
e n t b u r o k r a t i s i e r e n d e n  Prozesses V o r g e h e n  werden, als nur von tech 
n i schen Lösungen.
1 ,  I n t r o d u ç ã o
"Serã que a historia se r e p et e? " "A s s i m , ho_ 
ge em dia, com certa a n s i e d a d e , estamos pes_ 
quis ando as e scrituras do p a s s a d o , para des_ 
cobrir se elas enc er ra m uma lição que possa 
mos decifrar. A história p o de ri a of erecer 
por  a c a s o 3 algumas informações sobre nossas 
pe rs pe ct i va s?  E se ela o faz, qual o seu 
peso? R ev el ar i am  elas uma se nt e nç a inexo r ã 
vel para nós, uma sentença que t e r í a m o s , 
si m p l e s m e n t e , de e s p e r a r , de braços cruza 
d o s , resignando-nos , da m e l h o r  forma que pu 
d e s s e m o s , a um destino que seriamos i n c a p a  
zes de evitar - ou mesmo m o d i f ic a r  - por 
nossos próprios esforços? Ou, então, nos in^  
form ar ia  ela, não certezas, mas p r o b a b i l i d a  
des -ou simples possib il id ad es  relativa me n te 
a nosso futuro? A diferença é grande na, p rã 
tica p o r q u e , na segunda alternativa, bem 
longe de pe rm an ecermos atordoados na passi_ 
vidade, deveríamos ser estimulados pa ra  a 
ação. Nesta segunda alternativa, a lição da 
história não seria como um h or óscopo de as_ 
tr ó l o g o , mas como a carta de n av egação que 
dã ao marinheiro, que dela sabe servir-se 
inteligentemente, uma es pe rança muito ma io r 
pa ra  evitar o naufrágio do que quando nave_ 
gava ãs cegas, uma vez, que lhe- fornece os 
meios - se p o ss ui r coragem e habil id a de  pa 
ra os empregar - de seguir uma rota segura 
entre as rochas c os baixios nela assinala 
dos. " (1)
E s t abeleça-se como marco inicial o ano de 19 80. A  popu 
lação brasil e i r a  é de cento e dezenove milhões de h abitantes (2), 
com uma renda "per capita" superior a US$ 1.650,00 (3), . airída 
d istribuída de forma m u i t o  irregular. Projetem-se esses números pa 
ra 1990, admitindo que o incremento demográfico se m a n t e n h a  em tor 
no dos 2,5% (2) (4) anuais e o da renda p r óximo aos 3%. Ter-se-ã, en
(1) TOYNBEE, A rn ol d J., A  Civilização Posta â Prova - Cia. Editora
Nacronal - São Paulo - 1963 - Pág. -33/34-.
(2) POPULAÇÃO DO BRASIL - I.B.G.E. - Censo D em ográfico de 1980 - D a
dos Preliminares - cita como sendo de 2,47%, o índice' de 
cresc im en to  d em ográfico de 198 0.
(3) Revista Veja n? 54-8 de 07.03.79 - pág. 72.- dados refere nt es  a
1979.
(4) Revista Veja n? 567 de 18.07.79, pág. 89 - cita índices de
c r escimento dèmogrãfico - 1960 3%; 1970 2,9% e 1978 2,8%. *
2tão, naquele ano perto de cento e cinqüenta e cinco m i l h õ e s  de bra 
sileiros, p ercebendo "per capita" US$ 2.200,00, ao v a l o r  atual da 
m o e d a  americana. Essa renda p odérá ser m a i o r  ou m e n o r  de acordo 
com a capacidade de superar^-se o p r o blema energé t i c o  e as falhas 
estruturais do sistema.
Já se dispõe de uma economia b a s tante diver s i f i c a d a ,  a 
qual, apesar de todas as dificuldades, tende a m a n t e r  u m  ritmo de 
c rescimento b e m  acima da m é d i a  mundial.
Assim, o país tem condições de se transf o r m a r  n u m  par 
ceiro cada vez mais respeitado e procurado no contexto mundial. O 
seu intercâmbio c o m  países mais desenvolvidos, a p esar das b a r r e i  
ras p r o t ecionistas que estes estão reforçando, c o n t i n u a r á  em ritmo 
ascendente. A  isto se acresce a necess i d a d e  sempre m a i s  a c e n t u a d a  
de se formarem mercados regionais, no que se pode antever, d e p o i s  
de superadas as barreiras psicológicas, como jã o c o r r e u  na Europa, 
a formação de um e x p r e s s i v o  m e r c a d o  comum l a t i n o - a m e r i c a n o  ou mes 
m o  americano, no qual o Brasil terá um peso especí f i c o  m u i t o  signi 
ficativo.
Do o u t r o  lado do Atlântico, em latitude m u i t o  s e m e l h a n  
te â brasileira, a Ã f r i c a  apresenta clima e estado de d e s e n v o l v i  
m e n t o  tecnológico tais, que p e r m i t e m  transferir experiências brasi 
leiras recentes, em situação m a i s  v a n t a j o s a  do q u e  o p o d e r i a m  fa 
zer as nações mais d e s e nvolvidas e que são tradic i o n a i s  a b a s t e c e d o  
ras dos países que a s piram por desenvolvimento.
C o m  m ã o - d e - o b r a  abundante e r e l a tivamente barata, exten 
sa g a m a d e  recursos naturais, imenso p o t e ncial agrícola, p a r q u e  in 
d ustrial bem divers i f i c a d o  e se encaminhando em m u i t a s  áreas p a r a  
níveis finais de conhecimento tecnológico, razoável i n f r a - e s t r u t u  
ra no setor terciário, existem condições para se e n c a r a r  o futuro 
do Brasil com mais otimismo q u e  pessimismo.
Tem-se a possib i l i d a d e  não só de comerciar, mas t a m b é m  
de competir em ò utras áreas, de forma cada vez melhor, com p a íses 
de mais tradição, m a i s  exper i ê n c i a  e mais capital.
Mas, competir significa aperfeiçoar continuamente, de 
senvolver tecnologias mais avançadas, eliminar d e p e n d ê n c i a s  d e s n e  
cessarias, superar dificuldades, aumentar a q u a l i d a d e  e p r i n c i p a l  
m e n t e  reduzir os custos, a fim de m a n t e r  posições de vantagem.
Para isto, não basta simplesmente imitar outros países, 
fí preciso, se possível, adiantar-se a eles, e com i s t o ,m e l h o r a r  as 
p ossib i l i d a d e s  brasileiras.
A  economia ensina m uitas formas de reduzir custos, q u e r
3aumen t a n d o  a produtividade, quer instalando i ndústrias onde a ma 
téria prima, mão de obra, impostos, etc., sejam mais baratos, q u e r  
racion a l i z a n d o  a m á quina administrativa.
D entro deste enfoque, com freqüência nao se e n c a r a  com 
o s uficiente cuidado, o campo tributário como um dos formadores 
dos custos. Nele há a d istinguir de um lado a i n c i d ê n c i a  ou a isen 
ção dos impostos e de outro o imenso arsenal de dispos i ç õ e s  a c e s s o  
rias que deverão ser cumpridas para se pagar ou se d e i x a r  de pagar 
i m p o s t o s .
A s s i m  ao perguntar, se o que realmente i n t e ressa é o im 
p osto recolhido aos cofres públicos, por qual razão o c o n t r i b u i n t e  
enf renta tantas d i ficuldades para p á g ã-lo e depois de pago, por 
que o governo se utiliza de mecanismos e métodos tão c o m p l i c a d o s ?
A l g u m a s  vezes inclusive, nem se trata de p a g a r  impostos 
ou deixar de pagá-los, mas descobrir primei r a m e n t e  q u a l  o imposto 
que deverá ser recolhido ou deixado de recolher. Isto o c o r r e  nas 
áreas conflitantes entre o imposto sobre a circulação de m e r c a d o  
rias estadual e o imposto sobre serviços,municipal. T a m b é m  os con 
tribuintes s i m u l taneamente sujeitos ao imposto único sobre m i n e  
rai s,federal e o imposto sobre circulação de m e r c a d o r i a s  e n f r e n t a m  
freqüentes dificuldades.
São abundantes os casos em que sobre um produto, desde 
a e xtração da m a t é r i a - p r i m a  .até a sua entrega ao c o n s u m i d o r  final, 
incidam três, quatro ou mesmo cinco impostos diferentes, g r a v a n d o  
determinadas fases do processo.
H a v eria a p o s sibilidade de reduzí-los p a r a  um o u  dois 
e assim s implificar o processo, com a possib i l i d a d e  de se escri 
turar menos livros, emitir menos notas, menos guias e assim por 
diante.
Se, p a r a  exportar um produto, apesar de todos os e s t í m u  
los governamentais, ainda se p r ecisa de dez, vinte ou mais d o cumen 
tos, seria possível reduzi-los para dois, três ou quatro? Poder- 
se-ia simplesmente dizer que outros países já a d o t a r a m  s o l uções 
mais simples que a b r a s i l e i r a  e, portanto, b a s t a r i a  a t r a n s p o s i ç ã o  
dessas soluções para cá.
Mas isso já foi dito e repetido com b a s t a n t e  freqüência. 
0 que é mais necessário ê que todos se a p e r c e b a m  r e a l m e n t e  do pro 
blema, de forma tal que governantes, empresários, cienti s t a s  e o 
povo em geral tomem consciência e f etiva da importância e c o n ô m i c a  
do assunto, para que, a partir daí, se forme um m o v i m e n t o  nacional 
visando â simplificação do sistema e com isto â superação do blo
4q u e i o  psicológico, que talvez seja uma das marcas do subdesenvolvi. 
m ento brasileiro.
A i n d a  é comum, aqui, m e s m o  nas áreas mais intelectuali. 
z a d a s , dar-se valor exagerado à exigência de muitos detalhes, de 
muitos papéis e de outras coisas acessórias para se obter, segundo 
essa crença empírica, melhores controles.
Entretanto, as soluções mais simples n o r m a l m e n t e  produ 
zem os melhores resultados. A  Revista Veja, r e f erindo-se â exclu 
são de q uatro mil produtos da tabela do I P I , reduzi.ndo-os à alí 
quota zero e elevando s imultaneamente a alíquota de 130 produtos 
declara o seguinte:
"Quanto ã si mplificação da m á q u i n a  a r r e ca da  
d o r a j ê inegável o alcance do d e c r e t o . Ima 
gine-sei inclusive 3 que' as despesas de co_ 
brança do I PI desses 4. 000 pr od u t o s  eram 
maiores que o total a r r e c a d a d o . "  (5)
Assim, quanto mais complicado o sistema, q u a n t o  m a i o r  o 
número de controles, tanto m a i ores os custos e maior a m a r g e m  de 
erro. É a lei das probabilidades. Q uanto mais d e t alhes h ouver a 
serem observados, mais falhas ocorrerão.
Entretanto, esses custos burocráticos, tanto os das em 
presas, quanto os das repartições do g o v e r n o , d i f i c i l m e n t e  serão di 
mensionãveis e as despesas d e c o r r e n t e s■do processo serão a b s orvi 
das pelos produtos acabados e repassados ao consumidor, que será 
sacrificado, p r i n c i p a l m e n t e  se tiver p e quena renda. Assim, apesar 
de enormes, esses custos p a s s a m  desapercebidos.
Outrossim, quanto mais casuístico o s i stema legal, m a i o r  
a necessidade de ajustes contínuos, o que d i f i c u l t a  a p r e v i s ã o  e o 
planejamento a longo prazo.
Se houvesse a p o s s i b i l i d a d e  de d e s c o m p l i c a r  o sistema, 
reduzir-se-iam os preços finais das m e r c a d o r i a s  e serviços t ornan 
3o-os mais competitivos, o que costuma ser o objetivo de todo pia 
nejador econômico, ü m  sistema tributário voltado contra essas dire 
trizes é um entrave ao desenvolvimento.
O atual sistema tributário, apesar de r e l a t i v a m e n t e  re 
cente e razoavelmente moderno, atingiu em muitos casos situações 
alarmantes, conforme se d e monstrará neste trabalho.
(5) REVIS TA  VEJA n? 56 5 de 04.07.79 - pág. 35.
5A s s i m  entende-se necessária, para a solução do p r o blema 
em níveis mais elevados, a alteração não sõ de algumas leis especí 
ficas, mas sim uma completa revisão, .partindo-se da r e f o r m a  do tex 
to constitucional, na parte referente aos tributos.
N ã o  se pode permanecer preso a uma visão p o u c o  univer 
sal dos fenômenos jurídico-tributários. A s  leis têm q u e  ser feitas 
para atender às reais necessidades da nação.
N u m  país como o nosso, é necessário que as leis sejam 
b e m  feitas, por q u e m  saiba fazê-las, que sejam discutidas, corrigj. 
das e analisadas em suas repercussões econômicas, sociais, políti­
cas e de segurança, antes de entrarem e m  vigor.
Há q u e  se observar os fenômenos r e lacionados com a mun 
dia'lização da e c o nomia e o cada vez mais crescente f e n ômeno das 
d e s c o n t i n u i d a d e s , transitoriedades e desigualdades; há que se res 
p eitar limites e se c o n scientizar a p o p u lação i n teira do fenômeno 
da respon s a b i l i d a d e  coletiva.
P a r a  se fazer boas leis tributárias é n e c e s s á r i o  . que, 
de sua feitura, participem, além de generalistas (6) do d i r e i t o  e 
especialistas do ramo específico a ser modificado, e s p ecialistas 
das principais áreas fora do direito que sejam a t i n gidas pela apli 
cação do texto proposto, visando com isto, além da sua simplifica 
ção, a implantação de sistemáticas q u e  não e x i j a m  m o d i f i c a ç õ e s  
constantes e, sempre que for n e c e s s á r i a  a introdução de uma altera 
ção, esta se faça de forma a não prejudicar outras áreas freqüente 
m e n t e  não lembradas nos modelos atuais.
P r o p õ e - s e  que os juristas, na área tributária, v o l t e m  a 
oc u p a r  seu devido lugar, sugerindo novas soluções, i n f l u i n d o  no le 
gislativo e no executivo, antecipando-se nas p r o p o s i ç õ e s  e lutando 
por m e l hores soluções.
0 atual m o mento histórico p a r e c e  b a s t a n t e  aberto a esse 
tipo de discussão, já que o governo Figueiredo, está i n t r o d u z i n d o  
diversas médidas d e s b u r o c r a t i z a n t e s , p r i n c i p a l m e n t e  n a  área do IPI
(7), visando a simplificar o funcionamento da m á q u i n a  a rrecadado 
ra, sem p r e j u d i c a r  a arrecadação (8).
(6) Termo usado par a significar "conhecedores gerais do d i r e i t o” -
g e n e r a l i z a n t e s .
(7) PROJETO DE REESTRUTURAÇÃO DA CARGA T R I B U T A R I A  DO IPI - Ministe
rio da Fazenda - Diretriz 10.0 3 - Proiéto 01 - D oc umento 
25.01.79 - Data 21.06.79.
(8) Revista Veja de'0*+.07.79 - n? 565 - pág. 85.
6Instituiu-se inclusive por decreto presid e n c i a l ,  um pro 
grama nacional de desburocratização, d e s t inado â h e r c ú l e a  tarefa 
de dinamizar e simplificar o f u n c ionamento da a d m i n i s t r a ç ã o  públi. 
ca federal, que poderá, desde que se lhe dê continuidade, acabar 
pro duzindo resultados positivos (9).
Segundo essa linha de raciocínio, p r o c u r a r - s e - ã  a n a l i ­
sar alguns aspectos do fenômeno tributário brasileiro, d e d i c a n d o  
especial atenção aos impostos indiretos.
E s t a  p r o p o s t a  v i s a  chamar a atenção p a r a  as tendências 
desagregadoras do atual sistema, procur a n d o  a n t e c i p a r  respostas 
que e v i t e m  más soluções de emergência que fatalmente a c a b a r ã o  sen 
do adotadas numa situação de crise.
(9) Jornal "0 Estado" de Santa Catarina, de 19.07.79. - 0 Governo 
começa a d esburocratizar o País com a ajuda de Helio Bei 
trão.
2, E s t u d o  e a v a l i a ç ã o  d o  s i s t e m a  t r i b u t á r i o  b r a s i l e i r o
"A situação de crise permite j u l g a m e n t o s  de 
valores mais bem d e f i n i d o s , em co nf o r m i d a d e  
com a velha pro pe ns ão  do homem p a r a  divi di r  
a realidade entre o bem e o mal. " (10)
Foi necessário um m o mento de crise na v i d a  i n s t i t u c i o  
nal brasileira, para que governantes e governados se d e s s e m  conta 
de que entre outras, as leis tributárias vigora n t e s  n o  B r a s i l  de 
1964, não atendiam mais às necessidades de uma nação q u e  q ú e r i a  
crescer a q u a lquer custo.
E m  sua exposição de motivos ao presid e n t e  C a s t e l l o  Bran 
co, o então minis t r o  da fazenda, Octãvio Gouveia de Bulhões, justi 
ficando as alterações que se p r e t e n d i a m  implantar no s i s t e m a  tribu 
tãrio nacional, diz a certa altura:
”A multipl ic aç ão  e a acumulação de inciden 
cias t r i b u t a r i a s } a despeito da separação 
formal dos i m p o s t o s } di fi cu lt am  e oneram a 
produção. Os empecílios ao p r o g r e s s o  estão 
se tornando alarmantes".
A  seguir, referindo-se ao projeto p r e p a r a d o  p o r  uma co 
m issão de juristas e técnicos e endossando os p r i n c í p i o s  p o r  e,s 
tes esposados, expõe:
"Desde 1891 vem sendo seguido o crit ér io  de 
p a r t i lh ar  tributos designados p o r  suas deno_ 
minações jurídicas u s u a i s y posto que nem 
sempre pacíficas para os juristas. Esse sis_ 
tema tem provocado ou f a ci li t a d o  distorçoes 
econômicas que o crescimento das n e c e ss id a  
des financeiras do p o d e r  p ú b l i c o 3 e a conse_ 
qüente complexidade de o ne ro si da de  dos tri 
butos federais, estaduais e m u n i c i p a i s 3 so_ 
mente tendem a a g r a v a r . E x em p lo  d es ta  afir 
mati va  é a pro.liferação de figur as  tributa 
riasj concebidas em termos j u r í d i c o  formais 
com que os três governos tem p r o c u r a d o  alar 
gar o campo de suas competências e fortale
(10) BRZEZINSKI, Zbigniew - Entre duas Eras, A r t e n o v a  - Rio - 
Edição - 19 7 6 - pag. 13.
8cer o mont a nt e de suas a r r e c a d a ç õ e s ". "Isto 
sem falarmo s nas so breposições de t r i b u t o s , 
do mesmo ou de oútro poder, ec on om i c a m e n t e  
i d ê n t i c o s , e disfarçados apenas pelas roupa 
gens j u r í d i c a s . de que o. l egislador os reves_ 
te. Pode-se m esmo d i z e r , sem e x a g e r o , que 
existem h o j e , no B r a s i l , mais tributos for 
malmente distintos que fatores econômicos 
aptos a servir de base de tributação. " (11)
E s s a  época de triste lembrança, em que os E s t a d o s  se
g u e r r e a v a m  uns aos outros pela cobrança do imposto s o b r e  v e n d a s  e 
consignações, e m  que se criavam embaraços à c o m e r c i a l i z a ç ã o  inte 
res tadual e ã export a ç ã o  para o estrangeiro, b e m  como a c r i ação de 
taxas pelos E s tados e M u n i c í p i o s , que redund a v a m  em m e r a  acumula 
ção do imposto sobre vendas, felizmente foi superada.
O sistema tributário implantado a partir da E m e n d a  Con,s 
titucional n? 18, de 19 de d e z e m b r o  de 1965, r e g ulada p e l o  C ó d i g o  
Tributário N a c i o n a l  - Lei n9 5.172, de 25 de o u tubro de 1966 - te 
ve um grande mérito: colocar a casa em ordem.
Termin o u - s e  com os impostos de incidência e m  c a s c a t a  e 
os cobrados a esmo, que p o u c a  atenção d i s p e n s a v a m  aos custos de 
produção, sendo exigidos com freqüência de forma p r e j u d i c i a l  aos 
objetivos de p r o g r e s s o  e d e s e n volvimento nacionais.
Mais adiante, em seu relatório, o M i n i s t r o  v o l t a  a en
sinar:
"0 País esta a caminho de uma fase de pro_ 
gresso que depende, para a s e g u r an ç a do seu 
ê x i t o 3 da adoção de impostos apoiados econÕ_ 
mic amente sobre a renda d i s t r i b u í d a  e não, 
de m a n e i r a  anti-econÕmica, sobre a formação 
do produto n a c i o n a l , como ocorre hoje, de 
ma n e i r a  a c e n t u a d a . " (12)
Deu-se, assim, pela p r i m e i r a  vez na h i s t ó r i a  do país, 
ênfase â efetiva cobrança do imposto de renda às p e s s o a s  físicas e 
jurídicas.
O u t r o  fato notável foi a t r a n sferência do i m posto de ex 
portação da e sfera estadual para a federal, o que p e r m i t i u  â União
(11) BALEEIRO, A l i o m a r  - Dir>eto T ributário Brasileiro - Forense
Rio - 1977, 9? Edição - transcr. da Expos i ç ã o  de Motivos n?
910 do M i n i s t r o  Octãvio G. de Bulhões - pág. 4 3/44.
(12) BALEEIRO, Aliomar. Direito Tributário Brasileiro - Op. Cit.
pág. 46.
9criar uma p o l ítica de exportação instituindo uma infra estrutura 
exportadora, o que efetivamente ocorreu.
Portanto, a E menda Consti t u c i o n a l  n9 18 e o C ó d i g o  Tri. 
b u tário Nacional, foram m e didas inovadoras q u e  d e r a m  ao pais um 
arc abouço juridico-t r i b u t ã r i o  r e l a t i v a m e n t e  m o derno a d a p t a d o  ãs ne 
cessidades nacionais de uma época.
E s s a  nova realidade foi uma das grandes r e s p o n s á v e i s  pe
lo surto de d e s e n v o l v i m e n t o  pelo qual o Brasil p a s s o u  a p a r t i r  de 
então.
0 término da tributação em cascata por parte do imposto 
sobre vendas e consignações, permi t i u  a racion a l i z a ç ã o  das empre 
sas, tornando os pequenos e s t a b e l e c i m e n t o s  c o mpetitivos em relação 
aos grandes.
D e s a p a r e c e u  a necess i d a d e  de se integrar h o r i z o n t a l  e 
v e r t i c a l m e n t e  as linhas de p r o dução e c o m e r cialização das o r g aniza 
ções e m presariais por menores q u e  fossem.
E s s e  proce d i m e n t o  antes era vantajoso, pois o imposto 
só incidia sobre o p r o duto se este fosse vendidò ou consignado, a 
nulando assim q u a l q u e r  esforço que v iesse reduzir c ustos ó p e racio 
nais m e d i a n t e  a m e l h o r i a  dos índices d e  produtividade, principa]. 
m e n t e  nas pequenas e m édias empresas, pela e s p e c i a l i z a ç ã o  num de 
terminado setor.
A s  exportações c o m e çaram a crescer e a e c o n o m i a  como um 
todo floresceu, elevando a renda "per capita" do p a í s  de US$ 
293,46 (13) em 1967, época em que s e■implantou e f e t i v a m e n t e  o novo 
sistema, para US$ 1.650,00 (145 em 1979.
Os progre s s o s  p o r t a n t o  foram inegáveis e o a c e r t o  das 
med idas é expresso pelos seguintes dados que refletem o p r o g r e s s o  
da e c o nomia brasileira:
(13) CONJU N TU RA  E C O N Ô M I C A  - FGV - Vol. 27 - junho de 1973 - pág.
135 e 142 - a fonte dá a renda "per capita" como sendo CR$ 
839,30 e o preço médio do dolar em relaçao ao c r u z ei ro  de 
2,86 o que r e s u l t a  e m  US$ 293,46.
(14) Revista Veja n? 548 - Op. Cit. pág. 2 /Correio do P o v o  8.3.78
US$ 1.400,00
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Entretanto, a sistemática tributária i m p l a n t a d a  hã pou 
co mais de uma década, pelas modifi c a ç õ e s  desordenadas que foi so 
frendo no decorrer desses tumultuados anos, p a s s o u  por ura p r o c e s s o  
de e n v e l h e c i m e n t o  p r e c o c e .
N ã o  e stará este fenômeno servindo de entrave ao desen 
v o l v i m e n t o  nacional, já que a constante alteraçao dos textos le 
gais, além de d ificultar o seu cumprimento, faz c r e s c e r e m  os cus 
tos decorrentes de sua execução?
Será que se conseguiu cumprir um dos grandes objetivos 
do m i n i s t r o  Bulhões que p r e t e n d i a  "... a adoção de impostos apo-ia 
dos e conomicamente sobre a renda distribuída e n à o , de m a n e i r a  an_ 
ti ec on o m i c a } sobre a formaçao do produto n a c i o n a l " ...?
Sabe-se que q u a lquer tentativa abstrata de se e n c o ntrar 
uma fórmula para a solução do p r o blema poderá conter graves distor 
ç õ e s . Entretanto, está-se diante de números e fatos, os q u a i s  per 
m i t i r ã o  apontar as deficiências hoje existentes e p r o p o r  soluções.
Ã  época da sua implantação, a E m e n d a  C o n s t i t u c i o n a l  n9
18 e o Código Tributário N a c ional foram passos m a r c a n t e s  na tenta 
tiva de se r a cionalizar e sistematizar m e l h o r  o a r c a bouço jurídico 
gue d i s c i p l i n a  o direito tributário no Brasil.
Entretanto, apesar das inovações acima citadas t e r e m  da 
do ao país uma estrutura tributária mais m o d e r n a  q u e  a anterior, a 
existência de áreas com distorções ocorridas após a sua i m p lanta 
jão,faz com q u e  se possa p ensar numa rèvisão do sistema a t u a l m e n t e  
sm vigor.
D entre os impostos significativos da e c o nomia b r a s i l e i  
ca, se destacam, de u m  lado, o imposto de renda, p e r t e n c e n t e  ao 
jrupo dos impostos que incidem sobre o patrimônio e a renda, e de 
Dutro, os impostos que incidem sobre a produção, c i r c u l a ç ã o  e ser 
/iços.
0 imposto de renda, apesar de suas falhas, já possui 
ama razoável estrutura. Seu defeito mais grave está no fato de não 
se terem m o n t a d o  os m e c a n i s m o s  de controle necessários, v i s a n d o  a 
reduzir os índices de evasão.
Assim, sua p a rticipação no volume global dos impostos 
üe competência federal arrecadados, não tem crescido como s eria de 
sejãvel. A  p r e p o n d e r â n c i a  da arrecadação federal c o n t i n u a  a repou 
sar nos impostos indiretos.
[29) BALEEIRO, A l io ma r - Direito Tributá ri o Brasileiro - Op.Cit. 
pág. <4 6.
.13
O quadro abaixo é s u f i c ientemente esclarecedor:
P A R T I C I P A Ç Ã O  PERCENTUAL DOS IMPOSTOS A R R E C A D A D O S  
P E L A  UNIÃO NO TOTAL DA SUA RECEITA (30).
ANO IMP.S/A R ENDA I M P . INDIRETOS RELAÇÃO E N T R E  I.R. E 
IMP. I N D I RETOS
1967 22,7 66,2 2,91
1968 21,1 74,8 3,54
1969 25,8 71,5 2,77
1970 24,1 66,5 2,75
1971 23,9 64,1 2,68
1972 24,9 65,4 2, 62
1973 23,4 61,0 2,60
1974 25,1 61,0. 2,43
1975 .25,6 62,7 2,44
1976 22,8 60,8 2,66
1977 24,9 54,8 2,20
Antes de analisar o segundo grupo acima a l i n h a d o  , 
cumpre relembrar o p r o cesso evolutivo pelo qual p a s s a r a m  os impos; 
tos no Brasil.
Assim, a Constituição de 1891 e as seguintes, i n c l usive 
a de 1946, p a r t i l h a v a m  os impostos segundo critérios n o m i n a l l s t i  
cos, a p r esentando a roupagem jurídica do imposto, sem a t e n ç ã o  ao 
seu conteúdo econômico.
A Emenda n? 18 e os dispositivos c o n s t i t u c i o n a i s  poste 
riores, adotaram u m  critério mais racional, class i f i c a n d o  os impos^ 
tos segundo suas c aracterísticas econômicas, o que serviu de base 
à discri m i n a ç ã o  constitucional de rendas em vigor. Assim, segundo 
esse critério econômico, os ,impostos do sistema tribut á r i o  n a c i o ­
nal, foram divididos nos cinco grupos seguintes:
(30) Almanaque Abril de 19 7 9 - Op. C:it. pãg. 53.
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Este trabalho não obedece ã c l a s s i f i c a ç ã o  do C ódigo Tri. 
butãrio Nacional, simplesmente por uma q u estão m e t odológica, pois 
se pretende sugerir a fusão de impostos p e r t e n c e n t e s  hoje, a cate 
gorias diversas.
Assim, para fins de análise d i v i dimos os impostos em 
dois grandes grupos ou sejam:
a) u m  que tráta dos impostos sobre o patrim ô n i o  e a ren 
da;
b) o u t r o  que trata dos impostos que incidem sobre a pro 
dução, circulação e os serviços.
Não se fez menção aos impostos e x traordinários, hipõte 
se prevista pela C o n stituição para situações extremas, pelo fato 
de os mesmos não serem objeto deste trabalho.
No segundo grupo, do qual se p r e t e n d e  tratar c o m  ênfa 
se, p a r t i c i p a m  impostos,dos quais o CTN trata como sendo impostos 
sobre o comércio exterior, impostos sobre a p r o d u ç ã o  e circul a ç ã o  
e impostos especiais.
D i v ersos p a r t icipantes desse grupo, desde a i mplantação 
da atual sistemática tributária, p a s s a r a m  por um a c e n tuado p roces 
so de envelhecimento, fazendo com que se p o s s a  p ensar numa revisão 
em profundidade, v i sando a encontrar novas soluções.
De s s e  segundo grupo de impostos, a n a l i s a r e m o s  a situa 
ção dos a seguir enumerados:
a) Imposto sobre a importação Cl.I.)
b) Imposto sobre a exportação Cl.Exp.J
c) Imposto sobre produtos i n d u s t r i a l i z a d o s  (I.P.I.)
d)_ Imposto ünico sobre m i n e r a i s  (I.U.M.J
ei imposto sobre serviços de trans p o r t e  (I.S.T.R.)
f) Imposto sobre comunicações (I.C.)
g) Imposto sobre operações relativas ã circu l a ç ã o  de 
m e r c a d o r i a s  (I.C.M.Ü
h) Imposto sobre serviços q u a l q u e r  n a t u r e z a ( I . S . Q . N . )
Os tributos acima enumerados, c o n j u n t a m e n t e  c o m  o impojs
to de renda e excluído o imposto sobre comunicações, r e p r e s e n t a m  a 
m a i o r  p a r c e l a  da arrecadação tributária do Brasil, c o n forme demons 
tra o quadro a seguir:
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A o  se comparar a estrutura de todos os i m p ostos e n umera 
dos, exceção feita ao imposto de renda, v erifica-se que e x i s t e  uma 
relativa semelhança não sõ no m e c a nismo dos mesmos, como t a m b é m  na 
p r ópria legislação que discip l i n a  sua aplica b i l i d a d e  e e x i g i b i l i d a  
de.
Trata-se de tributos que g r avam a produção e c i r c u l a ç ã o  
de mercadorias b e m  como os serviços, incidindo s i m u l t a n e a m e n t e  ou 
e m  operações diversas sobre as mesmas riquezas ou s e r v i ç o s .
O que difer e n c i a  uns dos outros são as compet ê n c i a s  di. 
ferentes. Entretanto, a pesar de a compet ê n c i a  t ributaria s e r  'da 
União, dos Estados o u  dos Municípios, nas duas primeiras hipóteses, 
uma parte do total a rrecadado geralmente e r e d i stribuída p o r  q u e m
o arrecada a outras pessoas jurídicas de direito p ú b l i c o  interno? 
h i e r a r q u i c a m e n t e  inferiores.
Assim, a União redistribui parte dos impostos que lhe 
competem> aos estados e municípios e os estados r e d i s t r i b u e m  parte, 
do ICM aos m u n i c í p i o s .
Na ãrea federal, do imposto sobre a renda e proventos 
de q u a l q u e r  n a t ureza e do imposto sobre produtos industrializados, 
que são da competência da União e por êla arrecadados, v i n t e  por 
cento são redistribuídos a p a r t i r  de 1979, e m  a t e n d i m e n t o  a Emenda 
C o n s titucional n? 5, de 28 de junho de 19 75, que deu nova redação 
ao art. 25 da Const i t u i ç ã o  em vigor da forma seguinte (34) :
(34) Texto Co ns titucional
Art. 2 5 - Do produto da a rr ecadação dos impostos m e n c i o n a  
dos nos itens IV Cimposto sobre a renda e pr ov en to s  de
qua lq ue r natureza) e V Cimposiros sobre produtos i nd us tr ia  
lizados) do artigo 21, a União d is tribuirá vinte p o r  cento 
da forma seguinte:
I - nove por cento ao Fundo de Part ic ip a çã o dos E s t a d o s ,
Distrito Federal e -Territórios;
II - nove por cento ao Fundo de P a r ti ci pa çã o dos M un ic í
pios; e
• III - dois por cento ao Fundo especial que terá sua aplic a 
çlo reg ul ad a em lei.
A  m esma e menda dispõe em seu artigo 2?:
Art. 2? - A  dist ri bu iç ão  a que se refere o art. 2 5 da Cons 
tituição. Federal, serã de quatorze, dezesseis e dezoito 
por cento, respectivamente, nos exercícios de 1976, 1977, 
197 8 e se pr oc es s ar a da forma seguinte:
I - seis, sete e oito por cento, r e s pe c ti va me nt e,  ao Fundo
de. Pa rt icipação dos Estados, do Distrito F e de r al  e dos 
Territórios;
II - seis, sete e_oito por cento, r e s p e c t i v a m e n t e ,ao Fundo
de Participaçao dos Municípios; e
III - dois por cento ao Fundo Especial.
- Constituição da República Federa ti va  do Brasil - Secreta 
ria de Edições Técnicas do Senado Federal - B r a s í l i a  - 
junho de 19 7 7 - 2? Edição.
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Dos 100% do IR e do IPI recolhidos ao erário f e d e r a l  ,
caberão:
80% â União;
9% serão distribuídos entre os Estados, D i s t r i t o  Fede 
ral e Territórios;
9% serão distribuídos entre os Municípios;
2% caberão ao Fundo Especial.
C o m  relação ao Imposto Onico sobre Minerais, o f e n ômeno 
ainda é mais interessante. Dos 100% arrecadados, a União a p e n a s  se 
reserva 10%, redistribuindo o resto de tal forma que 70% c a i b a m  ao 
Estado em q u e  foi produzido o m i neral e 2 0% ao m u n i c í p i o  p r o d u t o r
(35). A i n d a  no caso do IUM, a União, usando da faculdade d e  que tra 
ta a letra "a" do § 19 do art. 25 da Constituição, através convê 
nio, d e l e g o u à m a i o r i a  dos Estados a c o mpetência da f i s c a l i z a ç ã o  
desse tributo.
Também não deixa de ser curioso o tratam e n t o  c o n s t i t u ­
cional dispensado às industrias consumidoras de minerais, q u e  pode 
rão transformar o crédito do IUM (36) relativo a essas m e r c a d o r i a s  
em créditos do ICM e do IPI na proporção de 90 e 10%, r e s p e c t i v a m e n  
te.
Quando, n o  entanto, se tratar de comerciante, i n i c i a - s e  
u m  complicado ritual de emissão em separado de documentos, e s c r i t u  
ração à parte, transf e r ê n c i a  p r o p o r c i o n a l  do crédito ao comprador, 
enfim, algo m u i t o  complexo, que não resulta no r e c o l h i m e n t o  do im 
posto e sim apenas no atendimento de d i sposições acessórias, já 
que se trata de um imposto ünlco.
(35) Dispositivo Constitucional
Art. 26 - A  Uniao d i st r ib ui rá  aos Estados, ao D i s t r i t o  Fe 
deral e aos Municípios:
III- n o v e nt a por cento do p r od ut o  da a rr ec a d a ç ã o  do impo£ 
to sobre minerais do país, m en ci o n a d o  no it em  IX do 
a r t . 21.
Decreto Lei n? 1.038 de 21.10.69.
A r t . 13 - A  receita do imposto unico sobre min er ai s , dedu 
zidos^cinco décimos por cento a título de desp e sa s de arre 
cadaçao e fiscalização, será a ssim distribuída:
I - dez p or cento ã União;
II - setenta por cento diret am e nt e ao Estado e ao Distrito
Federal em cujo território h o u v e r  sido e x t ra íd o  o .mi 
neral produtor da receita.
(36) Art. 26 - ...
§ 2? - As industrias consumidoras de minerais do País pode
rão abater o imposto a que se. refere o item IX (IUM) do
art. 21 do imposto sobre produtos i n d us tr ia li za d os  na pro 
porção de noventa e dez por cento re spectivamente.
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Entretanto, apesar desses detalhes, existe uma s e m e l h a n  
ça estrutural entre esses impostos e,como se viu, até em a lguns ca 
sos, a i n t e r c o m u n i c a b i l i d a d e  dos respectivos créditos tributários, 
fazendó com que o crédito fiscal de u m  imposto de c o m p e t ê n c i a  da 
União possa ser transformado, em sua maioria, em crédito do ICM, um 
imposto de c o m p e t ê n c i a  dos Estados e, em sua parcela m e n o r , n u m  ou 
tro imposto federal, o IPI.
Já no caso do ICM,dos 100% arrecadados, apenas 80% ca 
b e m  ao erário estadual, sendo os restantes 20% r e d i s t r i b u í d o s  en 
tre os m u n i c í p i o s  (37).
Vi sando aumentar as exportações para o e x t e r i o r  d e  pro 
dutos manufaturados, cuja c o m p e t i v i d a d e  d e veria ser r e f o r ç a d a  por 
medidas que os torna s s e m  mais baratos no m e rcado externo, o gover 
no, além da imunidade c o n s t itucional do caso do ICM e da isenção 
no caso do IPI (38), autorizou o aproveitamento do c r é d i t o  fiscal 
correspondente às m a t é r i a s - p r i m a s  empregadas no fabrico dos produ 
tos exportados (ICM e IPI), desde que estas não u l t r a p a s s a s s e m  de 
terminados percentuais. A l é m  disso, concedeu ainda um c r é d i t o  prê 
mio â exportação na área do imposto sobre a circulação de m e r c a d o  
rias (39). Esse crédito prêmio, a p r i n c í p i o  absorvido i n t e g r a l m e n  
te pelo Estado exportador, começou a d e s e q u i l i b r a r  s i g n i f i c a t i v a  
m e n t e  a a rrecadação de algumas unidades da Federação. Dadas as
pressões estaduais, pelo Convênio ICM 45/76, firmado em B r a s í l i a  a 
7 de dezembro de 1976, se dispôs que 50% do crédito do ICM a s s i m  
auferido pelos estabelecimentos industriais, seria t r a n s f o r m a d o  em 
crédito do IPI.
(37) D is positivo Constitucional 
A r t . 2 3 - . . .
§ 8? - Do p r o d u to  da a r re ca da ç ão  do imposto m e n c i o n a d o  no 
item II (ICM), oite nt a p or cento cons ti tu i rã o r e c e i t a  dos 
Estados e vinte p or cento, dos Municípios. As p a r c e l a s  p er 
tencentes aos munic í pi os  serão creditadas em contas espe 
ciais, abertas em e s t ab el e ci me nt os  oficiais de cr e di to , na 
forma e nos p r a z o s  fixados em lei federal.
(.38) Art. 23 - . . .
§ 7 9 - 0  imposto de que trata o item II (ICM) n ão in ci d i r á  
sobre as operações que d e s t in am  ao ex t er io r pro du to s indus_ 
trializados e outros que a lei indicar.
(39) Revogada a co nc essão do crédito fiscal pr es u m i d o  pelo Convê 
nio 01/79, de 12 de janeiro de 1979.
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Posteriormente, pelo Convênio 40/77, firmado em Brasí 
lia em 7 de dezembro de 1977, ficou estabelecido q u e  o c r é d i t o  de 
exportação do ICM assim auferido pelos e s t a b e lecimentos industri 
ais, seria t r ansformado e m  crédito do IPI.
O crédito prêmio foi result a n t e  do estimulo fiscal pre 
visto na cláusula p r i m e i r a  do C o n v ê n i o  AE-1/70, de 15 de janeiro 
de 1970, com a inclusão do parágrafo ú n i c o  pelo C o n vênio A E - 2 / 7 0  , 
de 31 de m a r ç o  de 1970, com a redação dada pelo C o n vênio A E - 6 / 7 4  , 
de 31 de outubro de 1974,. na cláusula 1? do Convênio AE-5/73, de 
26 de novembro de 1973, na cláusula segunda do C o n v ê n i o  ICM-9/75 , 
de 15 de abril de 1975, alterado pelo Convênio ICM-23/75, d e  5 de 
novembro de 1975, na cláusula 1? do Convênio ICM-12/75, de 15 de 
julho de 1975, no C o n vênio ICM-5/77, de 30 de março de 1977, e cal 
culado pela forma p r e v i s t a  no Convênio ICM-12/76, de 27 de abril 
de 1976, no C o n vênio ICM-45/75 de 10 de dezembro de 1975, a l t e r a d o  
pelo C o n vênio’ 40/77 de 7 de dezembro de 1977 (40).
En u m e r a m - s e  os convênios mais importantes que t r a t a r a m  
da m a t é r i a  ao longo de oito anos, pára se demonstrar, através de 
apenas um detalhe do sistema, a sua c o m p l e x i d a d e  e i n s t a b i l i d a d e  . 
Os dispositivos acima enumerados criaram, primeiramente, a f i gura do 
crédito fiscal fictício, como constava de algumas legislações esta 
duais e que depois foi rebati z a d o  com o nome de c r é dito fiscal pre 
sumido do ICM. Posteriormente, esse crédito d eixou de ser integra], 
m e n t e  do ICM, para ser transformado, p e l a  metade, em c r édito do IPI 
e, mais tarde, ser transf o r m a d o  integralmente, em crédito do IPI.
Portanto, v i a  Convênio, criou-se a figura da t r a n s f o r m a  
ção do crédito fiscal do ICM em crédito fiscal do IPI, o p r i m e i r o  
de competência estadual e o segundo de compe t ê n c i a  federal. A  se 
guir, chegou-se ao ponto de o crédito fiscal ser do ICM, m a s  somen 
te poder ser a proveitado como crédito do IPI. Finalmente, c e dendo 
âs pressões exercidas p o r  p a r t e  dos m e r c a d o s  importadores, em espe 
ciai o norte-americano, revogo u - s e  toda essa aberração a p a r t i r  de 
janeiro de 1979 (41) .
Paralelamente, o c o r r e m  diversas hipóteses em q u e  as nor 
mas do IPI, q uando não diret a m e n t e  aplicáveis ao ICM, lhe são com 
p l e m e n t a r e s .ou subsidiárias.
(40) ICM MO ESTADO DE SÃO PAULO - S ec r et a r i a ^ d a  Fazenda do Estado
de São Paulo - Co le tânea da legis la çã o  a t u a l i z a d a  - Impren 
sa Oficial do Es tado S.A. - IMESP ~ 1978 - Vol. 2 - pag. 
14 3 7 e 1414.
(41) Convênio ICM - 1/79 de 12 de janeiro de 1979.
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A.ssim, o conceito de industrialização é tomado ao IPI. 
A  N o m e n c l a t u r a  B r a s i l e i r a  de Mercad o r i a s  (NBM), além de u t i l i z a d a  
pelo IPI, também o é pelo ICM. •
0 m esmo fenômeno se repete com relação ao i m p o s t o  sobre 
serviços e o ICM.
Ap e s a r  de as operações a serem gravadas pelo ISQN esta 
rem relacionadas na lista de serviços, o q u e  a p a r e n t e m e n t e  solu 
ciona o problema, m uitos litígios tem surgido para se saber se a 
operação é efeti v a m e n t e  um serviço ou então uma a t i v idade industrj. 
al, quando freqüentemente, além do ICM, t a mbém incidiria o IPI.
Um caso recente é o das indústrias gráficas, q u e  estão 
discutindo nos tribunais se é devido o ICM ou o ISQN sobre a saída 
de impressos, q uando além do processo de composição, t a m b é m  há o 
fornecimento por p a r t e  das mesmas de tintas, papel, m ã o - d e - o b r a  , 
embalagens, etc..
A  m e s m a  d úvida reaparece na c o m e r c i a l i z a ç ã o , c o m  a conse 
qü e n t e  colocação no lugar,de carpetes, forros, luminárias, armã 
rios embutidos, etc..
Ha também o caso da construção civil, obras h i d r á u l i c a s  
e assemelhados, quando ocorre a isenção do ICM para o f o r n e c i m e n t o  
por parte das empreiteiras, de m e r c a d o r i a s  adquiridas de terceiros.
Já as m e rcadorias produzidas p e l a  p r ó p r i a  e m p r e i t e i r a  , 
desde que não fabricadas no local da obra, são tributadas. Assim, 
por exemplo, a e m p r e i t e i r a  compra m a d e i r a  e produz janelas p a r a  se 
rem instaladas num prédio que está construindo. Estas., q u a n d o  saem 
do seu estabelecimento, com destino ao local da obra, s ofrem a in 
cidência do ICM. Já q uando a mesma emprei t e i r a  compra essa m a d e i r a  
e leva as m á q uinas para o lócal da obra, para lá produzir as mes 
mas janelas, está isenta do ICM.
Esses exemplos se repetem, c a u sando dúvidas ao c o n t r i b u  
inte e ao próprio fisco, discussões nos tribunais, o que, a l é m  de 
causar complicações na escolha do imposto certo, causa t r a n s t o r n o s  
na escrituração, inclusive alterando custos, já que as a l í q u o t a s  e 
sistemáticas de aplicação e aprov e i t a m e n t o  do crédito fiscal do 
IPI, ICM e ISQN são diferentes.
E m  diversas circunstâncias o imposto sobre transportes, 
federal e o imposto sobre serviços m u n i cipal devem se c o m p l e t a r  
Entretanto, t a m b é m  al o c o r r e m  diversas hipót e s e s  c o m p l i c a d o r a s .
Assim, o imposto federal incidirá sobre t r a n s p o r t e s  de 
carga e pessoas, salvo quando estes forem de n a t ureza e s t r i t a m e n t e  
municipal. Ja os munic í p i o s  podem instituir impostos sobre servi
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ços de q u a lquer natureza, não compreendidos na c o m p e t ê n c i a  da Unõ. 
ão e dos Estados (42).
Co n forme se v e r i f i c a  pela redação do p r ó p r i o  t e x t o  cons 
titucional, já houve, desde o início, a p reocupação de se l i m i t a r  a 
área de atuação desses impostos, deixando claro o que c a b e r i a  â 
competência da União e o que â dos Municípios.
Entretanto, na prática, temos aí nova fonte não só de 
conflitos entre a União e os Municípios, que até são d e s p r e z í v e i s  
e resultam quase sempre de falha na interpretação do texto legal 
por parte das municipalidades, m a s p r i n c i p a l m e n t e , d i f i c u l d a d e s  , 
para os contribuintes.
Assim, a empresa de ônibus que transporta p a s s a g e i r o s  
dentro do território do município, está sujeita ao ISQN. E n t r e t a n  
to, se com uma de suas linhas atravessar as divisas m u n i c i p a i s  por 
apenas cem metros, e stará sujeita ao imposto federal para e s s a  li 
nha. Há,, assim, a n e c e s s i d a d e  de controles diferentes, e s c ritas dife 
rentes, legislações d iferentes e assim por diante. Já uma t r a n s p o r  
tadora de. cargas, que só o p e r a  em t ransportes i n t e r m u n i c i p a i s , q u a n  
do fizer entregas esporádicas no t erritório do próprio m u n i c í p i o  , 
como r e s o lverá seu débito esporádico do ISQN?
Tudo istp representa, como nos demais casos, a u m e n t o  de 
custos, operacionais, vindo a refletir-se no bolso dos usuários.
Mas será que o imposto de transporte repres e n t a  r e c e i t a  
t ributária tão substancial para a União, que valha â pena, a sua 
e xist ê n c i a  como imposto distinto, com a conse q ü e n t e  m a n u t e n ç ã o  de 
uma m á q u i n a  c a r í ssima para controlar sua arrecadação?
Se tomarmos apenas o imposto sobre a renda e o i m p osto 
sobre produtos industrializados, de um lado e, de outro, o i m posto so 
bre transportes, teremos os seguintes números:
(4 2) Texto Constitucional
Art. 21 - Compete â União instituir imposto sobre:
VI - Serviços de transporte e c o m u n i c a ç õ e s , salvo os de na 
tureza es t ritamente municipal.
Art. 2 4 - Compete aos Municípios in st it ui r  impostos sobre:
II - serviços de q u alquer n a t u re za  nao c om pr eendidos na 
c om pe t ê n c i a  tribut ar ia  da União ou dos Estados , def i. 
nidos em lei complementar.
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ANO (IR + IPI)EM M I L H Õ E S  DE CR$ •
(ISTR)
EM MILHÕES DE CR$
P E R C E N T U A L  
(ISTR) / (IR+IPI)
1974 47.251 169 0 ,35
1975 67.716 249 0,40
1976 92.368 745 OCOo
1977 140.330 2.035 1,45
1978 189.310 2. 890 1,52
1 9 7 9 (a) 2 9 5 . 0 0 2 (a) 4 . 2 0 0 (a) 1,42
1 9 8 0 (b) 44 7 . 0 0 4 (b) 6 . 0 0 0 (b) 1,34
(a) arrecadação previ s t a
(b) estimativa
Como se trata de u m  imposto que grava de um lado o
transporte de passageiros, normal m e n t e  de baixo poder a q u i s i t i v o  e, 
de outrcy o transp o r t e  de r i q u e z a s , que t a m b é m  s ofrem na i m e n s a  m a  
ioria dos cas'os o gravame de um ou diversos dos impostos a s eguir 
enumerados, ou seja do imposto sobre produtos indust r i a l i z a d o s ,  im 
p o s t o  único sobre minerais, imposto sobre a circul a ç ã o  de m e r c a d o  
rias e imposto sobre serviços, sua alíquota não p o d e r á  ser s u bstan 
cialmente aumentada, sob pena de e n c a recer d e m a s i a d a m e n t e  o custo 
das mercadorias. Está assim fadado a p e r m a n e c e r  na c a t e g o r i a  de um 
imp osto marginal, a abiscoitar uma p e q u e n a  p a rcela dos i m p ostos ar 
recadados pela U n i ã o . '
Isto leva a outro raciocínio. T r a t a n d o - s e  de u m  im 
posto marginal, não h averá interesse, nem p o s s i b i l i d a d e  de se m o n  
tar uma m á q u i n a  fiscal i z a d o r a  sofisticada, que será m u i t o  m a i s  pro 
dutiva se fiscalizar os contribuintes do IR e do IPI. F eitos os 
cálculos, como o c o r r e u  recent e m e n t e  no caso do IPI (43), c e r t a m e n  
te se chegará â c o n c lusão que a arrecadação e fisca l i z a ç ã o  do ISTR 
procedida dentro de normas técnicas corretas, sairá tão caro que 
nem vale a pena arrecadá-lo.
Assim, enquanto for mantido, será u m  imposto o n d e  os ín 
dices de evasão deverão ser bem mais elevados do que os do IPI e 
os do IR.
Será, conse q ü e n t e m e n t e  um imposto mais injusto, p o i s  a 
cabará p r e j u d i c a n d o  quem contribui em b e n e f í c i o  de q u e m  não c ontri 
bui, já que d i f i c i l m e n t e  será fiscalizado.
(43) Revista Veja n? 565 de 04.07.79 - pâg. 85
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O  m a u  contribuinte terá assim, como prêmio, por sua au 
dácia, um capital de giro que nada lhe custará.
Para finalizar, no caso específico do transporte rodo 
viário, c o m p e t e m  entre si quatro formas distintas de gravames:
a) o imposto sobre transporte rodoviário i n t e r e s t a d u a l  
e i n t e r m u n i c i p a l , que grava a o p e r a ç ã o  c o m  a alí 
quota de 5% sobre o preço do serviço;
b) o imposto sobre serviços municipal, que grava as ope 
rações de transporte no território do municí p i o ,  fun 
cionando. de forma semelhante à do imposto s o b r e  os 
transportes federal, dentro do p e r í metro da m u n i c i p a  
lidade;
c) a taxa rodoviária única, que gravará â a l í q u o t a  de 
7% sobre seu valor, todos os veículos a u t o r i z a d o s  no 
territorio nacional a p artir de 1980; (44)
d) O p e d á g i o  nas r o d o v i a s .
Ê de se p e n s a r  na conveniência ou não de se s i m p l i f i c a r
o sistema.
(44) Revista Veja n? 570 de 08.08.79 - pãg. 103.
3. E s t u d o  e a v a l i a ç ã o  d o s  i m p o s t o s  s e l e c i o n a d o s
"O mundo se d i v id ia  em a d m i n i s t r a d o r  e ope_ 
r ã r i o 3 em p l a n i f i c a d o r  e p l a n i f i c a d o  3 com 
decisões tomadas por um deles pa ra  s e re m o 
bedecidas pelo outro. Tal sistema, a d e q u ad o 
enquanto a mudança se exer ce r dentro de -um 
tempo i n d u s t r i a l } esfacela-se ã m e d i d a  em 
que o ritmo atinge velociâ.ades superindus_ 
t r i a i s . 0 meio-am bi en te  j crescen tem e nt e ins_ 
tãvel, exige cada vez mais decisões não pro_ 
gramadas a p ar ti r dos níveis de b a s e ; a ne 
cessidade de alimentação contir.uada faz apa 
gar as distinções entre os quadros e a cúpu 
la h i e r á r q u i c a ; e a hierarquia, oscila. Os 
planeg ad„ores estao muito afastados 3 são 
ma si aaamente ignorantes quanto às c o n d i ç õe s  
locais e muito vagarosos em r e ag ir  às m ud an 
.ças. Ã m edida que a su speita se a m p l i a > es_ 
ses controles de direção - cúpula - q u ad r os  
inferiores p a ss am  a ser i n e xe q uü iv ei s e os 
plan if ic ad o s começam a clamar pelo dire it o 
de p a r t i c i p a r e m  de tomadas de â.ecisões. Os 
pla ne ja do r es  no e n t a n t o } r e s i s t e m , p o i s } co_ 
mo. o sistema bu rocrático que r e f l e t e s o pi a 
nejarnento .tecnocrãtico ê e s s e n c i a l m e n t e  an^  
t i d e m o c r ã t i c o .
As forças que nos ar ra s ta m v e r t i g i n o s a m e n t e  
■ em direção ao su pe ri n d u s t r i a l i s m o  não p o d e m  
mais ser canalizadas por esses m é t od os  fra 
cassados da era i n d u s t r i a l .
Durante mais um tempo terão p o s s i b i l i d a d e  s 
de continuar a operar no seio â.e i n dú st r i a s  
a t r a z a d a s 3 de evolução lenta ou de c o m w i i d a  
des da mesma natureza. Mas sua i n a d e q u a d a  a 
plicação nas indústrias a v a n ç a d a s s nas uni_ 
v e r s i d a d e s , nas cidades onde quer que as mu 
danças forem de rápidas alterações - não te_ 
rão outra função senão a d,e i n t e n s i f i c a r e m  ' 
a i n s t a b i l i d a d e s conduzindo a f l u t u a ç õ e s  e 
guinadas mais f r e n é t i c a s . "
Toffler, no texto transcrito, se refere à m o r t e  da tec 
n o c r a c i a  em geral; no entanto, os conceitos lã emitidos t a m b é m  tem 
sua validade em relação â pulve r i z a ç ã o  dos textos legais q u e  ver 
sara sobre m a t é r i a  tributaria.
(45) TOFFLER, Alvin. 0 Choque dc Futuro -- A r t e n o V a  - Rio - 1973 
5?- Edição - pãg. 3 7 4 e 3 75.
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0 sistema tributário brasileiro, no c o r r e r  de p o u c o  
mais de u m  decênio, foi vitima de u m  imenso numero de ajustes, e 
m e n d a s , alterações, correçoes de rumo, mudanças de filosofia, coi  
sas quase sempre feitas dentro de concepções tecno c r ã t i c a s  ul 
trapassadas, visando a a t e n d e r  a alguma contingência do m o m e n t o  , 
s e m  no entanto r e s p e i t a r  os princípios de s i mplicidade e f u n c i o n a  
lidade, fazendo s urgir um verdadeiro cipoal de casuísmos, que e m  
muitas hipóteses c h e g a m  a ser alarmantes.
0 numero de leis, regulamentos, portarias, i n s t r u ç õ e s  
normativas, etc., isto para não falar nos convênios, chega a nl 
veis estratosfêricos.
É quase impossível averi g u a r - s e  o que r e p r e s e n t a  em m a  
têria de custos o c o n s tante a c o m panhamento por parte das e m p r e s a s  
e por parte dos próprios governos, das alterações que se vão fazen 
do.
Esse fenômeno, representa a necess i d a d e  da m a n u t e n ç ã o  
de um corpo altamente capacitado de especialistas m u i t o  b e m  r e m u n e  
rados, para acompa n h a r  o que significa o último convênio, como de 
v e  ser entendido o novo texto, se ele c o n flita o u  não c o m  outros 
dispositivos da legislação, se d e t e r m i n a d a  v i r g u l a  foi c o l o c a d a  na 
frase de propósito, ou q u e m  redigiu o assunto não notou q u e  isto 
p o d e r i a  alterar o significado e assim por diante.
E o setor e c o n ô mico-contâbil? Como e s c r i t u r a r  o livro 
tal, qual a finalidade do novo formulário, será n e c e s s á r i o  a l t e r a r  
a p rogramação do computador? A  nova alíquota c o n c e d i d a  a p r o d u t o  
similar e nquadrado n outra posição da tabela tira o nosso do m e r c a  
do? Quantos documentos serão necessários para realizar essa expor 
tação?
Tudo isto se faz diariamente, a custos d i f i c i l m e n t e  di. 
m e n s i o n á v e i s , mas de q u a lquer forma elevados.
Os p r o f issionais que o p e r a m  nesses setores, n e c e s s a r i a  
m ente tem que ser q u a lificados e p o d e r i a m  ser muito mais p r o v e i t o  
sos ao sistema e portanto mais bem remunerados, se em vez de se 
p r e o c u p a r e m  com os assuntos acima, que são mais de forma do q u e  de 
conteúdo econômico, f ossem deslocados para áreas mais p r o d u t i v a s  . 
F altam ao país pessoas que t enham conhecimentos p r o f undos dos m e a n  
dros da legislação estrangeira, n e g o c i a d o r e s  e x p e r i m e n t a d o s  e m  co 
m e r c i o  exterior, planejadores, pessoas q u e  façam cálculos de custo 
mais sofisticados, imprescindíveis para que o Brasil c o n q u i s t e  uma 
posição mais significativa no contexto planetário. C o m  as m o d i f i c a  
çõés propostas, libera r - s e - i a m  muitas das m e l h o r e s  i n t e l i g ê n c i a s  ,
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no setor empresarial, e ao m e s m o  tempo haveria condições de obter 
obter custos mais reduzidos, pela simplificação do s i stema e pelo 
tempo g a n h o .
P r o c u r a r - s e - á , a seguir, d emonstrar como ê d i f í c i l  en 
tender o funcionamento do sistema tributário brasileiro; p a r a  isso, 
elaboram-se alguns quadros que falam por si mesmos:
3.i . IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS (IPI)
Na área federal, incidindo princi p a l m e n t e  sobre os pro 
dutos que p a s s a m  por um processo de elaboração na indústria, temos 
o IPI.
0 imposto sobre produtos industrializados, pelo v o l u m e  
de recursos carreados aos cofres federais, divide com o i m p o s t o  so 
bre a renda, a p o sição de componente de maior peso na r e c e i t a  glo 
bal da União.
Quanto aos procedimentos que r e gulam a sua o p e r a c i o n a l i  
dade, este tributo segue, em suas linhas gerais, aos dos d e m a i s  im 
postos indiretos qüe serão analisados a seguir.
Sua sistemática de a r recadação e controle ê r e l a t i v a m e n  
te fácil, pois está apoiada economicamente, sobre a formação do pro 
duto nacional e não sobre a renda distribuída, como ocorre c o m  os 
impostos diretos.
Existe no Brasil uma longa tradição r e l a t i v a  aos proce 
dimentos técnicos necessários para fazer com que os r e c ursos dele 
p r ovenientes c h e g u e m  aos cofres públicos.
As operações relacionadas com a indus t r i a l i z a ç ã o  ou a 
ela equiparadas, normal m e n t e  sofrem o gravame.
Apesar de ser.simples em sua concepção teórica, o iegis 
lador pátrio incorporou a esta sistemática um grande n ú mero de ex 
ceções, formas de proced i m e n t o  e alíquotas d i f e r e n c i a d a s  b e m  como 
d ispos i ç õ e s  a c e s s ó rias-muito complexas, que d i f i c u l t a m  a sua exe 
cução.
Por esse motivo, o contribuinte, para se i n t eirar dos 
d ispos i t i v o s  legais mais importantes do IPI, deverá c o m p u l s a r  a 
C o n s t i t u i ç ã o  Federal, o Código Tribut á r i o  Nacional, o R e g u l a m e n t o’ 
do Imposto e a respec t i v a  Tabela de Incidência, que i m p o r t a m  em
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aproximadamente 228.964 (46) (47) palavras tratando do assunto.
Este conjunto de dispositivos será. compul s a d o  por q u e m  
lida n ormalmente com o imposto sobre produtos i n d u s t r i a l i z a d o s . N o s  
números acima, não se incluem diversas leis r e g u lamentadas pelos 
preceitos citados, b e m  como d isposições de caráter normativo, de 
cuja existência a m a i o r i a  dos contribuintes não toma c o n h e c i m e n t o  
e que entre 1964 e 1977 s o maram 42 D e c r e t o s - L e i s , 4 Leis, 34 Deere 
tos Legislativos, 79 Decretos e diversas R esoluções do Senado.
Com r e lação ao IPI, c onvêm ainda ressaltar, que, através 
do extinto imposto de consumo, seu antecessor, foi i n t r o d u z i d a  no 
Brasil a técnica da imposição do valor acrescido, em c o n t r a p o s i ç ã o  
â sistemática anterior, cumula t i v a  ou "à cascades", cujos efeitos 
negativos são de p é s s i m a  lembrança. A l é m  desse progresso, a E m e n d a  
18/65, consol i d o u  no texto c o n s titucional uma filosofia que veio 
r e produzida no C ódigo Tribut á r i o  Nacional e na C o n s t i t u i ç ã o  de 
1969, ou seja:
CTN - Art. 4 8 - 0  imposto ê seletivo em função da e s s e n c i a l i d a d e  1
dos produtos.
Co n s t i t u i ç ã o  de 1969 - Art. 21 - ...
§ 39 - 0 imposto sobre produtos industrializados, 
será seletivo, em função da essenc i a l i d a d e  dos pro 
d u t o s , e não cumulativo, abatendo-se, em cada ope 
ração,- o m o n tante cobrado nas anteriores.
A l iomar Baleeiro, ao se referir ao assunto, diz o se
guinte:
"S el et iv i da de , no art. 48 do C T N 3 quer di_ 
zer discrim in aç ão  ou sistema de a lí quotas 
diferenciais por espécies de m e r c a d o r i a s . 
Pr at icamente se trata de d i sp os it iv o  p ro gr a 
mãtico endereçado ao legislador ordinário, 
r ec om en d an do -l he  que estabeleça as alÍquo_ 
tas em razão inversa d.a i mp re s c i n d i b i l i d a d e  
das mercadorias de consumo g e n e r a l i z a d o . 
Quanto mais e.las sejam n ecessárias ã alimen^ 
ta ç ã o , ao vestuário, ã m o r a d i a } ao tratamen_ 
to médico e higiene das classes mais numero_ 
sasj tanto menores devem ser. "
(46) Ut ilizou-se como fonte de r ef e rê nc ia  o Decreto 70.162 de 18
de fevereiro de 1972.
(47) Utili z ou -s e como fonte de re f er ên ci a a T ab el a  do IPI, atua l i
zada até 3 0.05.78 pu blicada por STURMER; Be rtam A. - T a b e ­
la do IPI, at ua li za da  ate 3 0.05.78 - Editora Síntese
19 7 8 - Porto Alegre.
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Com relação â e s s e n c i a l i d a d e , o autor repete o m e s m o  ra 
clocínio acrescentando:
"As m er cadorias essenciais â e xi st e n c i a  ai_ 
v i lizada d e l e s - (habitantes do pais) devem 
ser tratadas mais suavemente > ao p as so  que 
as maiores alíquotas devem ser r es er va da s 
aos p rodutos de consumo restrito, isto ê>su 
pérfluo das classes de maior po de r a q ui s i t i  
v o .” (48)
Parece que realmente há um esforço nesse sentido, pois 
se p r o c u r o u  tributar mais pesada m e n t e  diversos produtos menos ne 
cessários e p r o c e d e r  de forma inversa com os p r o dutos mais neces 
sãrios. Entretanto, ainda existem aspectos que são no m í n i m o  dig 
ijos de atenção, conforme desmonstraremos pelo quadro a seguir:
(48) BALEEIRO, A l i o ma r - O p .. C i t . - pág. 189 e 190.
32
(
5
1
)
Eh
t f
[ i 
1
6
1
2
í 
1
5 « r O o Eh
V .
t n
rH
fH
r .
t- i CO
3
2 O
1
0
O Eh U5 r i LO V CO c o E« i n £h Eh CO « r o o
t o rH rH H 25 rH V. O i
c n «43 ÍN lT> C4 ím O o t i ÍH $ * \r> V* o O
O J rH f-H H i—1 rH rH 5:1 í « rH O J H
« o | c ! - » 1 10 -H l 1 I w 0 1 0
A 10 M Vj ní r : u tH rc O J J í?0 1 u «J
(O . 0 . c r j XX •H • U-í rH T5 V (rt n u
O ffO nj rH n <0 rH P ra w 0} 0 0 4.J fí}
0 •' U-í «J o •ti 0 0 c to 4-> * ü K o 0
B w U-í e ü CJ CJ c •rH V > c <*-< < 0
t/> o fH 0 </) u IO 0 . c 4.J f0 •H 0 to 0 c 0
4-> <T3 0 <0 <u 0 ü •H & to •w > i : to c
c c O W rH 'Ü J-4 w 0 c u fH íC 0 «3 nj
V 0 K to fC 0 & V tt W 10 'U (C in rH •H 0 ' c 4 J rH
< c ü <c tr r0 « a 0 rH Cl c 3 ■u • aí «3 U c 3 0
t»! *1 -H o 0 fü c fC GJ u 0 b r : üí tfl c V ü fH cr 0 Ü
C  D rH cr •H 4-> r : c c r-< u u V* c O c c •H l<C MH 0 4 J u
C - <0 O D c l  c •H u C V. c o CL 'C > t ; 0 4 J •»H *■> c 0
V . O •P U J-i 0 c 0 c 0 a ; o U-, u 'C *H W tr 4 J r . c 0 0
C  t . 0 ! fH f . 0  £ V. 'U ■H IIC c t i c E A3 > « 0 íü U íC u T3
£ c O r .  rH O fC t f  HZ v. 10 c 0 0 4 J c c F-. * c fS c 0rH 4 J Vi fH  fC V t ; w c 0 c Ü 0 tri ir o  t r í 0 rc u 0 c 0 0 T5
c <c c fC T; -H rO V. D" c 0 w C o c; T J r : to •H C 'lfC ü u
c 'C O fC u rH o ■C K rH fi3 V. c C U r—i 0 rH *rW c 3 ü <0
t f •H x : ,£ ! ra fíi *H c rH ç. íG Ü Q> 0 J-( X ■H fC k  n* ü) 4 J 4 J  VH »J w <z 0 * 0 .
ÍX .n H «H 3  Uh c 3 rH 0 3 to JJ •H V, 0 > 4-’ G 0 M e ■^í M..- CO c 3  Uh
0 o G’ o ( J  *rH «J c u C <D fÔ <0 ü) Ü 1 0 *«H n U > 0 0 u 0 O 3 0 «J
« V. E c t <  + J c . u U. C- U u o N c ^  rH CQ U c . r í  *C c r i ÍT o C Ü
O o c r (M O c c rH 0-1 (N O o rH OJ o O
o c c Cr o o c r C c^ C c o O c - CN o o
o • • « • • • • • » • • • • • • • t
* < CO c c O } » r s < * iH rH <N CN ÍN rH rH rH i n rH c rH
u o c © c rH O O O O C o C C c C c o
H • • • > • « • « • • • • • < • t t
CO O I rH CN í—( rH rH CN CO 0C rH C rH i n cr* O J o rH
c O C O o 0 4 c O rH rH C r—1 O c r-< e rH i~í
C* • • « V • « • « • • • « • • • • •
CN •ar. <N 0 0 CC o < c CC CC CO r - rH rH o O J O J CTi
CM o <N «a* * r i£> ,sr o c c O O a . o ; OJ VO
n
vo
rH O o O»* fN  . i r , Eh Eh Eh c o tH 6-» Eh Eh o v c i r . vn CO
i n r o rH iH S J 2 2 íui v c rH KO
CO
co
v c
o C o O CM t n Eh Eh Eh Eh o o Eh Eh Eh Eh £-< o t n m i n c c
m CO rH f~i p*r t n rH v c
c o
r o
V
o o o O M 0 0 Eh Eh Eh c o Eh Eh Eh E-< o t n u-> i n c c
•9 c o CN rH rH 'íü 2 2S sn 2 lA rH vo
V
r o
O  H l 0 1 0
»-3 fc< o W l t 1 3 r0
D  M 'Ü t<y c «3 f0 t f rô Ç - <0
O  O flj u 0 t"» e c C 0 N
w C fÔ íO «. e: 3 M u C •H
d  & ; W 0 fC u (D 0 M T )  0 o O rH
c  w O A i rH CJ «tí U if: rH (0 ü RJ 0 «J
ü í Cl O C.' •r-t rH O Q 4 J « •» 0 T l ÍC •*H
o c • n Ü c. «0 'U C- J J 10 10 t H 3 0 u
X  <  o «RJ L; •> P3 <y ra «3 0 4 J 0 u 4 J
C? H  D * 0 O 0 O n) «. o F. +J r -l X  w tn k c . 3 +J 0 VJ
r -  < a» 10 +1 C ; 0 \> rO O ç ^  o « j 0 O 0 / í 3
P.: Eh u <0 C O X i n "rH 10 O x : a» o - > O t f J J £ G  rH T5
CO > o o 05 0* 0 0 CJ u TD u e :  d 0 £ 0 3 C
O W D w <D tn (0 T l 0 U x : 3 0 d3 W O > <0 K a N fH
D  O 10 •H r3 <0 O Ví x : to a ' ’O •H Ü OJ G <T3 < «O 10
W 0) <0 a» ü u í0 M O > O 0 a W 0
O  o o IM O *»H * 0 «T3 rU 0 G U ui m  c w 0 W 03 3 r : 0 0 u
H  > : u <u 3 v>- C 4 J •. 0 a \ ) V5 0 to D •o •r-t C 0 0 «Ö 4 J fH
D <0 u 0 j J «3 C/í -rH tn U W 0 U c • o  o rH G» ro H f-4 • n C 3 Ví 0
a  to fH <Ü .c : rd OJ <0 4 J <L> 03 Q) T } <Ü v. to to t f X 4 J v> 4 J Q> fH 4 J n Vj «3 N
o 5-: > F: r : •P C ca rH 0 - »-t A3 V) r j yj i/i 10 > •rí c : 0 C T.1 U O «3 R3 C
o ;  o  . (d <nj •*H W f0 » 0 C! IZ d» CJ G> »o tT O  0 f0 0 C‘ > 0 "3 rs 3 0 x : fH fH
C . o O . e - > P-) •“i e P - rH n . > 4 J u < u  u p . u Ct. T; < \ - o  ^ u U u u
o o o j O O O o o O o o (N (N rH o O o rH o o
o o o o o o o o o O o o O O O o o o O o c * o
w : • • • » • • * » • • * • • • • • » • » • •
o - r - r-< fO rH o t n rH o u> o O i rH rH 0 4 o 1—t o m »H O J O J
H o O o O o o O o o o c * O O O o o o o O o o
w • • • • • • • » • • • t • • • t • • • • «
o Nf rH in r"> <N f-< H rH 1.0 0 4 rH rH v o m o V 1.0 OJ O J O J
r - O O o rH rH o O r*4 rH rH O O O o o rH o o o o
vr> CC r s cr» rH rH rH LO iO a ' Cl'' r < CO rH T f lA «<r OJ V c o
rH o CN vo r - O O O o O o O •v o o OI O I O i (U
S)
. 
Ta
be
la
 
do 
ÍP
I,
 
at
ua
li
za
da
 
até
 
30
.0
5.
78
(5
0)
 
Ide
.?.
, 
ap
ro
va
da
 
pe
lo
 
De
cr
et
o 
n? 
83
.2
63
(5
1)
 
Id
en
, 
ao
ro
va
da
 
pe
lo
 
De
cr
et
o 
8H
.3
38
 
de 
2S
33
Alinhararn-se os dados acima de forma nao s e q ü e n c i a l ,c o m  
o propósito de ficarem ressaltados os seguintes detalhes; não são 
tributados os cavalos de corrida que r e p r e s e n t a m  um dos p o n t o s  al 
tos em m a t é r i a  de luxo e sofisticação, por não se tratar de p r o d u  
to industrializado, segundo a definição do Regula m e n t o  do IPI. 0 
mesmo se aplica a peixes e aves d estinados os primeiros â o r n a m e n  
tação e os segundos ao canto e à ornamentação.
N e s s e s  aspectos, o IPI foge ãs suas finalidades, pois 
não sendo produtos essenciais, d e v e r i a m  ser tributados, n e m  q u e  pa 
ra isto se m o d i f i c a s s e  tanto o fato gerador como o nome do imposto.
De outro lado, hã ura fenômeno de o r d e m  ecológica, que 
está sendo objeto da atenção dos estudiosos de todo o planeta(52).
0 d e s m a t a m e n t o , a d e s t r u i ç ã o  da fauna e a d e t e r i o r a ç ã o  do m e i o  am 
biente, d e s e m b o c a m  sempre na dimin u i ç ã o  da q u a l i d a d e  de vida. O 
Brasil, através de alguns órgãos governamentais, se e s força em coi^ 
b i r  o d e s matamento indiscriminado, a caça e a p e s c a  p r e d a t ó r i a s  , 
procur a n d o  reduzir este atentado contra a natureza.
Entretanto, carapaças de tartaruga, asas de borboleta, 
peles de veado, cobra, lagarto^ jacãrê, b e m  como m a d e i r a  em bruto, 
não chegam a ser atingidos pelo I P I . Já a madeira s i m p l e s m e n t e  ser 
rada longitudinalmente, da qual r e s u l t a s s e m  tãbuas brutas o u  p r o d u  
tos equivalentes, que recolhia apenas 3% do mesmo imposto nos ter 
mos da tabela anexa ao Decreto 83.263 de 9 de março de 19 79, de a 
cordo c o m  a nova tabela aprovada pelo Decreto 84.338 de 26 de de 
zeinbro de 19 79, p assou a ser enquad r a d a  na a l í q u o t a  zero. Isto se 
aplica ao cedro, a imbuia, ã peroba, ã sucupira e inclusive ao ja 
carandá, espécie e m  extinção.
Considerando que anualmente d e s a p a r e c e m  em m edia seis 
espécies (53) de seres vivos da face do p l aneta e m  função desse fe 
nômeno predatório, é. de se perguntar se não conviria fazer-sé uma 
r evisão nessa liberalidade.
Ao mesmo tempo, e x istem diversos produtos que, p e l o  seu 
preço, somente pareim na mesa das pessoas mais requintadas e de al­
tíssimo poder aquisitivo. A s s i m  temos o c a v i a r  que e tributado ã 
a líquota de apenas 30%. Já as t â m a r a s , ameixas, damascos e pêsse 
gos secos nada pagam, o mesmo acontecendo com os queijos dos tipos 
C a m e mbert e Roquefort, para ficar-se em alguns exemplos.
(52) HEILBRONER, Robert L. - As Perspectivas do H om em  - R e v i s t a  Ex
pansão - 1974 - fls. 19 a 80.
(53) SCHREIBER, Karl Heinz - Dei'" VJeg der H o f fn un g  - Rosenbluin Ver
■lag - Düsse ld or f  - 1974 - pag. 4.
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Os produtos acima, pelo seu luxo, são de consumo m u i t o  
mais restrito que o c i garro industrializado, que no e n tanto conti 
nua sendo consumido, mesmo taxado ã a l íquota.de 365,6%.
. V o l ta-se agora a atenção â tabela do IPI como um todo. 
No exercício de 1979, entrou em vigor o D e creto n? 83.263, de 9 de 
m arço de 1979, que passou a substituir o D e c r e t o  73.340 de 19 de 
dezembro de 1978. Ao olhar-se as tabelas do velho e do novo r e g u l a  
mento, verifi c a - s e  que pouca coisa mudou. N a  m a i o r i a  dos casos, ape 
nas se consolidou, n u m  instrumento só, um g rande n ú mero de p e q u e  
nas alterações q u e  foram ocorrendo de 1973 a 1979.
Me d i d a  de muito mais peso o c o r r e u  logo em s e g u i d a , t r a n s  
formando o regul a m e n t o  recém instituído num regula m e n t o  velho, já 
que sua tabela foi profun d a m e n t e  alterada.
Q uatro mil produtos, cujas alíquotas v a r i a v a m  de 3 a  
24%, foram reduzidos â alíquota zero e 130 produtos t i v e r a m  a m e s m a  
aumentada. Foi a p r i m e i r a  m e d i d a  simpl i f i c a d o r a  de p o r t e  em m u i t o s  
anos. E l a  foi c o r ajosa e inteligente apesar das reservas de o r d e m  
e c o l ógica que se f i z eram e por isto v a l e  a pena analisar-se suas 
repercussões.
Os q u atro mil produtos que t i veram suas alíqu o t a s  redu 
zidas a zero, em sua imensa maioria, são insumos industriais., q u e  
se integram de q u a lquer forma a produtos acabados.
Esses produtos acabados, quando comercializados, apro 
v e i t a m  o IPI dos insumos, pagando o estabe l e c i m e n t o  i n d u s t r i a l i z a -  
dor, o imposto apenas sobre o valor acrescido. Então, o q u e  o c o r ­
reu na realidade, foi apenas um diferimento. O imposto que i n c i d i a  
sobre o insumo, p assa a ser recolhido, mais tarde,sobre o p r o d u t o  
acabado.
Assim, esse p r o cedimento deve ser elogiado p r i n c i p a l m e n  
te como m e d i d a  simplificadora. Entretanto, reduções dos p r e ç o s  das 
mercad o r i a s  somente o c o r r e r i a m  se esses produtos f ossem de c o n s u m o  
final. Como n o r m a l m e n t e  não o são, o IPI incidente sobre eles ê 
quase sempre recolhido na etapa seguinte do p r o c e s s o  industrial.
N e s s a  área, portanto, a q u e d a  da arrecadação foi p r a t i  
camente nula.
De outro lado, houve 130 produtos com suas a l í q u o t a s  au 
mentadas. Trata-se de artigos d estinados ao consumo final,os q u a i s  
tributados mais pesadamente, r e p resentarão um acréscimo na r e c e i t a  
tributaria da União.
Portanto, a m edida adotada pelo M i n i s t é r i o  da F a z e n d a  
representou de um lado a simplificação do sistema e um barateainen
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to tanto d a s - a tividades empresariais, como das do g o v e r n o  e de ou 
troy um aumento na receita tributária, através do aumento das al_I 
quotas do IPI em 130 produtos.
E m  atenção â essencialidade e seletividade dos p r o d u  
tos, houve m o d i f i c a ç õ e s  no sentido positivo, através da d i m i n u i ç ã o  „ 
da alíquota do imposto incidente sobre bebidas â base de leite, ca 
cau e semelhantes de 24 para 4%. No caso das roupas e calçados, a 
m e s m a  foi reduzida de 12 para 4%, ao passo que cadernos e s c o l a r e s  
p a s s a r a m  a gozar da alíquota zero.
Entretanto, também existem mudanças que, sob este a s p e c  
to, sofreram um retrocesso. Assim, jóias de ouro, prata, p l a t i n a  , 
antes tributadas â alíquota de 18%, p a s s a r a m  para um t r a t a m e n t o  
mais generoso ainda. A g o r a  estarão sujeitas somente à a l í q u o t a  de 
5%. Já os refrigerantes não contendo néctar e sucos de frutas, pa_s 
saram de 24 p a r a  32%, ao passo que o v i n h o  frisante que era g r a v a  
do â alíquota de 20%, a teve reduzida para 10% e, em seguida, a u m e n  
tada para 12%.
Assim, este tipo de vinho goza de tratamento f iscal
mais generoso que os refrigerantes mencionados, a água m i n e r a l  ga 
seificada a rtificialmente e outros produtos não contendo álcool.
3.2. IMPOSTO ONICO SOBRE MINERAIS . . .
O imposto ünico sobre minerais não possui d i s c i p l i n a m e n  
to próprio quanto â base de cálculo, processo de lançamento, arre 
cadação, etc., assumindo, para essas hipóteses, o c a r á t e r  de o u t r o s  
impostos previstos na Constituição, conforme o produto ou o p e r a  
ções c o m  ele relacionados.
Desta forma, quando ocorre a extração de minerais no 
país, são adotadas as disposições do IPI (arts. 46 a 51 do C T N ) .
Se os minerais forem importados do e x t erior do país, não ocorre a 
incidência do IUM. A  legislação aplicada passa a ser a do imposto 
sobre a importação. Quando se tratar da distribuição do produto, a 
dotar-se-ã a técnica do ICM (arts. 52 a 58 do CTN) e a s s i m  por
diante (54).
Assim, este imposto, nas operações realizadas no m e r c a  
do interno, assume as características do IPI e do ICM. Não . existi, 
ria grande dificuldade de o r d e m  técnica e m  incorporá-lo a um d e £  
ses dois tributos.
(SM) BALEEIRO, Alio ma r  - O p . Cit. pãg. 2 88.
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Jã nas operações destinadas ao mercado externo, ele as 
sume, nitidamente/ as características de um imposto sobre a e x p o r t a  
ção.
. No levantamento que se apresenta a seguir, o qual ali. 
nha os dispositivos legais que se referem expres s a m e n t e  ao IUM, o 
mite-se os que são comuns a outros impostos, pois estes, na maio 
ria dos casos,serão computados e m  outras ocasiões deste trabalho ■ . 
Ap e s a r  dessas limitações, o IUM apresenta um quadro b a s t a n t e  comple 
x o .
A l é m  da Consti t u i ç ã o  Federal e do Cõdigo T r i b u t á r i o  Na 
c i o n a l , tratam do assunto 4 artigos da legislação do imposto sobre 
importação, 15 d e c r e t o s - l e i s , 2 leis, 2 decretos, 4 3 portarias, 9 
instruções normativas, 5 atos d e c l a r a t õ r i o s , 41 pareceres norma ti_ 
vos, .1.6 paginas de formulários, a l é m  do decreto 66.694 de 11 de ju 
nho de 19 70 b e m  como uma lista de substâncias minerais (55)(56).
Sempre que h ouver a necessidade de se fazer uma p esqui 
sa na área desse imposto, e nfrenta-se a dificuldade de l o c a lizar 
todos os dispositivos que tratam da matéria, pois os mesmos estão 
muito esparsos e alinhados de forma muito desorganizada. são mais 
de sessenta mil palavras a c o n f u n d i r e m  o contribuinte.
3.3. IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE TRANSPORTE R ODOVIÁRIO INTER M U N I C I  
PAL E INTERESTADUAL' DE PASSAGEIROS E CARGAS' - (ISTR) .
A  Constituição da Republica, ao e s tabelecer a d i s crimi 
nação de rendas, d e l e g o u  aos m unicípios a compet ê n c i a  de a r r e c a d a r  
o imposto sobre serviços. O artigo 19, inciso III da mesma Consti 
tuição, veda a instituição de tributos interestaduais e i n t e r m u n i  
c i p a i s . Entretanto, os serviços de transporte e comunicação, exce 
to quando prestados no interior do m u n icípio,se s u j eitam ao I S T R  
federal. Parece, pelo menos a p r i meira vista, incoerente a m e s m a  
Co nstituição que p r e tende impedir tributos interestaduais e i n t e r  
municipais, conceder expressamente o- imposto sobre serviços de 
transporte à União, tirando-o das municipalidades.
(55) RAHIF, Abr ah ão  - Imposto Único Sobre Minerais - Editora .Don
Bosco - Goiânia - 1^ Edição - Julho de 1977 - pãg. 35 a 
427 G.
(56) IMPOSTO ÜNICO SOBRE MINERAIS - Manual de Instrução A F E I S V E C . -
Porto Alegr e - 197 3,
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A l i o m a r  Baleeiro encontra a seguinte j u s tificativa p a r a  
esse proce d i m e n t o  por parte do legislador:
"Mas, entende-se que a vedação visa a poli 
ciar r et aliações entre Estados ou M u n i c T  
pios e que a União regu la rá  esse imposto nu 
ma p o l ít ic a fiscal que não embarace o comér_ 
cio i n t e r l o c a l . " (57)
Conforme fora p r e visto pela Carta Magna, o ISTR teria 
um vasto campo de incidência, jã que a única e x c lusão se r e f e r i a  
aos transportes i n t r a m u n i c i p a i s , ou sejam os urbanos e os que li 
gam à sede os distritos do município, sem transpor os limites dejs 
te. Assim, o transporte poderia ser feito por superfície, aquáti 
co, por ar ou subterrâneo por q u a lquer meio. Só h a v i a  uma c o n d i ­
ção: transpor os limites do município, entrando noutros ou no t e r ­
ritório e s trangeiro e desde que esse serviço fosse p r e s t a d o  a ter 
ceiros como negócio ou profissão, ou seja através de ativi d a d e  re 
munerada.
Entretanto, a legislação do ISTR, pela sua atual r e d a  
ção, restri n g i u  o campo de incidência do imposto, tanto a s s i m  que:
Clõvis M a rtins Carvalho, r e f erindo-se ao fato g e r a d o r  
do imposto sobre os-ser v i ç o s  de transporte rodovi á r i o  interm u n i c i  
pal e interestadual de passageiros e cargas - (ISTR) , diz que o 
m e s m o  ocorre p e l a  p r e s t a ç ã o  ou execução
"por pess oa  física ou jurídica, u t i l i z a n d o  
veículos a u t o m o t o r e s ,dos serviços de trans_ 
porte rodoviário de p e s s o a s , p a s s a g e i r o s  , 
Bens-, m e r c ad or ia s e valores entre m u n i c í  
p i o s 3 e s t a d o s , distrito federal ou territõ_ 
rios, quer sejam pontos extremos ou interme_ 
diários no p ercurso do veículo." (58)
Mas, o aspecto importante para este estudo, o d e t a l h e  
mais significativo é o fato de que, como os demais impostos q u e  in 
c idem sobre a circulação da riqueza'e os serviços, é um t r ibuto de 
muitas exceções como: exclusões do conceito de p r e s t a ç ã o  do servi 
ço - não incidências - isenções - reduções de base de c á l culo
(.57) BALEEIRO, Aliomar. Direito Tribu t ár io  Brasil ei ro  ~ Op. C i t . 
pág. 257 e 2 58.
(.5 8) CARVALHO, Clõvis Martins - Manual do ISTR - Edit or a  . R e s e n h a  
T r ib ut a r i a  - São Paulo - SP. 19 76.
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livros e documentos fiscais de vários tipos. T r a ta-se de um impos 
to que m u i t o  pouco r epresenta em termos de arrecadação, mas que, 
m esmo a ssim,pouco fica a dever em m a téria de compl e x i d a d e  p a r a  os 
outros tributos mãis significativos.
A l é m  da C o n s t i t u i ç ã o  Federal e do C ó d i g o  T r i b u t á r i o  Na 
cional, tratam desse tributo o D ecreto-Lei n9 284 de 28 de feverei 
ro de 1967 (59), o Decret o - L e i  n9 1.438 de 26 de d e z e m b r o  de 1975
(60), o Decreto 77.789 de 9 de junho de 1976 (61), a Instrução N o r  
m a t i v a  n9 17 de 9 de junho de 1976 (62), o D e c r e t o - L e i  n9 1.508 de 
23 de dezembro de 1976 (63) , o D ecreto-Lei n9 1.582 de 17 de n o v e m  
bro de 1977 (64) e o Decreto 80.760 de 17 de n o v embro de 1977 (65), 
o que resulta no seguinte:
3.3.1. Resumo
R epete-se aqui a mesma caract e r í s t i c a  dos impostos ... de 
maior- significado econômico, com a agravante de se tratar, e m  ter 
mos de arrecadação, de um tributo marginal.
Temos, portanto, um imposto que, apesar de sua p o u c a  im 
p o r t ância econômica, exige que o seu contribuinte se coloque a par 
de uma legislação complexa e de e n t endimento difícil, c u m p r i n d o  pa 
r alelamente um número acentuado de disposições acessórias.
A  legislação acima resumida, não e sgota o assunto. As 
sim por exemplo, certos procedimentos se regem pelas normas d o  IPI.
A l é m  disso, os dispositivos que t ratam do contencioso, 
das penalidades, da polícia rodoviária federal têm v i n c u l a ç ã o  com 
o imposto.
3.4. IMPOSTO SOBRE A  CIRCUL A Ç Ã O  DE MERCAD O R I A S
Dos impostos até agora analisados, aquele que p a s s o u  pe
lo maior pr.ocesso de desvio de suas c aracterísticas de s i m p l i c i d a
C59) - LEX - Coletânea de Legislação e J u r i s p r u d ê n c i a  - Lex E d i t o
ra S/A - São Paulo - 19 6 7 - Leg. Fed. pãg. 66 3.
(60) - LEX - 4? trimestre de 1975 - pãg. 826 a 828 - Leg. Fed.
(61) - LEX - 29 trimestre de 1976 - pãg. 491 a 499 - Leg. Fed.
(62) - LEX - 2? trimestre de 1976 - pãg. 553 a 565 - Margin.
(63) - LEX - 4? trimestre de 1976 - pãg. 1005 - Leg. Fed.
(64) - LEX - 4? trimestre de 1977 - pãg. 866 a 868 - Leg. Fed.
(65) - LEX - 4? trimestre de 1977 - pãg. 868 a 871 - Leg. Fed.
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de e de funcionalidade, foi, sem duvida, o Imposto sobre a C i r c u l a  
ção de Mercadorias.
Criado para substituir o Imposto sobre V endas e C o n s i g n a  
ções, t a mbém de c o m p e t ê n c i a  estadual, teve por finalidade e l i minar 
o p r o c e s s o  da tributação e m  cascata, o maior d e f e i t o  do imposto 
que o antecedeu historicamente.
Entretanto, logo de início, a p a r e c e r a m  d i f i c u l d a d e s  de 
toda ordem. Tratava-se de um imposto, que sob o u t r o  "nomem iuris" 
alcançava realidade econômica idêntica à do IPI. Sua c o m p e t ê n c i a  , 
sendo estadual, não facilitava a sua execução.
Surgiram, como já o c orria à época d a  v i g ê n c i a  do I V C , 
conflitos entre os Estados, visando escla r e c e r  a qual deles cabia 
o impo st o/ em diversas ocasiões. Ocorreu t ambém o p r o b l e m a  de os Ej; 
tados não industrializados ficarem em d e s v a n t a g e m  com relação aos 
demais.
F o r a m  necessários os primeiros reajustes. E m  q u a l q u e r  
arcabouço legal ê imprescindível que se façam reajustes e corre 
ções de rumo. Entretanto, as correções, nesse p onto de vista, de 
v e m  sér feitas dentro de uma filosofia que vise p r e s e r v a r  a simpli. 
cidade e a funcionalidade do sistema.
N ã o  foi p r opriamente o que o c o r r e u  com relação ao ICM. 
Revogou-se a sistemática preco n i z a d a  pelo CTN, implan t o u - s e  o De 
creto-Lei n9 406, m u d ou-se o sistema. Aspectos fundamentais, como 
isenções, reduções da base de c á l c u l o , e t c ., p a s s a r a m  a ser conce 
didos e revogados via convênio. Surgiu'a Lei C o m p l e m e n t a r  24, e as 
alterações se f o r a m  sucedendo de forma cada vez m a i s  rápida, d e s c a  
racterizando o imposto.
Todos os estados p a r t i c i p a r a m  e c o n t i n u a m  participando, 
dessa verdad e i r a  "fúria l e g i s f e r a n t e " que ultrapassou, há muito, os 
limites do b o m  senso.
Tentar - s e - á  pintar o quadro da realidade atual, u sando 
como exemplo, a legislação em vigor no exercício de 1978, em d i v e r  
sos Estados.
Entretanto, antes se afirma que, a l é m  dos dispositivos' 
estaduais que tratam da matéria, na área federal, o assunto foi 
tratado entre 1966 e 1977 (66) por 2 atos complementares, 20 decre 
tos-leiç,9 decretos legislativos, 1 lei, 5 resoluções, 3 leis com
(66) LEX - Legislação Federal - índice da C o n s ol id aç ão  1964 a 1977. 
pãg. 290 a 292.
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p lementares e 1 decreto, isto sem se esquecer a C o n s t i t u i ç ã o  da Re 
pública.
Temos assim vinte e dois Estados, o D i s t r i t o  F e d e r a l  e 
a União legislando sobre ICM.
A pesar das limitações federais, que dão p o u c a  liberdade 
aos legisladores dos Estados de inovarem ou i n t r o d u z i r e m  em sua le 
g i s lação alterações significativas, cada E stado g o z a n d o  de sua au 
tonomia legislativa, tem uma legislação p r ó p r i a  e ainda que o ajs 
sunto tratado seja o mesmo, os dispositivos tem n u m e r a ç ã o  e reda 
ção diferente de E stado para Estado.
Usamos, como ponto de partida, a legislação de São Paulo, 
para, através de estudos comparativos com outros Estados, chegar- 
se âs conclusões abaixo expostas:
Em São Paulo, havia a seguinte legislação estadual e m  vi 
gor, tratando do ICM, em 1978.
Leis E s t a d u a i s ..... ........ . ...... ................................ . 11
D e c r e t o s - L e i  E s t a duais ...... .................................... . 2
R e g u l a m e n t o  do ICM (de 1974)............. ........................... . . l
Decretos E s t a duais ............ ........... . ............ ................. 65
R e soluções da Secretaria da F a zenda .................................. 24
Instruções . ........... .............„ ....... ............................ 8
P o r t arias ............................................................ . 21.1
P a r e ceres Norma t i v o s  ...... ............................... .............. 11
D e c isões H o m o l ogatõrias ...... . . . ........ ............................  5
Respostas a Consultas, fixando o entendimento da Coord. da Ad
m i n i s t r a ç ã o  T r i b u t á r i a  ..................................................  5
Comunicados da Coordenação d a ■Admi n i s t r a ç ã o  T r i b u t á r i a  ........  131
Deliberações da J. Financ. de São Paulo ............................ ...1
Soma dos Dispositivos Estaduais que d i s c i p l i n a m  o ICM no Esta
do de São Paulo ............................ ........... ...................  475
Essa legislação foi compilada no e x e r c í c i o  d e  1978 em 
dois volumes, contendo um total de 2.248 páginas. Assim, o contrjL 
b uinte paulista, que também ainda paga outros impostos, tem no seu 
Estado, â sua disposição, uma m a g n í f i c a  c o l e t â n e a  com nada m a i s  na 
da menos que duas mil duzentas e q u a renta e oito p á ginas (67).
(67) 0 ICM MO ESTADO DE SÃO PAULO - Coletânea da Le gi sl a ç ã o  A t u a l i  
zada - Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo ~ Tm 
px^ensa Oficial do Estado S/A - Junho/1978  - Volumes 1 e
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Dando-se ao trabalho de contá-las, v i a  amostragem, o que 
dá u m a  m a r g e m  de erro p e q u e n í s s i m a  (6 8)(69), c h e g a r - s e - ã  à conclu 
são de que esta coletânea contém 128.136 linhas impressas, o que 
resulta em, aproximadamente, 1.409.496 palavras, chegando, a s s i m  a 
competir com a B í b l i a  Sagrada (70).
Há apenas uma diferença. A  primeira o b r a  d i s c i p l i n a  o 
p a g a mento do ICM no Estado de São Paulo e a segunda p e r m i t i u  o sur 
gimento da civilização ocidental, orientando o c o m p o r t a m e n t o  de 
grande parte da h umanidade há quase dois milênios.
Tem-se portanto, esse volume de palavras e dispositivos, 
que servem apenas p a r a  esclarecer o c o ntribuinte p a u l i s t a  sobre a 
simples q u estão se deve ou não pagar imposto, q u a n d o  e q u a n t o  deve 
pagar ou deixar de pagar.
0 E stado de São Paulo, sendo o mais d e s e n v o l v i d o  do
país, pode propor c i o n a r  aos seus contribuintes o texto mais comple 
to possível, tanto assim que especialistas em d i r e i t o  tributário, 
tanto da área privada como do serviço público de o u tros estados , 
r e c o r r e m  a ele com freqüência.
Entretanto, o fenômeno da legislação c o m p l e x a  se repete 
nas demais unidades da Federação, as quais, se não a l c a n ç a r a m  núme 
ros tão expressivos, isto se deve em boa parte ao fato de seus re 
g ulamentos não a b o r darem tantas hipóteses. Outrossim, São Paulo 
não adota o hábito de m u i t a s  outras unidades, que q u a s e  a n u a l m e n t e  
p u b l i c a m  novo regulamento, no qual incorporam as i n o v a ç õ e s  surgi 
das no período.
Entretanto, os números que se alinharão a seguir, e s p e ­
lham m u i t o  b e m  a realidade. Analisa-se a legislação especializada, 
até 19 78, dos Estados de São Paulo, Santa Catarina, M inas Gerais , 
Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Bahia e Maranhão, b e m  como do 
D i s trito Federal somente com relação aos seguintes títulos c o nstan 
tes dos respectivos regulamentos:
(68) T0RANZ0S, Fausto I, Estatística. E d i t o r a ' M e s t r e  Jou - Sao
Paulo - 1? Ed. - 1969 - pág. 307 e 329.
(69) WALLIS, W. Allen - R O B E R T S , Harry - E s t a t í s t i c a  - E d i t o r a  Fun
do de Cultura S/A - Volume 1 - R.io-SP-Lisboa - 19.64 - pág. 
147 a 173.
(70) BÍBLIA S A GR AD A  - Editora Ave Maria Ltda. - São Paulo - 19 6 8 -
Católica. Sociedades Bíblicas IJnxdas - Rio - 1950 - P r o t e s ­
tante..
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fato gerador
imu nidade - não incidência
isenção
diferi m e n t o
suspensão
Os números demonstram, já que se trata de E s tados de d_i 
versas partes do pais, que o fenômeno ê nacional.
Assim, para se saber se o imposto deve ou não ser reco 
lhido em d e t e r m i n a d a  operação, o contribuinte d e v e r á  ler, em média, 
mais de 6000 palavras em cada unidade da F e d e r a ç ã o , como se verifjl 
ca p e l o  demonstrativo a seguir:
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Fazendo-se, agora, uma aproximação e s t a t í s t i c a  dos dados 
colhidos, chegar-se-á â conclusão de que o E s t a d o  de São P a u l o  , 
q ue dispõe, da legislação aparentemente mais abundante, t r a t a  o 
ICM a nível estadual em 128.136 linhas impressas, o que a c a b a  dan 
do 1.409.496 palavras, como já foi dito anteriormente.
Usando-se o quadro apresentado, v e r - s e - á  que p a r a  tra 
tar do fato gerador, da não incidência, imunidade, isenção, diferi, 
m ento e suspensão, o m esmo Estado o faz em 12.453 palavras.
Tomados os Estados de Santa Catarina, M inas Gerais, Rio 
de Janeiro, Rio G rande do Norte, Bahia, M a r a n h ã o  e o D i s t r i t o  Fede 
ral, dos quais temos dados de 19 78, chegaremos â c o n c l u s ã o  de que 
esses Estados disci p l i n a m  o mesmo assunto, a nível estadual, em 6 058 
palavras em média.
Pelas amostragens feitas com as l e gislações de outros 
Estados não c i t a d o s ,chega-se â conclusão de que 6.058 palavras, a 
pesar de haver variações significativas, c o r r e s p o n d e m  e f e t i v a m e n t e  
a um número próximo da média, se excluirmos São Paulo.
Entretanto, apesar desta grande q u a n t i d a d e  de dispositi. 
vos que regem a matéria, não se estabeleceu, até h o j e ^ u m a  f i l o s o f i a  
e c o n ô m i c a  nacional mais abrangente, a qual, d entro de g r andes l_i 
nhas mestras, estabeleça os critérios básicos a serem seguidos,, 
sempre que se proceder a alguma modificação, na área dos tributos.
Por essa razão, além dessa abundância de d i s p o s i t i v o s  , 
ou justamente por causa dela, o c o r r e m  freqüentes e indese j a d a s  in 
justiças de o r d e m  e c o n ô m i c o - t r i b u t ã r i a , p r i n c i p a l m e n t e  através da 
concessão de benefícios fiscais a d eterminado produto, ignorando- 
se â  e x i s t ê n c i a  de outro similar, que c o n tinua a s ofrer o gravarno.
Essa falta de uma ideologia definida cria uma o u t r a  po 
sição dificilmente sustentável no campo social. Poder-se-iam e nume 
rar variados exemplos. Fica-se, entretanto, n u m  só, que ê s u f i c i e n  
temente esclarecedor; enquanto o peru, não recolhe o ICM, a fari  
nha de mandioca, paga o imposto ã alíquota normal.
A n a l i s a n d o  este aspe ct o particular, fa l ta r i a  a g o r a  apu 
rar-se o com po rt a me nt o da legislação do ICM nos Estados, como u m  to 
do. A  p r i m ei r a dificuldade encontr ad a  co nsiste no fato de q ue mui. 
tos Estados periodicamente, c o n s o l i d a m  suas legislações,
Existe, então, para exemplificar, o regul a m e n t o  de 1973, 
que foi revogado pelo de 19 75, que por sua vez foi r e v o g a d o  pelo 
de 19 76, o qual v i gorou até 19 78, quando foi s u b s t i t u í d o  p o r  outro.
Como proceder?
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Para as operações futuras o c o n t r i b u i n t e  n a t u r a l m e n t e  
deverá o r i e n t a r - s e  pelo texto novo. Cora relação aos fatos passados, 
como por exemplo, isenções, diferimentos, suspensões, r e d u ç õ e s  de 
base de cálculo, alíquotas, créditos presumidos, prazos de recolhi, 
mento, p a r celamentos de n o tificações fiscais, p e nalidades, d o c u m e n  
tos, regimes especiais, etc., p r i n c i p a l m e n t e  q u a n d o  o c o r r e  a inter 
venção do fisco, com freqüência ê necessário r e c o r r e r - s e  a textos 
legais mais antigos.
Como um regulamento médio, pelas legisl a ç õ e s  analisadas, 
atinge atualmente mais de 500 páginas, tem-se a s e g uinte situação:
O regulamento quando ê editado, c o r r e s p o n d e  a mais de 
500 páginas. A  isto se a c r escem novos convênios r e a l i z a d o s  p e r i o d i  
camente, leis disciplinando penalidades, p r e s t a c i o n a m e n t o s , etc., 
decretos r e g u l a m e n t a d o r e s , portarias, ordens de serviço, c i r c u l a  
res, para citar-se alguns exemplos.
Assim, ao juntar-se tudo o que está em v i g o r  em cada 
Estado, chegar-se-á, sem muita dificuldade,- a números m u i t o  mais ex 
pressivos. Entretanto, a grande dificu l d a d e  c o n s i s t i r á  em d e s c o ­
brir-se em muitos Estados, o que efetivamente está em vigor e o 
que foi revogado, devido às constantes mutações.
Para a s :situações pretéritas, p r i n c i p a l m e n t e  para as 
discussões tanto no contencioso administrativo como no judiciário, 
são aplicáveis hipóteses previstas em leis e r e g u l a m e n t o s  já revo 
gados.
0 Código T ributário N a c i o n a l  e s t a b e l e c e u  q u e  o d i r e i t o  
da F a z e n d a  P ú blica constituir crédito tributário se e x t i n g u e  após 
cinco a nos,dentro das condições previstas em seus a r t igos 173 (.71)
Fazendi 
apos 5
(71) Art. 173 - 0 direito de a 
t ributário extingue-se
I - do primeiro dia do 
lançamento poderia ter
II - da data em que se 
ver anulado,' por vício 
e f e t u a d o ;
Parágrafo Único - 0 direito a 
tingue~se definitivamente com 
visto, contado da data em que
Publica c o n s t i t u i r  credito 
(cinco) anos, contados: 
exercício seguinte à quele em que o
f o r m a 1
sido efetuado;
tor^nai1 definitiva, a d e cisão que hou 
, o l ançamento a n t e r i o r m e n t e '
que se refere este artigo ex
o decurso do p r a z o  nele pre 
tenha sido i n i c i a d a  a c o n s t T  
tuição do crédito tributário pela notificação, ao -^sujeito 
passivo, de q u a lquer m edida prepar a t ó r i a  i n d i s p e n s á v e l  ao 
l a n ç a m e n t o .
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e 174 (72) , o que dificulta o tratamento do assunto.
C hega-se a um impasse. Hoje ê muito d i f í c i l  e s t a b e l e  
cer-se o que está em vigor e quais os d i s p o s i t i v o s  legais que, e m  
b o r a  já revogados, ainda p o s s a m  ser necessários às p a r t e s  e n v o l v i ­
das numa discussão do contencioso.
Pela juntada aos regulamentos e s t a d u a i s  q u e  se p o d e r ã o  
fazer necessários, de legislação esparsa, convênios, etc., chegar- 
se-ã à conclusão de que os números paulistas, d e n t r o  do e n foque da 
do â situação, não são tão expressivos como p a r e c e m  â p r i m e i r a  vis 
ta e p o d e r ã o  ser superados por alguns dos demais Estados. P a r a
exemplificar, cita-se o caso catarinense.
E m  Santa Catarina, v i g o r a r a m  seis r e g u l a m e n t o s  d i f e r e n  
tes d e s d e  a implantação do ICM. F o r a m  aprovados p e l o s  d e c r e t o s  n9s 
4.922 de 28 de dezembro de 1966, 8.130 de 16 de junho de 1969, 683 
de 3 de setembro de 1971, 205 de 14 de m a i o  de 1973, 2.810 de 13 
de junho de 1977 e 5.577 de 18 de agosto de 1978.
A n a l i s a n d o  apenas os três mais recentes, ver-se^-á 
que o de 19 73, com os adendos que lhe são proprios, e s t á  c o n tido * 
em 185 (73) páginas, o que c orresponde a a p r o x i m a d a m e n t e  84.736 pa 
lavras, o de 1977, nas mesmas condições,, aumentou p a r a  132.600 pala 
vras (74) e finalmente o de 1978 (75), que já u l t r a p a s s o u  140.000 
palavras.
Se a isto forem acrescidas as demais d i s p o s i ç õ e s  aplica 
veis na área do ICM, os convênios, as leis, d e c retos e p o r t a r i a s  , 
que v i g o r a r a m  entre a publicação de um r e g u l a m e n t o  e a sua substi 
tuição pelo seguinte, veremos que existem m a i s  de 1.500 p á g i n a s  de 
legislação relacionada com o ICM em vigor ou revogada, mas ainda
C72) Art. 174 - A ação p a r a  a cobrança do credito t r i b u t á r i o  pres 
creve em cinco anos, contados da data da sua c o n s t i t u i ç ã o  
definitiva.
Parágrafo único - a prescrição se interrompe:
I - pela citação pessoal feita ao devedor;
II - pelo protesto judicial;
III - por qualquer ato judicial que c o n s t i t u a  e m  mora o ds 
vedor;
IV - por qualquer ato inequívoco, ainda que e x t r ajudicial, 
que importe em r e c o n hecimento do debito pelo devedor.
(73) VIEIRA-, Antônio Carlos -• D E L L A G N E L O , Jose A l e i x o  - ICM e m  San
ta Catarina, Decreto 205 de 14.05.73 - G. M e y e r  S/A - Join 
ville - 1973 - fls. 132 a 317.
(74) CONSOLIDAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - D e c r e t o  2.810 de 13
de junho cie 1977 - Imprensa Oficial do E s t a d o  de Santa Ca 
tarina - Florianópolis, SC. - 197 7.
(75) CONSOLIDAÇÃO DA LEGISLAÇÃO T R I B U T Á R I A  - D e c r e t o  5.577 de 10 de
agosto de 1978 - lOESC - F l o r i a n ó p o l i s , SC - 1978.
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capaz de produzir efeitos no contencioso tributário.
Ao se tomar, então, vinte e dois E s t a d o s  da F e d e r a ç ã o  e 
lhes a crescentar o Distrito Federal, ter-se-á v i n t e  e três uni. 
dades com uma m é d i a  de três livros de 500 páginas de legisl a ç ã o  do 
ICM, cada um»
Isto daria 69 livros ao todo, sem se c o n t a r  c o m  a legi_s 
lação federal a respeito do mesmo assunto, b e m  como a dos t e r r i t ó ­
rios, onde somente compete â União legislar sobre a matéria.
Os dispositivos legais se repetem muito, t a n t o  assim 
q ue a lei estadual repete o que dizia a legislação federal, assun 
to, que v e m  regulado por decretos, os quais n o v a m e n t e  r e p e t e m  com 
alguns acréscimos o que já consta da legislação federal, dos convê 
nios e das leis estaduais. Isto ocorre de E stado p a r a  Estado, só 
com numerações diferentes e pequenas alterações de r e d a ç ã o  e dispo 
sição d e n t ro*do texto legal, obrigando o c o n t r i b u i n t e  a um c o nstan 
te alerta.
Se essa legislação estivesse facilm e n t e  disponível, com 
bons índices remissivos, a d i ficuldade não seria tão grande. Mas 
na verdade, trata-se de uma legislação esparsa, m u i t o  d e s o r g a n i z a ­
da ey em freqüentes casos, de difícil entendimento/ ãs v e z e s  ate con 
traditõria.
O pequeno e m é d i o  contribuintes, s i m p l e s m e n t e  não tem 
condições de se a s s enhorearem da situação e os g r a n d e s  contribuin^- 
tes, com e s tabelecimentos em diversas unidades federadas /• somente o 
c o n s eguem com dificuldade, m e d i a n t e  a m a n u t e n ç ã o  d e  a s s e s s o r i a s  ejs 
pecializadas.
M esmo assim, também os grandes c o n t r i b u i n t e s  de vez em 
quando são levados a apuros.
Se a legislação p e r m a n e c e s s e  r e l a t i v a m e n t e  estável, não 
haveria problemas tão graves. Porém, como as e x c e ç õ e s  a t i n g i r a m  
dimensão sem controle, vão surgindo cada vez mais d i f i c u l d a d e s  de 
se m a n t e r  o sistema viável.
Assim, via convênio, cria-se uma exceção. P o s t e r i o r m e n ­
te,, v e r i f i c a - s e  que essa exceção, além de a t ingir u m a  área desejada, 
atinge também outra, da qual não se havia cogitado. C r i a - s e  então 
a e x c eção da exceção. Entretanto, ê bem p o s sível que s urjam novas 
dific u l d a d e s  e assim, por outro convênio, i n troduz-se o u t r a  altera 
ção, que d everá alterar a alteração anterior.
Isto v ai-se repetindo a nível nacional ao r itmo de 4 
convênios em 1967, 4 convênios em 1968, 1 c o n vênio em 1969, 8 con 
vênios em 1970, 16 em 1971, 20 e m  1972, 9 em 1973, 17 em 1974, 57
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em 1975, 54 em 1976, 41 em 1977, 39 em 1978 e 28 em 1979, isto sem 
falar em protocolos, ajustes SINIEF, aditivos, etc. N a  área esta 
dual, são editados p e r i odicamente novos regulamentos, leis d i s pondo 
sobre penalidades, prazos de pagamento do imposto e o u t r a s  disposi 
ções acessórias.
N ã o  raramente, u m  c o n tribuinte aceita u m  p e d i d o  de for 
n e c i mento de m e rcadorias dentro de um d e t e r m i n a d o  regime, c e l e b r a  o 
contrato com seu cliente e no meio da operação, v ê - s e  s u r preendido 
pela m u d a n ç a  da sistemática de tributação.
Um proced i m e n t o  dessa n a t u r e z a , p o d e r á  a u m e n t a r  ou dimi 
nuir os custos até o valor correspondente â a l í q u o t a  do imposto ou 
ir até além,nos casos em que se permite a m a n u t e n ç ã o  dos créditos 
pel a entrada das matérias primas.
Em atividades empresariais, onde a m a r g e m  de lucro lí 
quido com freqüência se situa em níveis baixos, u m a  d i f e r e n ç a  de
5, 11 ou 14%, pode levar o fornecedor a arcar c o m  p r e j u í z o s  insus; 
tentáveis ou a obter lucros imerecidos, não d e c o r r e n t e s  de sua ca 
p a c i d a d e  empresarial, mas sim, de uma simples a l t e r a ç ã o  do texto 
de lei. As dificuldades q u e  tal volume de altera ç õ e s  na legislação 
provoca são muito freqüentes e para e x e mplificar c i t a r - s e - ã o  dois 
casos que ocorreram.
De terminada cooperativa, que se d e d i c a  â p r o d u ç ã o  de 
leite "in natura" para consumo popular, enfren t a v a  o s e g u i n t e  pro 
blema: durante o verão o c orria um excesso de p r o d u ç ã o  de leite em 
relação â demanda/ o qual não tinha condições de ser a p r o v e i t a d o  
No  inverno, ocorria a falta do produto. V i sando s o l u c i o n a r  o p roble 
ma, contratou a cooperativa a transformação do leite n a tural em 
leite em pó, numa outra unidade da Federação, p a r a  no p e ríodo de 
escassez .diluí-lo, adicionando-o ao leite natural. A  r e m e s s a  para 
a industrialização, em outro Estado não estava s u j e i t a  ao ICM. Fei 
to o contrato entre os dois estabelecimentos i n t eressados, foi re 
v o gado através de convênio, o dispositivo legal que p e r m i t e  a re 
m e s s a  e o retorno isentO/ de produtos naturais que f o s s e m  e n c a m i n h a  
dos a outra unidade da Federação para serem industrializados. Como 
a saída posterior do leite não era tribut a d a , o  c o n t r i b u i n t e  ficou 
diante do seguinte impasse: pagando ICM,a o p e r a ç ã o  seria anti-eco 
nõmica e c o n s e q üentemente continuaria a haver e x c e s s o  do p r oduto 
no verão e falta no inverno. Houve então a n e c e s s i d a d e  de p r o l o n g a  
das "dêmarches" para solucionar o p r o blema d a q u e l e  c o n t r i b u i n t e  
Finalmente, via convênio, alterou-se o convênio anterior, que por 
sua vez h a v i a  sido alterado por outro anterior. P e r d e u - s e  uma sa
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fra, mas até- que surja nova modificação, o assunto estã resolvido.
T ambém o inverso ocorre. D e t e r m i n a d o  e s t a b e l e c i m e n t o  in 
dustriai, contratou o fornecimento de um p r oduto por p r e ç o  fixo, 
par a a entrega em condições de funcionamento no e s t a b e l e c i m e n t o  do 
destinatário. Segundo rezava o contrato, o preço i n cluia todas as 
de s pesas de transporte, impostos, frete e seguro que v i e s s e m  a in 
cidir sobre a operação. Logo após a assinatura do contrato, o pro 
duto foi isentado, beneficiando sensivelmente o e s t a b e l e c i m e n t o  ' 
p r o dutor da mercadoria. N e s t e  caso, houve .um inespe r a d o  acréscimo 
da m a r g e m  de lucro líquido.
Entretanto, além desse tipo de problema, o q u e  n o s  p a r e  
ce ser realmente o aspecto mais sério, são os custos e m p r e s a r i a i s  
para o cumprimento de todas as disposições acessó r i a s  de que tra 
tam os regulamentos do referido imposto.
Provavelmente, a empresa de porte c o n s i g a  d i l u í - l o s  em 
meio â sua grande produção, mesmo à custa da n e c e s s i d a d e  freqüen 
te de a l terar sistemas de computação e escrituração, b e m  como dige 
rir o acúmulo de créditos de exportação e outros créditos, cuja 
p o s s i b i l i d a d e  de transferência ou aplica b i l i d a d e  t a m b é m  v a r i o u  se 
g u i d a m e n t e  nos últimos anos.
S urgem então as mais interessantes d istorções, como por 
exemplo as do pequeno empresário, q ue'diante da i m p o s s i b i l i d a d e  de 
a companhar a sistemática vigente, simplesmente e n t r e g a  toda a sua 
escrita a um guarda-livros, que ã falta da. p o s s i b i l i d a d e  de fazer 
out ra coisa, passa a produzir uma escrita t o t a l m e n t e  d i s s o c i a d a  da 
realidade de seu cliente.
Se cumprida à risca a legislação em vigor, seu estabele 
cimento iria sossobrar em meio a tantas exigências^ A s s i m , p o r  mais 
nobres q u e  t e n h a m  sido os o b j e tivos do legislador, o q u e  realmente 
acaba acontecendo é que a lei obriga o contr i b u i n t e  a p r o d u z i r  uma 
escrita fictícia. Assim, os vex'dadeiros objetivos de uma legisla 
ção, que seriam os de induzir o contribuinte, a t ravés da e s crita , 
a controlar os seus custos e aumentar sua eficiê n c i a  empres a r i a l  , 
acabam sendo distorcidos sensivelmente.
Quanto menor o estabelecimento, tanto m a i s  irreal costu 
ma ser a sua escrita, a qual/ no entanto, sa r e v este das f o r m alida 
des exigidas pela legislação.
Como esses malaba r i s m o s  contábeis são r e l a t i v a m e n t e  tra 
balnosos, o p r o fissional incumbido de elaborar uma e s c r i t a  aceita 
vel é outro p r oduto das circunstâncias anômalas do sistema. V e ~ s e  
diante da c o n tingência de ou produzir uma e s c rita irreal que permi
tf
*.
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ta atender ao mesmo tempo aos interesses de seu c l i e n t e  e âs e x i ­
gências do fisco ou perderá o primeiro para outro p r o f i s s i o n a l  , 
mais e x p e r i e n t e . •Com freqüência o trabalho c o n tábil n essas circuns 
tâncias, custa mais caro do que o imposto c a r r e a d o  aos cofres do 
Estado.
Enfim, tem-se a forma em uso apenas por ela mesma; quer di 
zer: estranhamente uma maneira alheatõria que não o beneficia, sem a 
finalidade específica de controlar realis t i c a m e n t e  a r e n t a b i l i d a d e  
do e s t a b e l e c i m e n t o  e.subsidiariamente servir para a ferir o m o n tante 
do imposto a ser recolhido ao final de cada p e r í o d o  de apuração.
De outro lado, seria recomendável q u e  o ICM fosse um im 
posto r e l ativamente neutro. Entretanto, os p e q uenos e s t a b e l e c i m e n  
tos, não tendo tão fácil acesso aos grandes fornecedores, já que o 
seu poder de compra reduzido também reduz o seu poder de barganha, 
tem de adquirir matérias primas e produtos que irão comercializar, 
por um custo inicial muito mais elevado.
Considerando que qualquer cliente, em c o n d i ç õ e s  normais, 
irá comprar o produto onde este custar menos, esse fato c oloca o 
pequeno empresário numa situação difícil. V e n d e n d o  o p r o d u t o  com 
uma m a r g e m  razoável e portanto a preços mais e l e v a d o s  q u e  os gran 
des estabelecimentos, haverá encalhe. A solução será então reduzir 
a m a r g e m  de lucro e procurar recuperar o terreno p e r d i d o  através ' 
da evasão fiscal.
Talvez fosse mais correto d i m e n s i o n a r  essas d i f i c u l d a  
des de competição, apõs o que se concederia ao e s t a b e l e c i m e n t o  de 
pequeno porte um crédito fiscal presumido do ICM,- p a r a  c o m p e n s a ^  
pelo menos em parte, essa d e s v a n t a g e m  e a partir daí c r i a r - s e  m e c a  
nismos realmente eficientes para coibir a evasão do tributo.
Os defeitos do ICM, na sua forma atual, f o r a m  o b j e t o  de 
recente entrevista concedida pelo Minis t r o  do P l a n e j a m e n t o  A n t ô n i o  
D e l f i m  N e t t o  ã Gazeta Mercantil, da qual t r a n s c r e v e m o s  alguns tõpi
C OS .
"Na verdade o ICM não é um 'imposto que se 
preste para Estados federados, Pode funcio_ 
nar muito bem em paises onde o gov e rn o cen_ 
trai tem amplos poderes sobre a vida da na 
ç ã o . Mas em repúblicas fe d er a d a s  como o Bra 
sil e os Estados Unidos, este tipo de impoa_ 
to sempre apresenta d i f i c u l d a d e s  de funcio_ 
n a m e n t o . "
"0 ministro do Planej amento não chega a fa 
lar em reforma t r i b u t a r i a 3 mas diz que e 
preciso r ed efinir alguns aspectos do siste_
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ma a t u a l ." (76)
Verifica-se, portanto, que os altos e s c a l õ e s  g o v e r n a m e n  
tais estão preocupados com o rumo tomado por esse t r i b u t o  e q u e  e 
xiste um empenho no sentido de se achar soluções.
3.5. IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE Q U A LQUER N A T U R E Z A  (ISQN o u  ISS)
Dos 3.952 municípios do país, em 19 75, s e tenta por cen 
to, ou seja 2. 757 não a lcançavam uma população de v i n t e  mil habi_ 
tantes {11).
Trata-se do grande interior brasileiro, o n d e  o nível de 
escolarização do povo é precário, as d i ficuldades são enormes e as 
elites locais freqüentemente não tem condições de criar e a p l i c a r  
os instrumentos legais que t o r n ariam viável a c o b r a n ç a  efetiva do 
ISQN.
0- problema é tão sério, que numero sensível de m u n i c í  
pios ainda hoje se debate com a tarefa de elaborar u m  c ódigo tribu 
tário do município. Conseqüentemente, na m a i o r i a  deles, n e m  são 
conhecidas as possibilidades que o imposto sobre serviços p o d e r i a  
r e presentar em termos de arrecadação.
E m  outros, as dificuldades políticas são i n s u p e r á v e i s  , 
como ê o caso das m u n i c i palidades que, .para terem em seu t e r r i t õ  
rio uma oficina mecânica, um posto de gasolina, um dentista, um mé 
dico e uma parteira, p r e ferem isentá-los desse tributo, já q u e  os 
serviços por eles prestados são muito mais importantes, em termos 
sociais, do que seria o imposto eventualmente por eles recolhido.
Devido a essas circunstâncias, trata-se de um tributo 
que produz resultados razoáveis em termos de a r r e c a d a ç ã o  nos cen 
tros maiores, nas cidades de alguma expressão e n a d a  ou quase nada 
significa para a m a ioria das menores, onde i n c l u s i v e  c hega a não 
ser arrecadado.
Segundo dados fornecidos pelo Dr. F r a n c i s c o  C y r i l l o  Cor 
rêa, titular da A s s e s s o r i a  Têcnic o - F i n a n c e i r a  da S e c r e t a r i a  da Fa
(76) DELFIM NETTO, Antônio - Delfim faz restrições ao ICM - G azeta
Mercantil - 19 de março de 19 80 - pág. 3
(77) IBGE - BRASIL - E stimativa da população residente nas regiões
f i s i o g r á f i c a s , Unidades da Federação, M i c r o r e g i õ e s  h o m o g ê  
n e a s , Áreas metropolitanas e Municípios em 19 de julho de 
1975 , IBGR - Rio - 1975..
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zenda do E s t a d o  de Santa Catarina, nos m u n i c í p i o s  pequenos, o ISQN 
a rr ecadado se situa em torno dos 3% do orçamento munici p a l ,  não 
c hegando a ultrapassar 5%, salvo raríssimas excessões.
Normalmente, 90 a 98% da receita f i n a n c e i r a  das p r e f e i ­
turas d e corre de receitas transferidas do ICM e do F u n d o  de P a r t i ­
cipação dos Municípios.
P o d e r - s e - i a  argumentar, então, que o imposto não é exi 
gido como deveria ser nas regiões mais atrasadas e sem g r a n d e  ex 
pressão econômica, por falhas de o r d e m  estrutural.
Mas isto representa apenas uma meia verdade, pois se o 
imposto existe, deve servir como um dos s u s tentáculos e c o n ô m i c o s  , 
não só aos grandes, ma.s também e p r i n c i p a l m e n t e  aos p e q u e n o s  m u n i ­
cípios, que são muito mais carentes e p o r tanto p r e c i s a m  d e s e s p e r a  
damente de recursos.
Mas, também nas m u n i c i p a l i d a d e s  de m a i o r  porte, o ISQN 
não assume características expressivas. N u m  m u n i c í p i o  como o de 
J o i n ville (78) em Santa Catarina, ele não chega a r e p r e s e n t a r  8% 
da receita financeira, o m e s m o  se repetindo c o m  p e q u e n a s  v a r i a ç õ e s  
para maior ou para menor nos outros municí p i o s  de m a i o r  porte.
Trata-se, portanto, de um tributo sem g r a n d e  e x p r e s s ã o  e 
conômica, sendo que quase todas as p refeituras e n f r e n t a m  grandes ' 
dificuldades de o r d e m  p o l ítica e técnica para arrecadá-lo.
Isso se torna ainda mais difícil pelo fato de o imposto 
incidente sobre um serviço realizado em q u a lquer p r o d u t o  c o m e r c i a  
lizado posteriormente, não poder ser abatido em o p e r a ç õ e s  futuras,, 
de. outro imposto, como por exemplo do ICM.
Para o tributo analisado, a C o n s t i t u i ç ã o  Federal, o De 
c reto-Lei n9 406 de 31 de dezembro de 1968, com as a l t e r a ç õ e s  in 
troduzidas pelo Decreto-Lei n9 834 de 8 de d e z e m b r o  de 1969 e a 
Le.i Comple m e n t a r  n9 22 de 9 de dezembro de 1974 , e s t a b e l e c e r a m  as 
linhas mestras.
Como a m a i o r i a  das m u n i c i p a l i d a d e s  só tem c o n d i ç õ e s  de 
cobrar o ISQN relativamente a 2 ou 3 itens const a n t e s  da L i s t a  de 
Serviços, sua legislação é bastante simples, mas em boa p a r t e  das 
comunas, está. totalmente superada.
Ja nos grandes centros, onde se r e a l i z a m  o p e r a ç õ e s  cons 
tantes em quase todos os itens da lista, essa l e g i s l a ç ã o  chega a 
ser altamente sofisticada.
(78) Dados fornecidos pela A s s e s s o r i a  Técnico F i n a n c e i r a  - S e c reta 
ria da Fazenda.
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0 imposto analisado possui alíquotas diversificadas, a 
p l i c ãveis a atividades determinadas.
Assim, as alíquotas que mais f r e q ü e n t e m e n t e  r ecaem so 
b r e  o preço do serviço são de 2, 3, 5 ou 10%. O c o r r e m  também hipó 
teses em que a base imponível se constitui do preço do serviço com 
deduções, hipótese em que também se aplicam as a l í q u o t a s  acima men 
cionadas.
Normalmente, nas atividades relaci o n a d a s  com a execução 
de obras hidráulicas e de c onstrução civil em geral, aplica-se, a 
título de imposto, o percentual de 2% sobre a base imponível.
Já para as diversões, como cinema, dancings, parques de 
diversão, etc., a alíquota usualmente e x igida é de 10%.
Para as demais operações sujeitas ao I S Q N , q u a n d o  o im 
posto recai sobre o preço do serviço, o percen t u a l  mais f r e q ü e n t e ­
mente aplicado é de 5%.
O u t r a  forma de se calcular o imposto o c o r r e  q u a n d o  e s t e  
alcança trabalho pessoal do próprio c o n t r i b u i n t e  e serviços p resta 
dos por determinadas sociedades profissionais. N e s s a  hipótese, as 
alíquotas p o d e m  ser fixas ou variáveis, conforme e s t a b e l e c e  o art. 
72. n.I do Código T r i b u t á r i o  Nacional. N o r m a l m e n t e ,  u t i l i z a - s e  nes 
sa hipótese a técnica do imposto fixo, com fundam e n t o  no salário 
mínimo-, v a r iando o v a l o r  a ser recolhido de acordo c o m  o tipo de 
atividade exercida, localização do contribuinte,' etc..
Bernardo Ribeiro de Moraes, e s c l arece o s e g u i n t e  sobre 
a forma de cálculo do imposto:
"Com o conhecimento da base -imponível (pre­
ço do serviço 3 com deduções e base diferen_ 
te do preço) e das alíquotas t r ibutarias (a 
líquotas v.ariãveis e a lí quotas fixas ou ua 
r i á v e i s ) 3 o ap l icador da lei p o d e r á 3 facil_ 
m e n t e 3 fazer o cálculo do i m p o s t o .
Para as atividades oneradas pelo preço do 
s e r v i ç o 3 com ou sem d e d u ç õ e s 3 o ISS deverá 
ser calculado mediante a a p l i c aç a o da se_ 
guinte formuTa:
ISS ~ parâmetro X a l í q u o t a . "
"Já nas demais atividade s 3 c u j a  base impo_ 
nível se encontra em função da nature za do 
serviço e de outros fatores (zona em que se 
situa o local de atividades, i ns talações 3 
etc.) o ISS será alcançado da seguinte for_ 
ma:
a) para os casos de trabalho pesso al  do pro_ 
prio contribuinte 3 a nature za do s e r v i ç o 3 
p r e v is ta  na catalogação da lei o r d i ná r ia  3 
dará de imediato a p e r c e n t a g e m  do sala 
rio mínimo ou um fixo e x i g i d o .
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b) para a hipótese de s o c i e da de  p r o f is s io  - 
nal, o calculo do ISS d e v e r á  ser  feito 
da mesma forma que o caso a n t e r i o r  (tra 
balho pessoal do próp r io  c o n t r i b u i n t e ) , 
sendo o tributo devido em função do núme 
ro de' pro fi ss io na i s que t r a b al h am  pa ra  a 
respec ti va  sociedade (seja s ó c i o 3 e m p r e ­
gado ou n ã o ) ."
"0 alcance da lei o r d i n á r i a  se ci rc unscreve  
ao limite territorial do P o d e r  T ributante , 
não podendo sua efi cá c ia  a b r a n g e r  fatos ge_ 
radores o corridos em outro m u n i c í p i o . "
"A obrigação tributária r e l a t i v a  ao ISS de_ 
ve. ser calculada com res p ei to  aos tres cri_ 
terios quanto ã sua base de cálculo: preço 
do serviço (regra geral); pr eç o do serviço 
com deduções 19- e x c e ç ã o ; e p a r â m e t r o  dífe_ 
rente do preço do serviço (2<? e x c e ç ã o ). Fora 
das tres formas de c á l c u l o , inexiste outra. 
Todavia, nem sempre o Fisco pode e n c o n t r a r 1 
o preço do serviço com fa ci li d a d e  e antes 
do fim de cada exercício. Pa.ra certos ca 
sos, o P od er  Publico pode a d o t a r  o regime ' 
de estimativa. E s t i m a t i v a  e p r e v i s ã o , cãl_ 
c u l o , a n t e v i s ã o , a v a l i a ç ã o . Regime de ssti_ 
m ativa e uma forma -de s e - p a g a r  o ISS, p<2_£ 
tindo de uma estima t iv a ou a r b i t r a m e n t o  do 
valor pr ovável do preço do s e r v i ç o , do qual 
se infere o ISS que seria devido em determi_ 
nado períod.o ou e x er cí ci o. "
Repete-se, portanto, no caso do ISQN, o m e s m o  fenômeno 
dos demais impostos até agora analisados. A p e s a r  de a legislação 
federal fixar as diretrizes gerais, aos m u n i c í p i o s  c o m p e t e  instj. 
tuir o imposto e portanto legislar a respeito.
As leis munic i p a i s  discip l i n a n d o  locais e formas de re 
colhimento, prazos, alíquotas, quais os docume n t o s  a s erem u t i l i ­
zados, quais as penalidades e ainda as dispo s i ç õ e s  a s c e s s õ r i a s  em 
geral, são tantas e tão variadas, que uma t e n t a t i v a  de alinhá-las 
f rustrou-se à falta de elementos confiáveis, q u e  p e r m i t i s s e m  a ob 
tenção de dados aproximados. É praticamente i m p o s s í v e l  o b t e r - s e  ho 
je toda a legislação municipal tratando do ISQN e em v i g o r  no ter 
ritõrio nacional.
Esse fato representa mais um o b s t á c u l o  â d e s b u r o c r a t i z a  
ção do sistema tributário brasileiro.
(79) MORAESj Bernardo Ribeiro de. Doutrina e P r á t i c a  do Imposto so 
bre Serviços - Editora Revista dos T r i b unais - SP - 19 7 8 - 
1§ Edição - 23- T i ragem - pág. 557 e 558 .
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3.6. IMPOSTO SOBRE A  EXPOR T A Ç Ã O
Os países que não a l c a n ç a r a m  a a u t o - s u f i c i ê n c i a  na área 
do.s carburantes, com o contínuo aumento do preço d esses p r o d u t o s  , 
para compensar suas d i f iculdades no b a lanço de pagamentos, se v i r a m  
forçados a empreender um grande esforço exportador. I n s e n s a t a  se 
ria,nessas circunstâncias, a aplicação i n d i s c r i m i n a d a  de um impos 
to i n c i dente sobre as exportações e com isto r e d u z i r  a capaci d a d e  
de compet i ç ã o  no m e rcado exterior.
Assim, o imposto sobre a .e x p o r t a ç ã o , no Brasil, é rela 
tivamente simples e somente alcança certos p r o dutos e m  função de 
situações conjunturais • ou então porque a t r i b u t a ç ã o  não lhes afe 
ta a competividade.
Mas também o imposto único sobre miner a i s ,  i n c i dindo âs 
alíquotas de 7,5% sobre o ferro e o maganês e â a l í q u o t a  de 4% so 
bre os demais minerais exportados, assume c a r a c t e r í s t i c a s  de impos; 
to sobre a exportação.
3.7. IMPOSTO SOBRE A  IMPORTAÇÃO
Com base nos mesmos argumentos adotados p a r a  estimular 
as exportações, procurou-se criar mecanismos t r i b u t á r i o s  v i s ando 
d i f i c u l t a r  a entrada no país de produtos estrangeiros.
Assim, aqui houve uma dinâmica legal m u i t o  s i g n i f i c a t i ­
va, tanto assim que, entre 1966 e 1977 e n t r a r a m  e m  v i g o r  36 Deere 
tos-Lei, 5 Leis, 20 Decretos L e g islativos e 17 D e c r e t o s  (80), o 
que tem o m érito de dific u l t a r  importações d e s n e c e s s á r i a s ,  mas tam 
bém d i f i c u l t a  incrivelmente importações a b s o l u t a m e n t e  necess á r i a s  
de máquinas, e q uipamentos e outros produ t o s  i m p r e s c e n d í v e i s  p a r a  o 
desen v o l v i m e n t o  nacional. Esses produtos, para p o d e r e m  i n g r e s s a r  
no país, sujeitam-se a uma extensa gama de exigê n c i a s  de o r d e m  bu 
rocrátlca, que além de d e m a n d a r e m  tempo, d i f i c u l t a m  f r e q ü e n t e m e n t e  
a expansão dos setores mais dinâmicos da economia.
3.8. IMPOSTO SOBRE COMUNICAÇÕES
Este imposto até hoje não foi i m p l a n t a d o  p o r  lei fede 
ral, apesar de estar p r e v i s t a  a sua instituição.
(80) LEX - fndice - 1964 a 1977 - pág. 287 a 290.
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N ã o  se abordará com maiores detalhes os impostos a se 
guir enumerados, que de alguma forma p o d e m  influir no p r e ç o  das 
m e r c a d o r i a s  o u  dos serviços:
3.9. IMPOSTO SOBRE A  TRANS M I S S Ã O  DE BENS IMÕVEIS E DIREITOS A  ELES 
RELATIVOS
Trata-se de um imposto que pode influir sobre o preço 
final do imóvel. Entretanto, a venda desses bens está e n v o l v i d a  em 
outro processo, já que esse estudo pretende a b r anger os impostos 
que incidem sobre a produção e circulação das m e r c a d o r i a s  bem como 
sobre os serviços prestados.
3.10. IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES DE C R É D I T O , CÂMBIO E SEGURO E SOBRE 
OPERAÇÕES RELATIVAS A  TÍTULOS E VALORES M O B I L I Á R I O S
Este imposto pode influir sobre o p r e ç o  final do p r o d u  
to ou serviço prestado. Por essa razão, c ogitou-se a princípio, in 
cluí-lo também nesta proposta. Entret a n t o  o seu m e c a n i s m o  e .as ope 
rações envolvidas são muito complexos e diferentes, razão pela 
qual uma inclusão no sistema sem uma série de p r o v i d ê n c i a s  legais 
p r e p aratórias anteriores, t umultaria o processo. Assim, r e s o lveu- 
se d e s i s t i r  de sua inclusão.
3.11. IMPOSTO O n ICQ SOBRE C O M BUSTÍVEIS E L U B R I F I C A N T E S  L Í Q U I D O S  E 
GASOSOS
A  conjuntura m u ndial exige atualmente dos p aíses caren 
tes de petróleo, u m  grande esforço, v i s a n d o  impedir o e x cesso de 
demanda, sem comprometer d e m a s iadamente as outras grandes m e t a s  h a  
cionais. Esse esforço envolve procedimentos tribut á r i o s  e não tri_ 
b utãrios e m  condições de serem alterados com grande rapidez.
Assim, não ê recomendável m o d i f i c a r - s e  a s i s t e m á t i c a  ! 
desse imposto antes que se e stabilize o p r o b l e m a  energético, a i n d a  
mais que a forma de aferição do m o n tante a recolher difere substan 
cialinente dos demais impostos que se irá analisar. Entretanto, a 
longo prazo, p o d e r - s e - á  encontrar fórmulas que p e r m i t a m  sua incorpo 
ração ao imposto federal sugerido.
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3.12. IMPOSTO ÜNICO SOBRE E N E R G I A  ELfiTRICA
Trata~se de outro imposto p r o f u n d a m e n t e  v i n c u l a d o  â si 
tuação e n ê r g é t i c a  do país, com s i stemática de f u n c i o n a m e n t o  m u i t o  
d i versa dos demais impostos indiretos que p retendemos a n a l i s a r . P o r  
essa razão, resolveu-se excluí-lo deste estudo. Entretanto, o b o m  
senso r e c o m e n d a r i a  que, a longo prazo, os produtos e n e r g é t i c o s  vie£ 
sem a ser incluídos no campo de incidência do tributo federal pro 
posto.
3.13. RESUMO
Procur a n d o  resumir alguns aspectos d essa a n á l i s e  preLi 
minar, c h e ga-se ã conclusão que:
a) não se alcançou ainda a meta dos i d e a l i z a d o r e s  do 
CTN, q u e  se p r o p u n h a m  dar mais ênfase aos impostos apoiados econô 
m i c a mente sobre a renda distribuída, ao invés de a poiar o m a i o r  vo 
lume da r e ceita sobre a formação do p r o duto nacional.
T ambém não p o deria ser diferente, já q u e  estados e muni. 
cípios dependem, para a formação de sua receita, q u a s e  que exclu 
sivamente do p r oduto dos impostos que incidem sobre a p r o d u ç ã o  e 
c irculação das riquezas, ao passo que o Imposto de R e n d a  não chega 
a representar, em média, 25% da receita da U n i ã o  no p e r í o d o  de
1967 a 1977, em grande parte pelo fato de os índices de evasão ain 
da serem m u i t o  elevados.
b) componente m u i t o  significativo dos o r ç a m e n t o s  da Uni_ 
ã o r Estados e Municí p i o s  ê representado pelos tributos que se pre 
tende analisar ou seja; o IPI, o IUM, o ISTR, o II, o IEXP., o 
ICM e o ISQN. Eles r e p r e s e n t a r a m  a p r o x i m a d a m e n t e  65% do m o n t a n t e  , 
global dos impostos arrecadados no país somando-se o total recolhi 
dos aos cofres públicos das três competências acima enumeradas, no 
período de 1974 a 1977 (811 (82) (83) (84).
(81) Orçamento da União para o exercício de 19 79.
(82) Almanaque Abril - 19 7 9 - pãg. 53.
(83) Dados fornecidos pela A s s e s s o r i a  T e c n i c o - F i n a n c e i r a  da. Secre
taria da Fazenda do Estado de Santa Catarina.
(84) Estimativa baseada em dados .fornecidos pela A s s e s s o r i a  Tecni
c o - F i n a n c e ira da Secretaria da Fazenda do Estado de Santa 
Catarina.
A l é m  desses, com exceção do imposto sobre a renda, o irn 
posto que incide sobre combustíveis e lubrificantes e o incidente 
sobre operações financeiras, os demais o c u p a m  p o s ições b a s t a n t e  
marginais. Se for possível portanto, condensar os sete tributos 
a nt eriormente enumerados numa q uantidade menor, ficará r e d u z i d a  a 
b u r o c r a c i a  e lucrarão todos, tanto o empresário quanto o poder pu 
blico.
4, AS NOVAS SOLUÇÕES
"Para todos os processos vitais vale a se 
gunda lei da t e r m o d i n â m i c a , a qual diz que 
o estado natural da m a t é r i a  ê o caos e que 
. . todas as coisas tem a tendência de se decorri
porem em confusão e desordem.
Sistemas vivos são compostos de m a t é r i a  al 
tamente o r g a n i z a d a , eles t ra ns f o r m a m  a de_ 
sordem em ordem, mas isto r e p r e s e n t a  uma. 
constante luta contra o p r o c e s s o  de disso 
lução. ~
A ordem é man ti da  através da a bsorção de 
energia vinda de fora, que m a nt ém  o siste ma 
com vida. " (85)
A  técnica de legislar se assemelha m u i t o  ao p r o c e s s o  vi 
tal. Trata-se também de um processo vivo que tende ao caos e à de 
sordem, o que poderá acabar provocando sua decomposição.
É necessário que ele receba c o n t i n u a m e n t e  nova energia, 
vinda sob a forma de correções de rumo que v i s e m  m a n t e r  o texto vi 
vo, dinâmico e adaptado à realidade social e e c o n ômica de sua êpo 
ca.
Entretanto, estas correções sempre deverão ser feitas 
com m uito cuidado e critério para evitar que o sistema fique enfer 
mo por falta ou excesso de alimentação.
Assim,- quanto m a i s  impostos o sistema comportar, tanto 
mais e s t a r á  sujeito a conflitos de toda ordem, o que e x igirá por 
parte tanto do executivo, como por parte do l egislativo e do judi 
ciário, r e d o brada atenção, visando evitar que o m e s m o  se deteriore.
0 p r ocedimento deverá ser sempre no sentido de simplifi. 
car e u n i f i c a r  procedimentos, evitando o mais p o s s í v e l  a criação 1 
de exceções:.. Raciocinando nesse sentido, p o d e r - s e - i a  chegar à con 
clusão que o ideal seria alcançar-se um dia um s i stema fiscal q u e  
comportasse apenas um imposto essencial, o imposto sobre a r e n d a  . 
Pois, em tributando a renda das pessoas, e s tar-se-ia a d o t a n d o  o 
proced i m e n t o  socialmente mais justo.
(85) W A T S O N , Lyall - Geheimes Wissen - Das Natürl i c h e  des Ü b e r n a  - 
türlichen - S. Fischer Verlag GmbH, Frankfurt am Main-1976.
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Entretanto, dadas as imensas dificuldades de o r d e m  prãti 
ca a serem superadas para t a n t o ,.tem-se certeza que os impostos in 
diretos ainda por muito tempo representarão parte subst a n c i a l  dos 
o r ç a m e n t o s .
Outrossim, cumpre lembrar que V o l t a i r e  d i z i a  " Impôt uni 
que, impôt inique" (imposto único, imposto iníquo) (86), se bem 
que ao se referir ao assunto, estivesse imbuido de c o n c e p ç õ e s  fi 
siocrãticas em m a téria fiscal (87). Portanto, a e x p e r i ê n c i a  do Mar 
grave de Bade (86), único príncipe que teve a ousadia, até h o j e  , 
de realmente implantar um só imposto, incidente sobre as terras e 
bens de raiz, continuará, a ser por muito tempo, um exemplo soli 
tário»
Mesmo os palses que atingiram o mais e l e v a d o  nível eco 
nômico, como a maior parte das nações da E u r o p a  ocidental, não po 
deriam, a d e s peito de seu desenvolvimento, capac i d a d e  de p r o d u ç ã o  
e nível de vida dos seus habitantes, arriscar-se a i m p l a n t a r  um im 
posto sobre os rendimentos, como sustentáculo de sua fiscalidade.
E s s a  m odificação geraria u m  grande número de injustiças, 
pois acabaria p r ejudicando muitos contribuintes, p r i n c i p a l m e n t e  os 
assalariados de baixa renda, já que a carga resultante, a c a b a r i a  ' 
v i c iada de muitas, distorções decorrentes da inexistência, até ho 
je, de m é t odos precisos que p e r m i t a m  avaliar certas catego r i a s  de 
g a n h o s .
Evidente, que deverão existir soluções p a r a  essa difi 
culdade, entretanto será necessário tempo para a criação das condi 
ções técnicas para tanto, bem como superar outros tipos de resis 
t ência da p r ópria sociedade e que são p r i n c i p a l m e n t e  de o r d e m  cul­
tural e psicológica.
O progresso econômico, social e cultural p o d e r ã  acabar 
criando condições políticas para se chegar a esses o b j e t i v o s . E n t r e  
tanto, o que atualmente ocorre nos países mais adiantados ê uma 
grande revolta contra o imposto sobre a renda.
Há inclusive, na E u r o p a  de hoje, um m o v i m e n t o  v i s a n d o  * 
reduzir o peso dos impostos, principalmente o imposto sobre a ren 
da. Chegou-se ã conclusão que um tributo que grava a r enda de for 
ma muito draconiana, tira. o estímulo das pessoas e m p r e e n d e d o r a s  ,
(86) PHILIPPE, J.J. - La taxe sur la valeur ajoutée - É d i tions Ber
ger Levrauit - Paris - 3.9 7 3 - pag. 9.
(87) H U G O N , Paul - Historia das doutrinas econômicas - E d i t o r a  A
tias S/A - São Paulo - 1967 - fis. 100 a 113.
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jã q u e  o m a i o r  esforço não serã compensado por u m  a c r é s c i m o  na ren 
da. Ha então o perigo de o c o r r e r  a estagnação. Da teoria p a s s o u - s e’ 
ã prática, na Grã-Bretanha, que, numa reversão de expectativas, al 
terou a sua filosofia tributária. A  respeito, a r e v i s t a  V i s ã o  faz 
uma análise m uito signi f i c a t i v a  e da qual se t r a n s c r e v e  os princi_ 
pais tópicos.
"Após .-constatar que a eco no mi a britânico, es 
tã muito mais enferma, âo que i m a g i n a v a 3 o 
novo Governo cons er va do r  da p r i m e i r a  minis_ 
tra Margaret Tatcher começou a c o l o ca r em 
pr a ti c a uma p r o f u n d a  m u d a n ç a  na p o l í t i c a  e 
conomica. E o orçamento apre se nt ad o ao P ar  
lamento pelo novo m inistro do T e s o u r o 3 Siv 
Geoffrey H o w e 3 e aprovado "in t o t u m " 3 mo§_ 
tra a determinação dos c o n s er va do r es  em cum 
prir o p ro metido na campanha e l e i t o r a l : subs_ 
tituir a id^eologia s o ci al i s t a  dos trabalhis_ 
tas que 3 segundo Tat ch er  3 "embotou o senso 
c o m u m 3 e sc amoteando a realidade e c o n o mi ca 
Sir H o W e 3 que jã durante a ca mpanha eleitò_ 
ral condenava o sistema, tributário 3 "que pu 
ne o t r a b a l h o 3 a e s p e c i a l i z a ç ã o , a p o u p a n ç a  
e a iniciativa."3 bem como os e x ce ss iv o s gas_ 
tos públicos e 3 p or extensão 3 o rápido cres_ 
cimento dos empréstimos do setor p ú b l i c o  3 
p r e t e n d e 3 a p a r t i r  do novo o r ç a m e nt o 3 que 
chamou d„ê " co nj u n t u r a l " 3 fa ze r  uma r e f o rm a 
da p ol ít i c a  e c o n o m i c a . Destinado a, redu zi r 
a atuação do setor p ú b l i c o 3 o novo o r ç a m e n ­
to exige uma importante m u d a n ç a  na tributo.- 
ç ã o ; a ênfase não mais serã â.ad.a ao imposto 
de renda; ela recai r á sobre o c o n s u m o . I 
gualmente impõe severos cortes nos gastos ' 
pú b l i co s que deverão afet ar  cad,a setor do 
"Estado Previd.encíário de inspiraçc.o traba 
I h í s t a " .
0 mais substancial dos i ncentivos à livre 
iniciativa será uma cons id er áv el  reduça.o do 
imposto de r e n d a . A al íq uo ta  b ás ic a  esta 
sendo re duzida entre 3 e 30%s enq ua n to  a 
alíquota m á x im a cairá de 83 para 60%. No úl 
timo degrau da escala salarial, s i g n i f i c a r a  
iserttar perto de 1 3 3 milhão de p e s s o a s  de 
qualquer imposto. Mas os maiores b e n e f i c i á ­
rios serão pessoas de m a i o r  p o d e r  a q u i s i t i ­
vo; o objetivo ê e nc or a j a r  aqueles que ge_ 
ram r i q u e z a 3 tanto e mp resários quan to  a s s a ­
l a r ia do s 3 a inve st ir  mais em a ti vi da de s pro 
dutivas dentro âo país e n ã o 3 como o c o r r i a 3 
levar seu dinheiro para o e x t e r i o r 3 criando 
riquezas para outros. Em c o n t r a p a r t i d a 3 ha 
verá um substancial aumento dos im postos iri__ 
d i r e t o s } mais especi fi ca me nt e  sobre bens e 
s e r v i ç o s . A s s i m f o imposto sobre o valor a 
gregado (IVA) semelhante ao I C M  e I PI no 
B r a s i l 3 está sendo elevado para uma a l í q u o ­
ta única de 1 S%3 a p a r ti r da a l í q u o t a  bási.
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ca a nterior de 8% e 12j5% sobre os "artigos 
' de l u x o "." (88).
R esta agora aguardar por alguns anos pelos r e s u l t a d o s  ' 
da e x p e r i ê n c i a  britânica, para se analisar os seus resultados.
Não existe assim, pelo menos para as p r ó x i m a s  décadas, 
n e m  clima ou p e r s p e c t i v a  de se implantar u m  i m p osto único sobre a 
renda. Desta forma, para suplementar a arrecadação, a s o l ução mais 
s ensata parece ser a de se recorrer ao imposto ideali z a d o  na Fran 
ça por M a u r i c e  Laurê (89), que já tem no Brasil uma r e s p e i t á v e l  1 
d e s c e n d ê n c i a  através do I P I , do ICM e, de certa forma, do IUM.
N o  entanto, a cópia ou as cópias f e i t a s f s a í r a m  mui 
to numerosas e complicadas. Seria desejável para o Brasil, a im 
p l a n tação aqui de um sistema de impostos indiretos m a i s  p r ó x i m o  do 
m o d e l o  teórico, o qual dentro de sua simplicidade, c o n t e n d o  o me 
nor número de distorções, neutro o mais possível não sirva de ,en 
trave ao desenvolvimento. Para tanto,, procura-se v o l t a r  aos países 
mais adiantados, nos quais em outros tempos se b u s c o u  inspi r a ç ã o  
par a criar o n osso sistema tributário na parte r e f e r e n t e  ao IPI e 
ICM, os quais e v o l u í r a m  h i s t o r i c a m e n t e  em sentido d i v e r s o  dos tri 
butos que lhes serviram de modelo. Parece-nos que, n essas m esmas 
fontes,, se poderá buscar a i n s p i r a ç ã o . para as futuras c o r r e ç õ e s  de 
r u m o .
4.1. 0 P I O N E I R I S M O  FRANCÊS ANTES' DA CRIAÇÃO DA C O M U N I D A D E  ECONÕMI 
CA E U R O P É I A  (CEE)
D atam das primeiras décadas deste século as p r o p o s i ç o e s  
p ioneiras no sentido de se substituir o imposto c u m u l a t i v o  sobre 
vendas por um imposto não cumulativo, que p a s s a r i a  a i n c i d i r  sobre 
o valor acrescido em cada etapa da circulação da riqueza.
Entretanto,., as dificuldades a serem superadas eram imen 
sas. E n v o lviam um número enorme de variáveis, inclusive a l gumas de 
d imens i o n a m e n t o  penoso, conforme os parâmetros e s t a t í s t i c o s  e ma 
temáticos, como as resistências psicológicas, a m a i o r  d i f i c u l d a  
de de controle e conseqüente alteração nos índices de e v a s ã o  f.i£
(38) REVISTA VISÀO - 23 de julho de 1979 - Volume 55 n? 2 - pág. 
56 e 61.
(89) ZAVARIZI, índio Jorge - ICM e a Federação - Tese de Pos Gra 
duação - UFSC - Florianópolis - SC - Março de 1978.
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cal. Assim, levou-se muito tempo para transformar a t eoria e m  prã 
tica. N e s t e  ponto, a atitude mais corajosa foi a francesa, q u e  bem 
antes da criação da Comuni d a d e  Econô m i c a  Européia, d e c i d i u  tomar ct 
iniciativa pioneira.
J u s t a m e n t e  por ter sido pioneira, a e x p e r i ê n c i a  foi di. 
flcil e e xigiu muitas correções de rumo; o que e xiste de b r i l h a n t e  
no exemplo francês, no tocante â absoluta m a i o r i a  das alterações 
feitas, foi de m e l h o r a r  o sistema m e d i a n t e  sua g r a d a t i v a  simplifi 
cação.
Assim, â medida que a economia francesa se t o r n a v a  cada 
vez mais complexa e sofisticada, o seu sistema t r i b u t á r i o  se torna 
va r e l a tivamente mais simples e fácil de ser e n t e n d i d o  e aplicado.
Disto podemos tirar uma sábia lição, que se a d a p t a  per 
feitamente ao caso brasileiro, onde a regra ê c a m i n h a r - s e  e x a tamen 
te no sentido i n v e r s o , através da criação conti n u a d a  de n o v a s  ex 
ceções , novos formulários, coisas que, analisadas com m a i s  p r o f u n  
didade, quase sempre servem apenas para atrapalhar a r e a l i z a ç ã o  
das transações envolvidas e conseq ü e n t e m e n t e  aumen t a r  custos, re 
fletindo-se n e g a t i v a m e n t e  no d e s e n v olvimento da nação.
0 d e s e n volvimento do sistema tribut á r i o  francês se pro 
cedeu de forma a fundir gradativamente diversos impostos d i f e r e n  
tes q u e  g r a v a v a m  os m esmos b ens.e serviços na m e s m a  ou nas diver 
sas fases de sua existência ou circulação.
F u n d i r a m - s e  impostos, fundiram-se alíquotas.
Assim, lã o imposto sobre o v a l o r  acrescido., p a s s o u  por 
um longo proce s s o  de amadurecimento. A  p r i m e i r a  TVA (Taxe sur la 
valeur a j o u t ê e ) , introduzida p e l a  Lei 54.404 de 10 de abril de 
1954 (901, seguidamente m o d i f i c a d a  até a sua revogação, t i n h a  com 
petindo consigo dois outros tributos que g r a v a v a m  o m e s m o  u n i v e r ­
so econômico. Assim, havia um tributo local chamado "taxe locale 1 
sur le chifre d'affaires" (TLJ , tributo local cumulativo, a r r e c a d a ­
do junto ao setor comercial e artesanal, não sujeito â T V A  e reco 
Ihido aproxi m a d a m e n t e  por 1.600.000 contribuintes (91).
De outro lado,- h a v i a  a "taxe sur les p r e s t a c i o n s  de ser­
v i c e s” - taxa sobre a prestação de serviços, que a t i n g i a  200.000 
(91) contribuintes e gravava c u m u l ativamente todos os s e r v i ç o s ,salvo
(90) P H I L I P P E , J.J. - Op. Cit. Pág. 31 e 32.
(91) PHILIPPE, J.J. - 0p. Cit. Pag. 33.
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aqueles realizados por artesãos, desde v endedores de loteam e n t o s  , 
dos negociantes de bens e, até, pequenos p rodutores a p a r t i r  de 19 
de julho de 1965, dentro das condições estabelecidas e m  lei da épo 
ca.
Finalm e n t e  a TVA, tributo não cumulativo, pago sobre o 
valor acrescido em cada operação e portanto gravando em p a r t e  a 
produção e em parte a comercialização das mercadorias. E r a  recolhi 
da por perto de 300.000 contribuintes (92).
Como ocorre freqüentemente com os impostos i n d i r e t o s  do 
Brasil, os tributos franceses eram regidos por certos p r i n c í p i o s  
comuns. Assim, eram comuns os conceitos legais que d e f i n i a m  as ope 
rações, a t e r r i t orialidade do aproveitamento do crédito e o conten 
cioso.
O c o r r i a m  assim alguns fenômenos que l e m bram p r i n c í p i o s  
legais comuns para diversos impostos no Brasil como a c o n t e c e  com o 
IPI, I C M , I U M , etc..
N a  França, a TPS (taxa sobre a prest a ç ã o  de serviços) , 
era dedutível da TVA. Certos contribuintes de um ou o u t r o  t r i buto 
po d i a m  o p t a r  p e l a  TVA - trabalhos de c r i a ç ã o . (93)
Entretanto, apesar das semelhanças e i n t e r c o m u n i c a b i l i ~  
dades de seus créditos, cada um dos tributos era i n d e p e n d e n t e  do 
outro e tinha campo de ação prõprio. Ássim, em p rincipio, a indus 
tria cabia recolher a TVA, aos serviços a TPS e ao c o m é r c i o  vare 
jista b e m  como ao artesanato a taxa local. Jã o c o m ércio a t a c a d i s ­
ta estava enquadrado na T V A  ou na TL.
4 * 2 • N E C E S S I D A D E S  DA COMUNIDADE E C O N Ô M I C A  E U R O P É I A
C o m  a implantação da Comunidade E c o n ô m i c a  E u r o p é i a  em 
1957, v e r i f i c o u - s e  a n ecessidade urgente de se e l i m i n a r  as s i stema 
ticas tributárias divergentes de seus e s t a d o s - m e m b r o s , jã q u e  es 
tas traziam uma série 'de distorções econômicas perigosas, capazes, 
de porem em risco os proprios objetivos da CEE, ou seja a i m p l a n t a  
ção de um M e r c a d o  Comum Europeu, o b j etivo do último t r a t a d o  de Ro 
m a .
(92) P H I L I P P E , J.J. - Op. Cit. Pág. 33.
(93) Institutos de beleza, salão de cabeleireiro, alta costura,etc.
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Assim, a CEE p assou a p r o c u r a r  uma solução condi z e n t e  
para o problema. Optou pela h a r m o n i z a ç ã o  da legislação t r i b u t á r i a  
dos países-membros, harmon i z a ç ã o  que no entanto não s i g n i f i c a v a  u 
n iformidade e unificação tributária entre os mesmos, o q u e  e r a  não 
só inconveniente como p r aticamente impossível d evido âs condições 
econôm i c o - s o c i a i s  peculiares a cada um. T a m b é m  n ã o  se d e s e j a v a
transferir o p o d e r  fiscal p a r a  uma o r ganização s u p r a - e s t a t a l , atra 
vés da renúncia; por parte dos estados-membros, ao p o d e r  de l e g i s l a r  
sobre m a t é r i a  fiscal. 0 que se p r e t endia era a r e f o r m a  do s i s t e m a  
tributário de cada país-membro, fazendo com que o c o r r e s s e  o entro 
sarnento dos sistemas fiscais, favorecendo assim o f u n c i o n a m e n t o  do 
MCE.
.V
V i s a n d o  alcançar os objetivos acima, e que i n t e r e s s a v a m  
â época ã Alemanha, Bélgica, França, Holanda, Itália e L u x e m b u r g o ,  
a CEE, em cinco de abril de 1960, " c onstituiu a C o m i s s ã o  N e u m a r k  
com o o b j etivo de examinar a existência de d i s p a r i d a d e s  na e s t r u ­
tura fiscal dos países-membros, e em que m e d i d a  elas i m p e d i a m  o es 
tabele c i m e n t o  de um m e r c a d o  comum", bem como "examinar e m  q u e  med_i 
da seria p o s s í v e l  eliminar essas disparidades" (94).
Criaram-se para tanto três s u b g r u p o s , cada q u a l  com uma 
tarefa específica, mas com o o b j etivo último de se e n c o n t r a r  a har 
m o n i zação fiscal. A  comissão concluiu que à solução m e l h o r  s eria a 
adoção, p o r  parte'de todos os países-membros, de u m  i m p o s t o  sobre 
vendas do tipo "valor a c r e s c i d o " , inspirado no sistema, francês.
Os trabalhos d essa comissão resul t a r a m  no q u e  ficou sen 
do conhecido como a p r i m e i r a  diretriz do Conselho da CEE, o n d e  re 
expunham os critérios de harmon i z a ç ã o  dos impostos sobre v e n d a s , a s  
c aracterísticas fundamentais do novo imposto e o p r o c e s s o  de sua 
implantação, que se faria em três etapas.
Essa p r i m e i r a  diretriz foi d i v u l g a d a  p e l a  CEE, apenas a 
9 de junho de 1964, já com modificações. Por ela, os E s t a d o s  filia 
dos à o r g a n i z a ç ã o  deveriam adotar a técnica da t r i b u t a ç ã o  sobre o 
valor acrescido, na sua legislação do imposto sobre vendas.
O campo de incidência do imposto t ambém a b r a n g i a  a ven 
da de serviços sendo a seguinte a redação do seu artigo segundo:
(94) MORAES, Bernardo Ribeiro de - Op. Cit. - pãg. 21.
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"Art. 2 9 - 0  princípio do sis te m a c omum do 
imposto sobre o valor a c r e s c i d o 3 consiste 
em aplicar aos bens e serviços 3 q u a l q u e r  
que seja o número de transações que oco rr a m 
no pro ce ss o de e laboração e d i s t r i b u i ç ã o  3 
um imposto geral sobre o consumo exatame n te  
pro po rc io n al  ao preço das m er c ad o r i a s  e ser_ 
v i ç o s .
Este imposto sobre o valor acres e i d o 3 serã 
aplicado em todas as o p e r a ç õ e s 3 inc i di nd o  
sobre o preço da m e r c a d o r i a  ou s e r v i ç o 3 ã 
alíquota aplicável ã operação, sendo deduzi_ 
do do montante a ser p a g o 3 o v alor recolhi_ 
do sobre os elementos que c o m p u s e r a m  o cus 
to da m e rc ad or i a ou serviço.
0 sistema, comum do imposto sobre o valor 
acrescido serã. aplicado a todos os tipos 
de o p e r a ç õ e s 3 inclusive ãs de varejo.
(95)
Portanto,o imposto devido numa fase seria d e d u z i d o  da 
quele pago na fase anterior.
E m  14 de abril de 1965, a Comissão propôs ao C o n s e l h o  
da CEE uma segunda diretriz, contendo r egulamento d e t a l h a d o  do im 
posto que d e v e r i a  ser adotado pelos e stados-membros até 31 de de 
zembro de 136 7. Essã diretriz m e r e c e u  aprovação do conselho em 11 
de abril de 1967.
0 imposto que se propôs deveria p o s s u i r  as seguintes ca 
racterís ticas:
a), o campo de aplicação do imposto seria genérico, sub 
m e t e n d o - s e  ao tributo o fornecimento de bens e a p r e s t a ç ã o  de ser 
viços efetuados a título oneroso, incluídas as i m p o r t a ç õ e s  de bens
- (art. 29);
b) contribuinte do imposto seria q u e m  de forma habitual, 
objetivando ou não o lucro, exercesse d e . f o r m a  independente, as a 
tividades de produtor, comerciante ou prestador de serviços (art. 
49) ;
c) fornecimento, de um bem seria a t r a n s m i s s ã o  da capaci_ 
dade de d ispor do mesmo, assim corno um propri e t á r i o  u t i l i z a - s e  de 
um b e m  corpóreo. Bens corpóreos seriam bens móveis e imóveis. For 
necimento de energia elétrica, gás, calor, fr.io, etc., s eriam con 
siderados fornecimento desses bens. P e r t e n c e r i a m  a essa c a t e g o r i a
(95) CEE - Erste Richtlinie des Rates der E u r opäischen W i r t s c h a f t s  
gemeinschaft vom 11. April 196 7 zur H a r m o n i s i e r u n g  der
R e c h tsvorschriften der M i t g l iedstaaten Uber die U m s a t z s t e u  
er - Amtsblatt der Europäischen W i r t s c h a f t s g e m e i s c h a f t e n  T  
vom 14.4.1967 - S . 13 01 ff.
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ainda as cessões de bens por d e terminado período, a v e n d a  a p resta 
ções q u ando o bem só passa para o adquirente apõs o p a g a m e n t o  da 
ü ltima prestação, transmissão da propr i e d a d e  de um b e m  em função 
dé decisão judicial; serviços de construção, inclusive a instala 
ção d.e equipamentos fixos ou móveis. T a m b é m  se e q u i p a r a r i a  a uma 
operação tributável normal, a retirada de um e s t a b e l e c i m e n t o  de mer 
cadorias destinadas ao uso partic u l a r  ou, sem a r e s p e c t i v a  c ontra 
p restação em dinheiro. O local do fornecimento seria aquele onde o 
b e m  se encont r a s s e  no início da transação. O fato gerador ocorre 
ria u s u a l m e n t e  no momento em que se execut a s s e  o fornecimento. Jâ 
no caso de p a g a mento parcelado, poderia ocorrer que o fato gerador 
fosse a ntecipado para a data do pagamento da p r i m e i r a  p r e s t a ç ã o  ou 
da emissão d.a fatura (art. 59) ;
d) como prestação de serviço deve ser e n t e n d i d a  toda a 
pr e s tação que não possa ser c onsiderada forne c i m e n t o  nos termos do 
artigo 59» As disposições previstas no artigo 69 se a p l i c a m  ãs
■prestações de serviços constantes do A n e x o  B, abaixo reproduzido:
1. cessão de patentes, marcas e direitos a s s e m e l h a d o s  
como a cessão de licenças referentes a esses direi - 
t o s ;
2. trabalhos executados e m  bens móveis que são e x ecuta 
dos para contribuintes;
3. serviços prestados para a elaboração ou a c o o r d e n a  
ção de projetos como, por exemplo, as a t i v i d a d e s  de ar 
q uitetos e empresas supervisoras de p r o j e t o s  de 
construção;
4. serviços no terreno da p u blicidade e propaganda;
5= transporte e depósito de m e r c a d o r i a s  b e m  como serv_i 
ços complementares;
6. locação a contribuintes de bens móveis;
7. cessão de m ã o  de obra a contribuintes;
8. assessoria técnica, e c o n ômica ou c i e n t í f i c a  p r e s t a d a  
por consultores, engenheiros, e s critórios de p l a n e j a  
m e n t o , c o m o  prestações semelhantes;
9. o não exercício parcial ou total de uma a t i v i d a d e  ! 
profis s i o n a l  ou de um direito p r e v istos n e s t a  lista;
10. prestações de serviços por parte de d e s p achantes, re 
p r e s e n t a n t e s , agentes comerciais e outros i n t e r m e d i a  
rios independentes, bem como a importação d e sses ser 
viços ou de bens nos quais tenham sido executados
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serviços constantes desta lista (art. 6 9 ) ;
e) o local da prestação do serviço está situado, em 
princípio, no lugar onde o serviço é prestado, o d i r e i t o  c edido ou 
concedido, ou onde objeto locado e utilizado ou e x p l o r a d o  (art.69, 
3) ;
f) o fato gerador o corre no m o m ento da p r e s t a ç ã o  do ser 
viço. E x i s t e m  no entanto exceções nos casos de p r e s t a ç ã o  de servi, 
ço com d u ração indeterminada, ou que u l t r a p a s s e m  um certo período, 
ou que deem origem a pagamentos parcelados, quando a lei pode esta 
b e lecer que o fato gerador venha a ocorrer no m o m e n t o  da e m i s s ã o  da 
fatura ou então, no máximo, atê a data do p a g a m e n t o  da p r i m e i r a  
prestação, de acordo com a q u a n t i a  e data previstos no contrato;
g) a base imponível, nos fornecimentos e p r e s t a ç õ e s  de 
serviços, c o rresponde a todos os componentes do f o r n e c i m e n t o  ou da 
prestação do serviço, incluídos todos os gastos e tributos, com ex 
cessão do p r õ p r i o  imposto sobre o v a l o r  acrescido.
N a  hip5te.se da importação de mercadorias, a g r e g a m - s e  ã 
base de c á lculo todas as despesas tributárias, inclusive as adua 
neiras, m e n o s  o imposto sobre o valor acrescido. Todos os Esta 
dos-Membros, na hipótese da importação, poderão a c r e s c e r  à b a s e  de 
cálculo todas as despesas acessórias necess á r i a s  p a r a  q u e  a merca 
doria c hegue ao seu destino (embalagem, transporte, seguro, etc.). 
(art. 8 9 )  (.96).
Conforme se verifica, o conceito de p r e s t a ç ã o  de servi, 
ços adotado para os efeitos do imposto sobre o v a l o r  a g r e g a d o  dis 
tancia-se b a s t a n t e  da figura de prestação de serviços do d i r e i t o  
civil (simples fornecimento de t r a b a l h o ) .
4.2.1. A  R e f o r m a  Francesa
V i s a n d o  amoldar o seu sistema ãs d iretrizes da CEE, os 
franceses p a s s a r a m  ã ação. E m  junho de 1965, o governo, ã época che 
fiado por J. Pompidou, apresentou p r ojeto de lei ã A s s e m b l é i a  N a
(96) CEE - Zweite R 
tsgemeinsch
ichtlinie des Rates der E u r o p ä i s c h e n  W i r t s c h a f ­
ft vom 11. April ]96 7 zur H a r m o n i s i e r u n g  der 
R e c h t s v o r s c h r i f t e n  der 'Mitgliedstaateri über die U m s a t z s t e u  
ern - Struktur und Anwendungsniodalitäten des germeinsamen"7 
M e h w e r t s t e u e r s y s t e m s  - Amtsblatt der E u r o p ä i s c h e n  Wirts 
c h f t s g e m e i  schäften vom 14. 4.1967 - S. 1303 ff.
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cional, propondo a alteração das leis que d i s c i p l i n a v a m  o imposto 
sobre o valor acrescido. O referido projeto c o n v e r t e u - s e  n a  lei 
6.610 de 6 de janeiro de 1966, com vigência a p a r t i r  de 19 de ja 
neiro de 1968.
A  n o v a  legislação e l i m i n o u’ do sistema t r i b u t á r i o  nada 
menos que 13 impostos, incluindo no campo de i n c i d ê n c i a  da "taxe 
sur la v a l e u r  ajoutée" TVA, a até então chamada "taxe sur les pre_s 
tations de s e r v i c e s " , com as operações por ela alcanç a d a s  sem maio 
res alterações. Paralelamente simplificou-se o tributo e m o d i f i  
cou-se o regime especial das pequenas empresas "taxe locale" (TL).
Das simplificações mais sensíveis d e s t a c a m - s e  a aboli­
ção da TPS e da TL, a redução do número das alíquotas de onze para 
quatro; a eliminação de diversas alíquotas únicas na área da T V A  e 
TPS, relaci o n a d a s  com vinhos, cafés, transporte de m e r c a d o r i a s  b e m  
como 16 taxas adicionais da TVA, o que repres e n t o u  uma c o n s i d e r a  
vel racion a l i z a ç ã o  do sistema.
De acordo com a nova lei, p a s s a r a m  a ser a l c a n ç a d a s  pe 
la TVA, as v endas derivadas de uma atividade de n a t u r e z a  indus - 
trial ou comercial, q u a i squer que fossem seus fins o u  resultados. 
Assim, a "taxe sur la v aleur ajoutée" passou a ter um campo de a 
plicação b e m  mais amplo e genérico abrangendo todas as fases da 
circulação, incluídas as importações.
O tributo também p a s s o u  a gravar as o p e r a ç õ e s  c o r r e s p o n  
dentes ao e x e r cício de uma p r o f issão não mercantil, q u a n d o  sua re 
m u n e r a ç ã o  contribui com p a rcela significativa para a f o r mação do 
preço de custo -dos produtos ou serviços sujeitos ao i m p o s t o  e como 
ficou esclar e c i d o  acima, atividades a n t eriormente a l c a n ç a d a s  pela 
TPS (arrendamento, execução de obras imobiliárias p a r a  a v e n d a , f o r  
necimento de trabalho, etc.).
C o m  a absorção dos tributos mencionados, o n o v o  imposto 
p assou a r ecair genericamente sobre todas as ativid a d e s  de p r o d u  
ção, d i s tribuição e de serviços.
Assim, além das operações de n a t ureza c o m e r c i a l  ou in 
dustrial, p a s s a r a m  a ser oneradas pela T V A  certas a t i v i d a d e s  do 
campo dos serviços citadas expre s s a m e n t e  e m  lei. D e n t r e  essas ati 
vidades se d e s t a c a v a m  entre outras: operações r e l a t i v a s  ao exerci 
cio de uma atividade liberal, quando sua remuneração c o n s t i t u a  ele 
m e n t o  importante do preço de custo dos produtos ou serviços sujei, 
tos ao imposto; a construção e entrega de edifícios; a intermedia 
ção não comercial, como serviços de corretagem; desco n t o s  b a n c á ­
rios sobre operações financeiras; locação de bens imóveis; assesso
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ria; transporte de passageiros. A  legislação não d e f i n e  p r e s t a ç ã o  
de s e r v i ç o s , deixando para as normas reguladoras a e n u m e r a ç ã o  dos 
mesmos.
Então, a T V A  recai sobre as atividades de p r e s t a ç ã o  de 
serviços, embora não as m e n c i o n a n d o  expressamente.
Segundo Maurice Duverger (97), a p r e s t a ç ã o  de serviços 
no sentido estrito seria correspondente â venda de bens imateriais, 
"des biens i n c o r p o r e i s " .
Como exemplo, o m estre cita o caso do t r a n s p o r t e  de paj; 
sageiros. Nessa categoria se e n quadrariam i d e n t i c a m e n t e  os traba 
lhos de assessoria, de propaganda, etc..
O mesmo Duverger estabelece também um sentido fiscal de 
pr e s tação de serviços dizendo "au sens fiscal on c o n s i d e r e  de plus 
comme p r estataires de s e r v i c e s " , categoria na qual se e n q u a d r a m  as 
pessoas que p r o m o v e m  a locação, a corretagem ou outros serviços de 
int ermediação não comercial.
As características mais importantes da T V A  francesa, fo 
ram resumidas acima. Entretanto, para q u a l q u e r  e studo q u e  vise ob 
servar p r i n c i p a l m e n t e  a relativa s i mplicidade do s i s t e m a , é  n e c e s s á  
rio, depois de conhecido o campo de incidência do tributo, o conhe 
cimento'do número de alíquotas, isenções e outros favores fiscais, 
dos quais d e p e n d e m  as características mais importantes da m e c â n i c a  
de q u a l q u e r  tributo.
Assim, as quatro alíquotas da TVA foram fixadas segundo 
J.J. P h i l i p p e  (98) em 7% (alíquota reduzida), 17,6% (alíquota in 
t e r m e d i ã r i a ) , 20% (alíquota normal) e 33% (alíquota m a j o r a d a ) . O 
domínio dessas alíquotas compreende os produtos (mercadorias) e os 
serviços. A  repartição entre produtos e serviços c o m p r e e n d e  exigên 
cias diversas: orçamentarias, econômicas, sociais, a d m i n i s t r a t i v a s  
e. q u i ç ã  morais, o que não significa que as mesmas não s e j a m  tam 
bêm contraditórias. A  p r eocupação orçamentária é a m a i s  c o n s t r a n g e  
dora: uma perda de receitas, mesmo mínima, mas c o m p o r t a n d o  riscos 
de contágio, cria obstáculos â r e c l a ssificação dentro das alíquo 
tas mais baixas, que seriam eventualmente oportunas do p o n t o  de 
v ista econômico ou social, ou no terreno da gestão a d m i n i s t r a t i v a 1 
do imposto. O campo de incidência das diversas a l í q uotas ê o se 
guinte:
(97) DUVERGER, Maurice - Finances _Publiques - Presses U n i v e r s i t a i -  
res de France - Paris - pág. 5 79.
(.9 8) PHILIPPE, J.J. - Op. Cit. - pág. 116.
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4.2.1.1. A  A l í q u o t a  reduzida
A  alíquota mais reduzida, p r e v i s t a  no art. 279 do Code 
General des Impôts (CGI) alcança essenc i a l m e n t e  os p r o d u t o s  e mais 
raramente os serviços, como segue abaixo:
A  - Mercadorias
a) Produtos agrícolas e alimentares.
Segue-se uma longa lista que inclui a m a i o r i a  
dos alimentos sólidos,- conservas, vinagre, água comum, p r o d u t o s  vi 
vos ou resultantes do abate de espécimens do reino animal e p r o d u  
tos- agrícolas.
b) Produtos n ecessários à agropecuária.
c) Produtos livres - trata-se de bens q u e  de a l g u ­
ma forma p r o p i c i a m  o ensino ou a difusão da cultura.
B - , Serviços
Hotéis classificados como de turismo, c o l ô n i a s  de 
férias, certos espetáculos, serviços de f o rnecimento d e  água e es 
goto.
4.2.1.2. A  A l í q u o t a  intermediária
A  alíquota intermediária grava a base de c á l c u l o  em
17,6% e ê a mais complexa. A t inge largas faixas tanto dos p r o d u t o s  
como dos serviços. De outro lado é uma alíquota person a l i z a d a .  Al 
cança os contribuintes inscritos no índice de atividades, r e s p o n s a  
veis pela fabricação ou p o r  serviços que se e n q u a d r a r i a m  n o r m a l m e n  
te em alíquotas mais elevadas.
^  As M ercadorias
E x i stem quatro grupos:
a) os produtos energéticos: todos os p r o d u t o s  ener 
gêticos devera ser tributados ã mesma alíquota dentro de u m a  P re£  
cupeição com sua neutralidade. A  alíquota i n t e r m e d i á r i a  tem ■ ' sido 
p r e f erida ã alíquota normal em razão da sua posição e c o n o m i c o - s o  
ciai e ainda em função do fato de que, a n t e riormente a janeiro de 
19 6 8, a carga tributária suportada por esses produ t o s  ter sido b e m  
menor. A t ravés da utiliz a ç ã o  de alíquota reduzida, os r e a j u s t e s  de 
correntes foram menos sentidos.
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b) produtos florestais: trata-se de p r o d u t o s  da fio 
r e s t a  b r u t a  (o r e f l o r e s t a m e n t o  recebe, outro t r a t a m e n t o ) , incluídas 
essências de terebe n t i n a  e outros produtos r e s u l t a n t e s  da destila_ 
ção de resinas.
c) produtos alimentares: são os p r o d u t o s  de confei 
taria e de derivados do chocolate (excetuado c h o c o l a t e  em tabletes 
ou assemelhados, sujeitos á alíquota reduzida), m a r g a r i n a ,gorduras 
vegetais, bebidas (salvo água de torneira, leite, cafés e chãs ) 
águas m i n erais e de mesa, sucos de frutas e- legumes, v i n h o s  e ci. 
d r a s , cervejas, bebidas alcoólicas de qualquer natureza.
d) produtos diversos: trata-se, por exemplo, do sabão 
comum, álcool combustível, vassouras e assemelhados e, em certas 
circunstâncias, de pérolas, pedras preciosas, veículos usados,etc..
B ” Os Serviços
Os serviços passíveis da alíquota i n t e r m e d i á r i a  são 
g e r a l m e n t e  os prestados a particulares. De outro lado, antes sujei 
tos à TPS de 8,50%, seu enquadramento na alíquota n o r m a l  teria re 
pr e s e n t a d o  u m  salto m u i t o  grande. Os serviços e n q u a d r a d o s  nessa ca 
tegoria são:
a) transporte de passageiros.
b) p r e s tação de serviços:
1. de caráter social - serviços r e a l i z a d o s  por 
estabelecimentos h o s pitalares e a s s e m e l h a d o s  ,, 
por laboratórios de análise, etc.;
2. de caráter cultural - v i s i t a ç ã o  de museus, mo 
numentos, grutas, locação de livros, ensino 
em g e r a l , e t c .;
3. no d o mínio social e r e s p o n d e n d o  p elas necessi 
dades correntes como serviço de b a r b e i r o s  (ex 
ceto o de 1? categoria), banhos, duchas, pis 
cinas, estádios, ginásios, tinturaria, servi 
ços funerários, i n t ermediação em transações 
imobiliárias, etc..
c) venda de alimentos para serem c o n s u m i d o s  no lo 
cal; hotéis, cafés, restaurantes, pastelarias, etc..
d) fornecimento de alojamento m o b i l i a d o  ou guarneci^
d o .
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. . e) certos espetáculos - trata-se de e s p e t á c u l o s  não
submetidos à alíquota reduzida (ou ao imposto sobre e s p e t á c u l o s ) , 
como sessões cinematográficas ou de televisão, e s p e t á c u l o s  de va 
rledades apresentados nos recintos dos e s t a b e l e c i m e n t o s  especialjl 
zados, dancings, corridas de cavalos, etc..
f) a locação de bens e equipamentos. As sociedades 
que o p e r a m  exclusivamente com serviços de correio e t e l e c o m u n i c a  
ções se b e n e f i c i a m  deste regime fiscal especial.
C - Os trabalhos com imóveis e operações i n t e r m e d i á r i a s .
Os trabalhos imobiliários estão, v i a  de regra, su 
jeitos â a l í quota normal, entret a n t o  e x i s t e m  algumas exceções co 
mo, por exemplo, a construção, a entrega, a reparação e r e c o n s t r u ç ã o  
das vias e edificações do Estado e das coletividades locais e mais 
uma relação de outras operações imobiliárias.
D - Os revendedores inscritos no índice de a t i v i d a d e s .'
A n t e r i o r m e n t e  a 19 de janeiro de 1968, u m  g rande nü 
mero de artesãos estava, de acordo com critérios p r ó p r i o s  da legis; 
lação fiscal, sujeito exclus i v a m e n t e  à a l í quota de 2,75%. Seu en 
q u a d r a m e n t o  na T V A  â alíquota normal, s i g nificaria u m a  c a r g a  bru 
tal e em m u i t o s  casos insuportável, princi p a l m e n t e  e n t r e  a q u e l e s 1 
que se u t i l i z a v a m  de p ouca m a t é r i a  prima e portanto s o f r i a m  quase 
integralmente a carga tributária pois não h a v i a  q u a s e  n a d a  a dedu 
zir.
A  nova legislação não d eixou de tomar em c o n t a  tal 
fato. Mas ela o fez dentro de critérios diferentes e m o d a l i d a d e s  
m a i s  complexas. Os benefi c i á r i o s  do nòvo regime não são os chama 
dos "artesãos fiscais", mas pessoas inscritas no - índice das ativi 
dades, n o ç ã o  mais extensiva que a p recedente e sujeita aos riscos 
de extensão.
A  v a n t a g e m  reside no fato de se s u j e i t a r e m  â alí^ 
q u o t a  r e d u z i d a  apenas de certos tipos de operação. A  p e r s o n a l i z a  - 
ção da alíquota sem duvida contrária aos princípios de u m  imposto 
real e neutro, engen d r a  distorções de concorrência. Entret a n t o ,  im 
perativos de o r d e m  polít i c a  e social os t o r n a r a m  inevitáveis.
4.2.1.3. A  A l í q u o t a  m a j o r a d a  (art. 281 - CGI)
A  alíquota m a j o r a d a  de 33 1/3% apresenta c a r a c t e r í s t i  
cas que lhe são próprias:
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. . . - a  lei somente estabelece o princípio. A  sua institui
ção e f e tiva sobre certas operações foi d e l e g a d a  ao p o d e r  regulamen 
tador, que, p a r a  tanto, pode utilizar-se de simples decretos.
- dentro deste espírito, ela pode ser c o n s i d e r a d a  uma alí 
q u o t a  para o luxo. A  lista indicativa v i s a  e s p e c i a l m e n t e  os estabe 
lecimentos de "criação" como institutos de beleza, e s t a b e l e c i m e n  - 
tos similares e salões de cabeleireiro.
- se a lista p r é - c i t a d a  dá m u i t a  latitude ao regulamen 
to, ela restringe entretanto o alcance eventual somente aos produ 
tos e serviços sujeitos à alíquota normal.
N a  realidade, o governo tem u t i l izado com m o d e r a ç ã o  a fa 
culdade que lhe foi dada. Tem s obretaxado mercad o r i a s  mas não servi_ 
ços. A  lista de produtos que e s t a b e l e c e u  é b e m  restrita. A  experi 
ê n c i a  p a s s a d a  das alíquotas majoradas d e m o n s t r a  a c o m p l e x i d a d e  de 
sua gestão, quando a lista de operações atingida é m u i t o  s o f i stica 
da.
Os produtos sobretaxados raramente são p r o d u t o s  de luxo. 
A  m a i o r i a  deles e composta de produtos de amplo c o n s u m o  que o f e r e ­
c em um largo campo de incidência ao tributo. A  a l í quota é mais um 
i n s trúmento de p o l í t i c a  financeira, do que um m e i o  de luta contra' 
a d e s i g u a l d a d e  social.
São tributados com alíquota majorada:
a) bens de luxo:
- trabalhos completos ou parciais c o n t e n d o  pérolas 
legitimas, cultivadas, pedras preciosas, gemas naturais, pedras 
sintéticas ou r e c o n s t i t u i d a s , de platina, ouro ou de prata.
- peles provenientes de certos tipos de animais ou 
roupas contendo peles.
-b) imagem e som:
- diapositivos, filmes cinematográficos, p e l í culas 
s ensibilizáveis de rádio, discos, cassetes, filmes sonoros, etc..
c 1 au t. omõ ve i s :
- veículos destinados ao transporte de p e s s o a s  ou ao 
uso misto, c o m p o r t a n d o , a l é m  do assento do condutor, oito lugares 
ao máximo.
- essa definição e n globa veículos de t u r i s m o  e mis 
tos. Os veículos de turismo entretanto, em certas condições, estão
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sujeitos à alíquota intermediária.
d) Tabacos:
Trata-se de um produto ideal p a r a  a t r i b u t a ç ã o  , de 
grande peso e s p e c í f i c o  no conjunto da. arrecadação.
4.2.1.4. A  A l í q u o t a  normal
A  alíquota normal de 20% ê a  da qual menos h á  a dizer. 
E la i aplicável a todas as operações p a r a  as quais não está previjs 
ta outra alíquota. É a mais p r o d u t i v a  em termos de arrecadação. De 
um total arrecadado de 94 bilhões de francos em 1972, as diversas 
alíquotas r e p r e s e n t a r a m  r e s p e ctivamente (99):
A l í q u o t a  normal ......................................... 61,1 Bi - 66,0%
A l í q u o t a  majorada ......... . ...........................  5,3 Bi - 5,7%
A l í q u o t a  interm e d i á r i a  ...............................  21,8 Bi - 2 3,2%
A l í q u o t a  reduzida ...... ............... ...............  4,8 Bi - 5,1%
Mas o produto da arrecadação p o r  alíquota, nos fornece 
uma i magem deformada das bases de cálculo c o r r e s p o n d e n t e s  a cada 
operação. Assim, ocorre que em operações sucessivas, r e l a c i o n a d a s  
com d e terminados produtos, este poderá ser alcançado p r i m e i r a m e n t e  
por uma a l í quota baixa e a seguir p o r  outra mais pesada. Então, de 
acordo com o mecan i s m o  de dedução do imposto, se fará n e c e s s á r i o  
re c u perar a diferença a menos, não recolhida na o p e r a ç ã o  anterior, 
e m  função d a  alíquota mais baixa.
Segundo certas a v a l i a ç õ e s , as bases de c á l c u l o  d i f e r e n  
tes seriam respectivamente cerca de C99):
A l í q u o t a  n o rmal ...................... .................................. 33,0%
A l í q u o t a  majo r a d a  ................ .................................. . 4,5%
Al í q u o t a  interm e d i á r i a  ................................................ 39,5%
A l í q u o t a  r e d uzida .....................................................  23,0%
Pelo que ficou d e m o n s t r a d o  acima, o s i s tema francês não 
se d e s t a c a  p e l a  sua simplicidade. Na realidade, a T V A  tem alíquo 
tas m ú l t iplas e sua quanti d a d e  é a mais e l evada da Europa. Sua si 
tuação p r o v o c a  uma serie de dificuldades como t e n t a r e m o s  demons 
trar a seguir.
(.99) PHILIPPE, J.J. - 0p. Cit. - pag. 126.
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4.2.1.5. As alíquotas múltiplas
Ãs q u a t r o  alíquotas previstas pelos artigos 278 a 281 
da legislação francesa, na realidade se acres c e m  outras.
a) A  alíquota zero, p r ópria para as expor t a ç õ e s  e o p e r a  
ções assemelhadas, permite ao contribuinte compe n s a r  i n t e r n a m e n t e  
todas as cargas tributárias anteriores.
b) As isenções do artigo 261 r e s u l t a m  na isenção sobre 
a compra de bens e serviços sobrecarregados de r e m i n i s c ê n c i a s  de 
alíquota, variáveis segundo o produto ou serviço e segundo o m omen 
t o .
c) As reduções de base de cálculo são f requentes na le 
gislação francesa. Legalmente, as alíquotas c o n t inuam i n a l t e r a d a s  , 
mas a elas sempre se aplica uma base de cálculo r e d uzida de acordo 
com as operações. Se o bem ou o serviço com redução de base de cál_ 
culo for fornecido a q u a lquer estabelecimento, a redução g e r a l m e n ­
te ê recupe r a d a  na operação seguinte. Mas quando o d e s t i n a t á r i o  
for consumidor final, a m e s m a  redução produz resultados idênticos 
ã aplicação sobre a m e r c a d o r i a  de uma alíquota mais reduzida.
As reduções de base de cálculo são numerosas.
As principais são as seguintes:
- 70% sobre a base de cálculo de 17,6% e q u i v a l e n t e  a 
uma alíquota efetiva de 5,28% pelas vendas e a quisições em c o opera 
tiva de terrenos para a construção e operações assemelhadas.
- 20% sobre a base de cálculo de 17,6% (equivalente a 
14,8%) sobre as sessões de cinema de arte e experimental.
- 70% sobre a base de cálculo de 7% (equivalente a 2,1%) 
sobre as criações teatrais, music a i s  e c o r e o g r ã f i c a s .
55% ou 25% sobre a base de cálculo i m p o nível a d i v e r ­
sas alíquotas, para as vendas na C ó r s e g a  ou que d e s t i n e m  â C ó r s e g a  
produtos relaci o n a d o s  especificamente na legislação.
d) A  tributação sobre a m a r g e m  de lucro p e l a  v e n d a  de 
bens usados, de obras de arte originais e de transações de comerci 
antes desses bens, o que corresponde, no caso, a uma i m p o sição redu 
zida e incerta q uanto às suas alíquotas.
Estas muitas excessões complicam a gestão do imposto 
por parte dos revendedores e se reclama contra a falta de neutrali_ 
dade das alíquotas.
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e) Jã os departamentos u l tramarinos (Guadelupe, M a r t i  
nique, Reünion) o b e decem à m e s m a  s istemática da metrópole, e s tando 
p o r e m  as alíquotas de direito comum reduzidas r e s p e c t i v a m e n t e  para 
3,5%, 7,5%, 10,0% e 14%, combinadas com as regras de i s e n ç ã o  e ou 
tros benefícios fiscais. -
Para nãó dificultar as operações com a metróp o l e ,  esses 
departamentos, com relação aos tributos, são consid e r a d o s  territõ 
rios de exportação e vice-versa.
Como jã se disse anteriormente, para a i m p l a n t a ç ã o  da 
TVA na França, diversos passos foram dados, v i s a n d o  a g r a d a t i v a  u 
nificação do sistema tributário.
J.J. P h i l i p p e  (100) em seu livro - La taxe sur la va 
leur ajoutêe - demon s t r a  como se p r o c e s s o u  tal u n ificação, d a  qual 
apresentamos uma tradução a seguir:
(100) PHILIPPE, J.J. - Op. Cit. - pág. 44/45.
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4.2.2. A  Reforma A l e m a
N a  Alemanha, a crítica ao sistema c umulativo era muito 
antiga. Ã  m e d i d a  em que a alíquota desse tributo foi crescendo, se 
i n t e n s i f i c o u  o m o v i m e n t o  no sentido de se alterar o sistema. A
idéia original de se instituir um imposto sobre as v e n d a s , oneran
do o valor a c r e s c i d o , deve-se ao alerta dos estudiosos alemães em
especial ao industrial e assessor do M i n i s t é r i o da F a z e n d a  Cari
F r i e d r i c h  ■von Siemens (101) , que, jã e m  1919/ sugeria a s u b s t i t u i ç ã o
do imposto em cascata, por outro mais neutro em seu c o m p o r t a m e n t o .
N a q u e l e  país, a alíquota normal do sistema cu m u l a t i v o
p a s s o u  pelas seguintes alterações (102):
1916 1925 . . . . .......  1,0%
1918 1926 ____ ....... 0,75%
1919 ..... ... 1,5% 1930 ____ ....... 0,85%
1922 1931 ...... 2,0%
1923 ..... 7 R9-ft » a c« » s/ O 1946 ____ ...... 3,0%
1924 ..... ... 2,0% 1951 ____ .......  4,0%
1924 ..... ... 1,5%
Desde o ano de 1951, q uando a alíquota p a s s o u  de 3 para 
4%, as reservas contra o sistema se acentuaram. As c r í ticas eram 
mais do que justas, pois o imposto não tinha u m  c o m p o r t a m e n t o  nau 
tro sobre o preço das mercadorias, gravando com mais i n t e n s i d a d e  
os produtos que, atê chegarem ao consumidor final, p a s s a s s e m  p o r  
diversos estabelecimentos. Contrariamente, a m e s m a  mercadoria, esta 
va  s u j e i t a  a uma tributação menos intensa, q uando p r o d u z i d a  e co 
m e r c i a l i z a d a  por e stabelecimentos integrados h o r i z o n t a l  e v e r t i c a l  
mente. Assim, sempre se sentiam prejudicados p r i n c i p a l m e n t e  os pe 
quenos e m édios estabelecimentos que tinham cerceada sua c a p acida 
de de competir em igualdade de condições (103).
(.101) MORAES, Bernardo Ribeiro de - Doutrina e Pratica do Imposto 
Sobre Serviços - Op. Cit. - pãg. 21 e seguintes.
(102) KRESSE, Werner - Was Bringt die M e h r w e r t s t e u e r  für Betrieb 
und Buchhaltung - Talorix Fachverlag - Stuttgart - 19 6 7 - 
pãg. 11. '
(10 3) U M S A T S S T EUERGESETZ - M E H W E R T S T E U E R  - V e r l a g s b u c h h a n d l u n g  des 
Instituts der W i r t s c h a f t s p r ü f e r  - GMBH - D ü s s e l d o r f  
1962 - p ã g . 2.
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Portanto, a mesma mercadoria, que circulasse p o r  cinco 
e stabelecimentos distintos, recol h e r i a  de imposto o c o r r e s p o n d e n t e  
a 10% de seu valor final de comercialização. Já na h i p ó t e s e  de pa_s 
sar apenas por dois estabelecimentos, sofreria o g r avame de forma 
bera mais branda, correspondendo o imposto pago a apenas 4,1% do 
valor total da comercialização do mesmo.
Mas também no comércio internacional o s i s tema anter i o r  
m e n t e  em uso p r o d u z i a  seus efeitos negativos. Não era p o s s í v e l  es 
tabelecer-se com exatidão a carga tributária incidente sobre a mer 
cadoria, pois não se conseguia e s t a b e l e c e r  norma l m e n t e  o caminho 
exato seguido p e l a  mesma.
Quando a merca d o r i a  atravessava a fronteira, não era 
possí v e l  estabelecer-se uma compensação correta. Assim, criticava- 
se com m u i t a  razão, que a compensação tributária, que o c o r r i a  duran 
te a exportação de produtos alemães, não cobria a e f e t i v a  carga tri 
b u t ã r i a  e que contrariamente, por ocasião das importações, o impos_ 
to incidente não alcançava os níveis de tributação sofridos pelos 
produtos nacionais similares, o que colocava a i n d ú s t r i a  a l e m ã  em 
desvantagem.
Os contribuintes, a a d m inistração p ú b lica e a ciência, 
por essá razão, se preocu p a v a m  com o problema e p r o c u r a v a m  uma so 
lução.
Finalmente em. 1959, a A l e m a n h a  m a n i f e s t o u  seu p r o p ó s i t o  
de introduzir uma reforma tributária, v i sando adotar uma nova sis 
temática no seu imposto sobre v e n d a s .
Fizer a m - s e  diversas alterações no direito em vigor, sem 
no entanto alterar o sistema em si. As distorções e x i s t e n t e s  p u d e r a m  
ser reduzidas, p o r é m  não eliminadas. Finalmente, o m i n i s t r o  de fi 
nanças, em 1960, a presentou estudo para a introd u ç ã o  do i m p o s t o  so 
bre o valor acrescido, com a p o s s ibilidade de d e d u z i r - s e  o impos-to 
pago nas etapas anteriores. Disto resultou a a p r e s e n t a ç ã o  de dois 
projetos de lei, um pela facção C D U/CSU e outro p e l a  facção do SPD, 
do que resultou, em 5 de fevereido de 1964, o projeto oficial, pro 
pondo a i nstituição de um imposto sobre a m a i s - v a l i a  (Mehrwertsteu 
cr) (105) .
(1.05) U M S A T Z S T EUERGESETZ - Mehrwe r t s t e u e r g e s e t z  - Op. C i t . - p.;ig. '?
e 3.
Atendidas as diretrizes da CEE em m a t é r i a  tributaria, a 
Re p ú blica Federal da A l e m a n h a  (Deutsche B u n d e s r e p u b l i k ) , a p r o v o u  a 
lei n9 545 de 29 de maio de 1967, que entrou era vigor a 19 de ja 
n eiro de 196 8, introduzindo em seu sistema o imposto sobre o v alor 
acrescido.
Seguindo as diretrizes da CEE, o campo de i n c i d ê n c i a  do 
imposto e amplo, recaindo sobre o fornecimento de bens e p r e s t a ç ã o  
de serviços e f e tuada a título o n eroso por um e m p r e s á r i o  d e n t r o  da 
e sfera de atividades de sua empresa, que pode ser industrial, co 
m e rcial ou profissional.
0 imposto alcança tambem as importações e as p r e s t a ç õ e s  
de serviços.
0 parágrafo 39 da lei define para efeitos fiscais a fi 
gura do "fornecimento (106) de bens" e "prestação de s e r v i ç o s " . P o r  
fornecimento se entende a t r a nsferência a terceiros do d i reito de 
d i s p o r  no próprio nome de u m  determinado bem. E m  o utras p a l a v r a s  , 
ê a prestaçao, mediante a qual o empresário, p o r  c onta p r ó p r i a  ou 
de terceiros, autoriza o adquirente a d i spor de um b e m  em nome pró 
prio.
C o nsidera-se prest a ç ã o  de serviços, toda p r e s t a ç ã o  di - 
v e r s a  da t r a n sferência de bens, ou melhor, toda p r e s t a ç ã o  que não 
c onst i t u a  transf e r ê n c i a  de bens, podendo consistir "numa o b r i g a ç ã o  
de não fazer ou de tolerar uma situação ou um ato" (Parágrafo 39, 
n9 8) (107).
Assim, o conceito de "prestação de serviços" é dado de 
forma n e g a t i v a  ou seja - A t i v i d a d e  que não const i t u a  t r a n s f e r ê n c i a  
de bens e de m a n e i r a  genérica abrangendo q u a l q u e r  uma. P a r a  os e 
feitos l e g a i s ,manteve-se o nome do imposto a n t e r i o r m e n t e  em vigor 
mesmo depois de sua t r a nsformação de cumulativo em não cumulativo. 
Co n t inua assim a ser utilizado o termo "U M S A T Z S T E U E R 11, imposto so 
bre transações.
O imposto grava o valor acrescido em todas as fases do 
pr o c e s s o  de produção e distribuição. A  base de cálculo do tributo 
está fundamentada no valor da contraprestação, u t i l i z a n d o  a lei o
(106) IRMEM, Friedrich - Langensheidts T a s c h e n w ö r t e r b u c h  der Portu 
guiesichen und Deutschen Sprache - L a n g enscheidt - Berlin 
M ü n c h e n  - Zürich - pag. 9 36 
(10 7) UMSATZSTEUER- Gesetz zur N e u f a s s u n g  des Umsatzsteuergesetz-.'s 
und zur Ä n d erung anderer Gesetze vom N o v e m b e r  19 79 ~ Run 
dc c s teuerblatt - Teil I - pag. 654/656.
84
sistema de subtração indireta, ou seja dedução de imposto a impos 
to conforme exemplo abaixo: ■ ■
Um estabe l e c i m e n t o  que opera com madeira, adquire o pro 
duto b e neficiado com redução de base de cálculo. A  m a d e i r a  é desdo 
b r a d a  e transf o r m a d a  e m  caixas:
V a l o r  da saída p r o m o v i d a  pela fábrica de caixas ......... 500. 000 DM
Umsatzsteuer(total do imposto devido) . ..................... 65.000 DM
Parte a ser abatida:
Imposto com base de cálculo r e d u z i d a ,pago pelo fornecedor
6,5% s/a base de cálculo de 200.000 DM ....... 13.000 DM
Imposto sobre outras mercadorias e serviços fornecidos por te r c e i ­
ros - 13% sobre uma base de cálculo de
40.000 DM ....... 5.200 DM 18.200 DM
Total do imposto a recolher ..... ................ . 46.800 D M  .(108)
Obs.: DM = M arcos Alemães
Proced e u - s e  a correção das alíquotas de acordo com a lei de 
26 de n o v embro de 19 79.
4 . 2 . 2.1. As exceções
Para se superar as resistências p s i c o l ó g i c a s  r e s u l t a n  - 
tes, principalmente, da aplicação do novo sistema a o s■ peq uenos es 
t a b e l e c i m e n t o s , que com isto tiveram um acréscimo em suas ativida 
des administrativas, decidiu-se que aqueles cujo m o v i m e n t o  alcan 
çasse até 60.000 DM anuais, p o d e r i a m  m a n t e r  o sistema a n t e r i o r m e n  
te em vigor, ou seja o recolhimento de 4% sobre o total do m o vimen 
to, sem direito de abaterem o crédito do imposto pelas entradas.
A  essa categoria se concedeu um crédito p r e s u m i d o  do im 
posto sobre as operações que ficassem aquém de 12.000 DM, desde 
que seu m o v i m e n t o  global não superasse 40.000 DM ao ano. A  p a rtir 
de então, o b e n e fício seria reduzido gradualmente, até d e s a p a r e c e r  
por completo ao ser alcançado o f aturamento de 60.000 DM.
Essa sistemática foi m o d i f i c a d a  pela legislação de no 
verobro de 19 79 (109) .
(10 8) BOJE, Axel - Mehwer t s t e u e r  - O r g a n i s a t i o n s p r o b l e m e  Richtig !
Gelöst - Verlag Moderne Industrie, München - 1967 - p a g . 24.
(10 9) UMSATZSTEUER- Op. Cit. fis. 93 - pag. 669.
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A  p a r t i r  de então, as operações realizadas p o r  pequenos 
contribuintes, que não t enham alcançado 20.00.0 D M  no e x e r c í c i o  a n ­
terior e cujo m o v i mento não u ltrapassar 100,000 D M  no e x e r c í c i o  em 
curso, desde que e x e rçam determinados tipos de atividade p r e v i s t o s  
em lei, estarão dispensados do p a g a m e n t o  do imposto.
Quando a hipõtese acima não for aplicável, o . p e q u e n o  
c o n tribuinte p o d e r á  benefi c i a r - s e  de o u t r a  sistem á t i c a  que lhe con 
cede uma redução na base de cálculo do imposto de 20% pelas opera- 
ções p o r  ele realizadas, dentro e fora do seu e s tabelecimento, des 
de que as mesmas não u l t r a p a s s e m  a 20.500 D M  anuais. A  p a r t i r  de 
então, essa redução será suprimida g r a d a t i v a m e n t e  à p r o p o r ç ã o  de 1% 
para cada 500 D M  de m o v i mento que exceder a 20.500 D M  anuais. O 
c o n tribuinte que realizar transações em volume superior a 60.000 
D M  no mesmo p e r íodo será e x c luído do benefício.
Os produtos agro-pecuários e de r e f l o r e s t a m e n t o , a prin 
cípio, tiveram sua alíqüota fixada em 3% (110); p o s t e r i o r m e n t e  as 
mesmas foram sendo elevadas gradativamente, v a r i a n d o  h o j e  entre 5 
e 7,5%, h a v endo inclusive hipóteses alcançadas p e l a  a l í q u o t a  de 
13% (111) (112).
4.2.2.2. A  redução da base de cálculo
Decidiu-se reduzir a base de cálculo do i m p o s t o  de d_i 
versos produtos em 50%. Assim, gozam de redução os p r o d u t o s  agro 
pe c u á r i o s  e alimentos, inclusive leite e água, excetu a d o s  todos os 
outros tipos de bebidas, b e m  como alimentos fornecidos por restr.u 
rantes e similares. Isto trouxe sensível simplificação. H o t é i s , p e n  
aões pagairi, por exemplo, a m e s m a  alíquota p e l a  hospedagem, alimentos 
e bebidas de q u a l q u e r  espécie.
Profissões e p r o fissionais que p r o m o v e m  a cura g e r a l m e n  
te estão isentos. Já representantes de caixas de p o u p a n ç a  p a r a  a 
construção de casas, atividades culturais como teatros, o rquestras 
e museus (desde que não isentos) rádio, televisão, cinema, circo e 
livros, revistas e jornais, desde que não sejam p r e j u d i c i a i s  ã ju
(.110) UMSAT Z S T E U E R G E S E T Z  - M e h r w e r t s t e u e r  - Op. C i t . f l s . 90 - pãg 
93/95.
(.111) STEUERGESTZE II - Deutscher Tasche n b u c h  Verlag - C. H. Beck' 
sehe ßuchdruckerei, Nördl i n g e n  - 5?- E dição - pãg. 3 84/385
(112) U M S A T Z S T E U E R -  Op. Cit. f l s . 9 3 pags . 6 71/6 72.
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ventude, gozam de redução de base de cálculo. A  e x ceçse é repre 
sentada pelos discos f o n o g r ã f i c o s , sobre os quais o i m p o s t o  incide 
â alíquota de 13%.
A  alíquota r e d uzida também se aplica ã c o m e r c i a l i z a ç ã o  
de selos para c o l e c i o n a d o r e s , obras de arte, b e m  como às a t i v i d a  - 
des de clubes esportivos, entidades patrióticas, banhos e piscinas 
públicos, banhos terapêuticos e o transporte de p e ssoas a curta 
distancia.
C om exceção das profissões curativas, todos os demais 
p r o f i s s i o n a i s  liberais são taxados à alíquota de 6,5% como ê o ca 
so dos assessores jurídicos, econômicos, tributários, arquit e t o s  e 
jornalistas,
Para profissionais, cujos clientes são e m p resários, o 
p ercentual da alíquota aplicada pouco altera, já que o i m p o s t o  pa 
go p o d e r á  ser deduzido em etapas futuras. 0 mesmo já não acontece 
se o cliente for consumidor final, quando sobre ele recai a ali. 
.quota de 6,5%, b e m  mais b r a n d a  que a de 13%.
Os representantes comerciais p a g a m  o imposto â alíquota 
normal, já que o tributo ê repassado ao cliente.
4.2.2.3. As isenções
E n t e n d e u  o legislador alemão que no sistema da U M S ATZS 
TEUER, a isenção somente produz seus efeitos, q uando a m e r c a d o r i a  
ou serviço são fornecidos ao consumidor final p r i v a d o  ou p ú b l i c o  e 
a e s t a b e lecimentos isentos.
Outrossiin, sempre que ocorrer a figura acima, isenções 
o corridas durante d eterminada etapa do processo, serão p a g a s  na 
etapa seguinte. Já q uando apenas a etapa final estiver isenta, a 
carga incidente sobre a etapa anterior, que não é dedutível, se in 
tegra ao preço final, o que significa que na v e r dade a q u e l a  m e r c a  
d oria não está livre da carga do imposto. Isenção d u r a n t e  a circu 
lação (de uma a outra etapa) teria ate reflexos negativos já que o 
imposto deduzido nas etapas anteriores se agregari.a aos custos do 
estabe l e c i m e n t o  que receberia o p r oduto isento. Assim, se a etapa 
seguinte for tributada, o imposto que incidiü sobre o p r o d u t o  ou 
seus componentes em etapas anteriores se perderia, d e v e n d o  ser re 
colhido n o v a m e n t e .sobre o preço integral da m e r c a d o r i a  ou serviço.
Por essa razão, o legislador alemão d e c i d i u  l i mitar a 
isenção a hipóteses cm que a m e s m a  é imprescindível por m o t i v o s  de
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ordem sistêmica, como por exemplo, no caso das export a ç õ e s  o u  quan 
do sobre um fornecimento o u  serviço, em vez da U m s a t z s t e u e r , inci^ 
de um outro imposto, ou em operações que d e v e m  ser b e n e f i c i a d a s  1 
por motivos sociais b e m  como, q uando tal p r o c e d i m e n t o  não interfe 
re na competitividade de outros produtos.
Sob essa visão, algumas isenções já e x i s t e n t e s  n o  regi_ 
me anterior, como a locação de terrenos, o f o rnecimento de credi_ 
tos, as transações de companhias de seguros, trabalhos sociais a 
favor da juventude, dos doentes, asilos e a s s emelhados p e r m a n e c e  - 
ram.
Ã  época da implantação do sistema, cogitou-se até de in 
cluir os correios na área de incidência do imposto, o que a c abou 
não ocorrendo, pois elevaria os custos, sendo que estes não pode 
riam ser repassados pelos clientes p a rticulares do correio.
Os serviços de saúde estão isentos, o que não o corre 
com a. veterinária, próteses dentárias produzidas tanto p o r  dentis 
t.as como por protéticos. T a m b é m  gozam de isenção as receitas - de 
teatros, orquestras, museus, jardins botânicos, zoológicos, par­
ques que m a n t e n h a m  animais, arquivos, b ibliotecas e aquários que 
m a n t e n h a m  peixes, os quais funcionem âs expensas do g o v e r n o  da fe 
deração ou das comunidades.
Gozam de idêntico benefício outras e n t i dades q u e  mante 
nham tais atividades sob condições semelhantes.
Trata-se de instalações na m a i o r i a  das vezes p o s s u i n d o  
receitas pouco expressivas e porisso subvencionadas p e l o  p o d e r  pú 
blico? não faria sentido, pois, aumentar-se o preço dos ingres - 
sos com a finalidade exclusiva de atender-se ao p a g a m e n t o  do tribu 
to.
Da m e s m a  forma, a isenção das escolas p r i v a d a s  foi con 
s iderada recomendável.
4 . 2 . 2 „ 4. Importação e -exportação
Na  export a ç ã o  p a r a  o exterior do país, o corre uma isen. 
cão completa. O contribuinte, além de nada recolher a t ítulo de im 
posto yjela operação citada, aproveita todos os créditos anteriores, 
relacionados com os bens ou serviços e x c l u sivamente por f o r n e c i m e n  
tos a clientes estrangeiros de mercadoricis e serviços, b e m  como 
po r  uma relação de atividades decorrentes de contratos de empreita, 
da, firmados com clientes estrangeiros.
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Isto também se aplica â p r o dução intelectual, q u a n d o  no 
e x t erior ê cobrado tributo idêntico. A  adoção dessa s i s t e m á t i c a  fa 
v o r e c e u  as exportações alemãs, pois pelo sistema anterior, a pesar 
de também ter h avido uma restituição do imposto cumulativo, este 
era quase impossível de ser dimensionado.
De outro lado, a incidência do imposto sobre p r o d u t o s  
importados, tendo como base de cálculo o preço desse p r o d u t o  no 
ato da importação, colocou o fornecimento estrangeiro em condi ç õ e s  
idênticas de competitividade com os produtos nacionais.
Na  Alemanha-, após a visão adquirida pela administração' 
pública e pelos empresários, através do estudo das inúmeras exce -- 
ções do sistema francês, redobrou-se o esforço no sentido de evi 
tar que esse defeito fosse importado juntamente com os demais as 
pectos positivos do p r o c e d i m e n t o  tributário do país vizinho. Como 
as exceções ficaram limitadas a casos especiais, i n c l usive não se 
reduziu a alíquota do imposto incidente sobre m e r c a d o r i a s  u sadas , 
veículos, antiguidades, etc..
Uma alíquota reduzida para a construção de m o r a d i a s  se 
ria recomendável sob o aspecto da redução de custos, mas como isto 
r e p r esentaria uma sensível queda na r e c e i t a , a c a b o u  não se e f e t i v a n  
do. Outrossim, p r e t e n d i a - s e  que a energia e l é t r i c a  d e s t i n a d a  â irú 
neração fosse t r i b utada com alíquota reduzida, o que t a m b é m  não 
ocorreu pelas razões acima.
T a m b é m  no caso em que as mercad o r i a s  estão sujeitas ain 
da a um tributo especial, não foram adotadas alterações. E n t e n d e u -  
se que seria m a i s  recomendável alterar a legislação que t r a t a  dos 
tributos especiais, do que alterar o regime do U m s a t z s t e u e r . E s t a  
figura ocorre no caso do fumo, seus subprodutos e p r o d u t o s  p e t r o i í  
f e r o s .
4 . 2 . 2.5. C o n tribuintes com faturamento inferior a 250 . 000 D M _____ao
ano e profis s i o n a i s  l i b e r a i s .
A  legisl a ç ã o  de 1967, p r e v i a  para os e s t a b e l e c i m e n t o s  1 
com um f a turamento total de até 250.000 DM, b e m  como nas o p e r a ç õ e s  
realizadas por p r o f issionais liberais, que o fato g e rador o corre 
ria apenas com o p a g a mento por parte do cliente, com a r e s s a l v a , n o  
tocante a essas duas categorias de contribuintes, de que o i m p o s t o  
correspondente à e n trada de m ercadorias e serviços p o d e r i a  ser a 
proveitado de imediato.
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Esse favorecimento do p e q ueno empresário, a pesar de one 
roso para o fisco, foi considerado n e c e s s á r i o  para d a r  a este me 
lhores condições de competitividade.
N u m a  transação subdiv i d i d a  em prestações, o fato gex-a- 
dor acontecia com a liquidação de cada parcela.
Entretanto, como o p r o c e d i m e n t o  em alguns casos p o d e r i a  
causar dificuldades operacionais, o contribuinte, m e d i a n t e  regime 
especial, p o d i a  ser autorizado a p r o c e d e r  de forma diferente«
O m i n i s t é r i o  das finanças p odia t ambém a u t o r i z a r  a tri 
butação com base na média dos recolhimentos .em períodos anteriores. 
Tal p r o c e d i m e n t o  não dispen s a v a  a escrituração, que d e v i a  corres - 
p onder ao v alor real das operações realizadas.
Os benefícios citados foram reduzidos g r a d a t i v a m e n t e  e 
depois da p u b l i c a ç ã o  da lei de novembro de 1979, p e r m a n e c e  apenas 
p a r a  os contribuintes que não sejam comerciantes, a p o s s ibilidade' 
de utiliz a r e m  p a r a  base de cálculo do imposto devido, o v a l o r  to 
tal dos p a g a m e n t o s  recebidos e não o das opera ç õ e s  r e a l i z a d a s  em 
determinado p e ríodo de apuração (113).
4.2.3. A  R e forma Italiana
E m  1965, o "imposta generale s u l l •entrata" ( I G E ) , repre 
sentava 21% das receitas do E stado (114). T r a t a v a - s e  de u m  i m posto 
m o n o f á s i c o  que p r o d u z i a  bons resultados à época. Os t é c nicos ita 
lianos que foram ã F rança para se i n t e i r a r e m  do f u n c i o n a m e n t o  da 
TVA, c h e g a r a m ã  conclusão que o aludido imposto p o d e r i a  g e r a r  grave 
evasão, fiscal, tendo em v ista sua difícil a d a p tação ao s i s t e m a  tri 
butãrio italiano.
Temiam-se ainda dificuldades na área administrativa. ,quan 
to ao e s t a b e l e c i m e n t o  da alíquota ou alíquotas convenientes, q u a n  
to à r e p e r c u s s ã o  no nível dos preços da implantação do n o v o  siste 
ma, seus reflexos sobre o cornércio i n t e rnacional e sobre as finan 
ças das localidades, dependentes de impostos locais, que s e r i a m  
incorporados pelo novo imposto.
As alterações conjunturais, d e correntes da i n t r o d u ç ã o  , 
de um imposto de tal natureza, g e r a r i a m  profundas mudanças. Assim, 
visando e vitar a evasão, bem como abrandar outros efeitos . s e cunda
(.113) CONSCIANI, Cesare - El Impuesto al Valor A g r e g a d o  - . Edicio 
nés. Depal.ma ~ Buenos Aires - 1969 - pâg. 235.
(,11‘f) U M S A T Z S T E U E R  - Op. Cit. fis. 93. - pâg. 670
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rios, defendeu-se a tese de que a reforma dos impostos d i r e t o s  de 
vesse preceder ã dos indiretos.
Finalmente, diante da n ecessidade de se a dotar u m  siste 
m a  tributário compatível com os demais países membros do MCE, deci_ 
diu-se pela adoção de um imposto sobre o v a l o r  acrescido, Ficou es 
tabelecido que um "imposta generale sul*valore a g g i u n t o " , d e v e r i a  
s ubstituir o "imposta generale sull' e n t r a t a " .
Em julho de 1967 (115) o Minis t é r i o  da F a z e n d a  da I tãlia 
a prese n t a v a  um p r o j e t o  de lei adaptando seu imposto de v e n d a s  âs 
novas diretrizes. Houve ainda outros projetos. Finalmente, e m  feve 
reiro de 1971, a Câmara dos Deputados aprova a lei esperada.
O novo imposto tem como campo de incidência a " t r ansfe 
rincia de b e n s i! e a "prestação de serviços" . Por t r a n s f e r ê n c i a  de 
bens, o legislador italiano entende a t r a nsferência da p r o p r i e d a d e  
de um b e m  material, ou seja, a t r a n sferência do poder de d i s p o r  de um 
b em m a t e r i a l  como se fosse proprietário.
A s s e m e l h a m ~ s e  ã t r a n sferência de bens a t r a n s m i s s ã o  de 
bens materiais m óveis em razão de contrato de v e n d a  com r e s e r v a  de 
domínio; a transmissão de b e m  m a t e r i a l .móvel fabricado p o r  e n c o m e n  
da, com m a t e r i a i s  e produtos de p ropriedade do constituinte, ainda 
que o t r abalhador empregue parte dos materiais; a t r a n s m i s s ã o  de 
bem m a t e r i a l  móvel entre o constituinte e o comissionado, em razão 
de contrato de comissão e a transmissão de b e m  mater i a l  m ó v e l  pro 
duzido pelo t r a n s m i t e n t e , com i n d ependência da n a t u r e z a  dos traba 
lhos; alem de outras hipóteses.
A  legislação da Itãlia, na parte referente â p r e s t a ç ã o  
de serviços, se a fasta parcialmente do critério que p r e v a l e c e  na 
CEE, definindo como tal toda operação diversa da t r a n s f e r ê n c i a  de 
bens. Sãó prestações de serviços: as cessões de patentes, m a r c a s  e 
de direitos; os trabalhos realizados com bens m a t e riais m o v e i s  fex 
ceto o atendimento de e n c o m e n d a s ) ; execução de obras e m  bens imo 
veis; ‘transporte; a rmazenagem de bens; publicidadej locação de
bens móveis e imóveis; renúncia ao exercício de atividades o u  di 
reitos previstos corno prestação de serviços, etc.
Como contribuinte do imposto se c a r a c t e r i z a  toda p e s s o a  
física ou jurídica que e xerça atividade econô m i c a  com a finalidade 
de p r o duzir ou trocar b e m  ou serviço, com ou sem a f inalidade de 
lucro.
(115) P I S A T U R O , Michele Mario - L 'Imposta Sul Valore A g g i u n t o  - Ca 
sa Editrice Dott-Eugenio J o v e n e , Nápoles - pág. 63.
4.2.4. A  R e forma Holandesa
A  H o landa m a nteve um imposto cumulativo sobre as vendas 
durante trinta e cinco anos. Entretanto, a p artir de j a n e i r o  de 
1969, adotou t a m b é m  o imposto sobre o valor acrescido. O tributo 
implantado, se estende, a exemplo dos demais países do MCE, pelos 
diversos ciclos da produção e distribuição, alcançando a ativi d a d e  
empresarial, comercial, industrial e profissional. 0 i m posto recai 
sobre a t r a nsferência de bens e a prest a ç ã o  de serviços d e n t r o  do 
território nacional, realizados por empresas em suas a t i v i d a d e s  es 
pecíficas, b e m  como sobre a importação de bens.
A  legislação holandesa considera "bem" como sendo todo 
b e m  material, mõvel ou imóvel. Como t r a nsferência de bens, p a r a  e 
feitos fiscais, a . lei relaciona extensa gama de h i p ó teses como por 
exemplo a transmissão da p ropriedade de bens via contrato; a d i s p o  
sição' de bens com fins alheios à atividade específica da e m p r e s a  ; 
a constituição» a modificação, transmissão e cessão de d i r e i t o s  
reais, etc..
A  p r e s t a ç ã o  de ser.viço ê c o nceituada por e x c l u s ã o  pela 
lei holandesa. Serviço é a realização de q u a l q u e r  ato d i s t i n t o  da 
tra nsmissão de bens, que se concretize mediante c ontraprestação.
A lguns autores .criticam essa m a n e i r a  de c o n c e i t u a r  os 
serviços pela forma n e g a t i v a  residual, considerando que a mesma, a 
p esar de cômoda, c r i a r i a  dificuldades de o r d e m  prática. C r i t i c a m  , 
essa s o lução,por considerarem-na de resultados inexatos e confusos. 
Entretanto, as listas e s p ecificando serviços, adotadas p o r  m uitos 
países, inclusive o Brasil, também não repres e n t a m  a solução me 
lhor, já que sempre existe o perigo de se o mitir tipos de serviços 
que d e v e r i a m  ser -incluídos e vice-versa, além das duvidas se tal 
ou qual serviço esta ou não na lista. As inúmeras d i s c u s s õ e s  jurdi 
ciãrias sãc p r o v a  disso.
Com duas alíquotas, a p r i meira r e d u z i d a ,a l c a n ç a n d o  4% e 
a outra normal de 16%, os Países Baixos p r o c u r a r a m  não i n c o r p o r a r 1 
muitas exceções ao seu sistema, visando torná-lo mais fácil de ser 
aplicado.
Entretanto, serviços médicos, de dentista, de psicólogo, 
o ensino, o serviço funerário, etc., estão isentos v i s a n d o  b e n e f i ­
ciar o c onsumidor final.
Por outras razões, isenta-se a locação de bens m ó v e i s  , 
v enda de moedas, transferências de dinheiro, serviços de c o m p o s i t o  
res, fotógrafos, .roteiristas, etc..
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4.2.5. A  Reforma L u x emburguesa
0 Grão D ucado de Luxemburgo, pela lei de s e t e m b r o  de 
19.69, também i m p l a n t o u  o imposto sobre o v a l o r  acrescido, e m  vigor 
a p a r t i r  de janeiro de 1970. É um tributo aplicado sobre o valor 
acr escido em todas as fases do p r o cesso de produ ç ã o  e de d i s t ribui 
ç ã o . A  ele estão submetidas tanto as transmissões de bens como as 
p restações de serviços, desde que efetuadas a titulo oneroso.
A  lei considera transmissão de bens a h i p ótese de a_l 
guém dispor, como proprietário^ de algum bem material, h a v e n d o  vã 
rios casos de acordo com a lei, de venda de b e m  material. Já como 
p r e s t a ç ã o  de serviços é c l assificada toda o p e ração que não consti 
tua transmissão de b e m  material, podendo c o n s istir n u m a  obrigação, 
de não fazer ou até m e s m o  tolerar um ato ou uma situação.
Contribuinte do imposto é a p essoa que, de forma inde 
pendente e habitualmente, mesmo sem a finalidade de lucro, e f e t u a
a. opera ç ã o  atinente ao exercício de uma atividade e c o n ô m i c a  de
q u a l q u e r  gênero»
N a q u e l e  país,, e x istem duas alíquotas básicas, sendo uma 
normal, alcançando' 10% e outra reduzida, atingindo 5%. A l é m  disto, 
existe ainda uma alíquota super reduzida de 2%, de c a r á t e r  em
p r i n cípio transitório e que alcança alguns gêneros a l i m e n t í c i o s  
(116).
4.2.6. A  Reforma Belga
N a  Bélgica, a nova lei do imposto sobre o valor, acresci_ 
do, somente v i g o r o u  a partir de janeiro de 1972 e seguiu, e m  linhas 
gerais, as diretrizes da Comunidade E c o n ô m i c a  Européia.
São objeto do imposto a s .transferências e as p r e s t a ç õ e s  
de serviços, inclusive as importações realizadas pelo c o n t r i b u i n t e  
no exercício de sua atividade econômica. A  legislação b e l g a  pro­
curou ser p r e c i s a  quanto â definição dos diversos casos de incidên 
cia tributária. Para efeitos fiscais, b e m  e o b e m  m óvel p o r  sua na 
tureza, ainda q u a n d o  sejam imóveis por destino, exceção feita aos 
títulos mobiliários.
(116) P H I L I P P E , J.J. - Op. Cit. - pág. 2 78.
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0 fornecimento de calor, frio e e n e rgia é e q u i p a r a d o  â 
transf e r ê n c i a  de bens móveis. Por t r a n s f e r ê n c i a  de bens e n t e n d e - s e  
a tradição ao adquirente, do domínio ou do usufr u t o  do bem, m e d i a n  
te contrato oneroso.
Quanto ã tributação dos serviços, o sistema b e l g a  adota 
uma lista. C o n s idera prestação de serviços, a execução, a título 
on e r o s o , d e  q u a l q u e r  operação que tenha por o b j e t o  os seguintes 
Itens (117)s
"1. Trabalho material ou intelectual p r e s t a d o  de modo ãu
tônomo.
2„ O f e r t a  de mão de obra.
3. M a n d a t o  de administradores, gerentes ou l i q u i d a n t e s ! 
de sociedades, salvo o realizado no e x e r cício de m i s s ã o  e s t a t u t a  
r i a .
4. A r r e n d a m e n t o  de bem móvel por natureza; de b e m  m óvel 
•pelo destino e cessão de direito de fruição dos respe c t i v o s  bens.
5. Cessão de clientela, o compro m i s s o  d e ' a b s t e r - s e  de 
u m a  atividade profissional.
6. Cessão ou concessão de u m  monopólio. C o n c e s s ã o  do di 
reito de exerc i t a r  uma atividade profissional.
7. C e ssão ou concessão de patentes, marcas ou do direi 
to do autor.
8. Colocação ã disposição do usuário, pela p e s s o a  que 
explore estac i o n a m e n t o  de veículos ou garagem, do espaço p a r a  vel 
culos.
9. Colocação à disposição do usuário- de lugar p a r a  o 
a rmaze n a m e n t o  de bens.
10. F o r necimento de h o s p e d a g e m  em hotéis e similares, .in 
clusive de espaços em terrenos de camping.
11. V e n d a  de alimento e bebidas a s e r e m  consum i d a s  no 
próprio estabelecimento.
12. C o n c essão do direito de acesso a locais onde se exor 
ç am atividades culturais, desportivas ou de lazer, bem como a con 
cessão do direito â sua utilizcição,
(.117) MORAES, Bernardo R i b e i r o . d e . -- O p . Cit. - pág. 36.
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13. L o cação de caixas fortes.
14. Serviço financeiro e bancário, e x c e t o  os de cessão 
de valor o u  moeda.
15. Serviços de empresas de radiodifusão, t e l e d i f u s ã o  e 
de telecomunicações.
C onsid e r a - s e  também p r e s t a ç ã o  de serviços, a locação de 
imóvel industrial ou comercial, q uando seja e s t i p u l a d a  a p r á t i c a  
da locação, financiamento' ou do " leasing" imobiliário.
Â  lei define o sujeito p a s s i v o  do imposto como a p e s s o a  
que, de m o d o  h a b i t u a l  e independentemente, com ou sem o b j e t i v o  de 
lucro, p r o m o v a  a transmissão de bens ou a p r e s t a ç ã o  de serviços 
de importação.
A  base de cálculo é composta do preço da m e rcadoria, ne 
la incluidas a s  despesas de frete e seguro e outras que s e j a m  ne 
c essarias p a r a  que a transação se concretize.
Estão excluídos da base de cálculo o desconto p o r  paga 
m ento antecipado, descontos concedidos no ato da venda, a c r é s c i m o  
por mora, bem como o v a l o r  do próprio imposto.
A  Bélgica, juntamente com a França, são os dois países 
do M e r c a d o  Comum E u r o p e u  que a d otam q uatro alíquotas d i s t i n t a s  
N a quele país, a m e n o r  a l í quota é de 6%, sendo as demais de 14, 18 e 
25% (118) .
A  legislação daquele país concede diversas isenções . Es; 
tando isentas, p o r  exemplo, as prestações de serviços por m o t i v o s  
sociais ou culturais, destacando-se entre elas as seguintes: a.
p r e s t a ç ã o  do serventuário da justiça, do médico, do dentista, do 
enfermeiro, do veterinário, de serviços hospit a l a r e s  e assist e n c i -  
a i s , transporte de doentes e feridos, asilos, institutos de educa 
ção física, ensino, locação de livros e discos, b i b l i o t e c a s ,salões 
de leitura, parques, conferências, etc...
A l é m  das experiências dos países do M e r c a d o  C o m u m  Euro 
peu, e x i s t e m  diversos outros países em que se adotou s i s t e m á t i c a  
semelhante.
Dentre eles faremos referêxicia ao exemplo sueco.
(118) P H I L I P P E , J.J. - Op. Cit. - pág. 278.
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4.2.7. O Imposto n a  Suécia
A  p artir de 1960, a Suécia p o s s u i a  um imposto geral so 
bre as vendas,de fase única, que se adotou com a finalidade de su 
p e r a r  uma severa crise econômica, decorrente do aumento cada vez 
m aior dos gastos públicos. Era 1968, a c o mpanhando g e n e r i c a m e n t e  as 
d iretrizes da CEE, da qual no entanto não participava, aquele país 
i n s t ituiu um imposto sobre o valor acrescido, com v i g ê n c i a  a par 
tir de julho de 1969. Ao novo imposto estão sujeitas as transf e r ê n  
cias de bens, como as prestações de serviços, as importações reali 
zadas com o objetivo de lucro, dentro do t erritório nacional.
N o  que se refere à t r a nsferência de bens, c o n s i d e r a - s e 1 
b em toda m e r c a d o r i a  o u  outró b e m  m ó v e l  material, c o m p r e e n d e n d o  in 
clusive o bem de investimento. Certas transferências são c o n s idera 
das bens materiais, como o fornecimento de gás ou de eletricidade, 
•a cessão de direitos, a reprodução cinematográfica, etc..
A  i ncidência do imposto sobre presta ç õ e s  de serviços o 
corre p a r a  as atividades exercidas com auton o m i a  e independência.
Constitui prestação de serviços tudo q uanto "não seja 
transf e r ê n c i a  de b e n s " . A  lei sueca adotou a sistem á t i c a  da enume 
ração dos serviços sujeitos ao imposto por m e i o  de uma lista taxa 
tiva, onde estão incluidos serviços de projetos, reparação, limpe 
za ou manute n ç ã o  de bens móveis, construção e reparação de . bens 
imóveis, transporte de mercadorias; p r o c e s s a m e n t o  de dados, servi, 
ços de p u b l i c i d a d e , lustração de bens móveis, hospedagem, etc..
A  base de cálculo do imposto é o v a l o r  da c o n t r a p r e s t a  
ção auferida pelo c o n t r i b u i n t e , e m  razão da t r a n s f e r ê n c i a  do b e m  
m a t e r i a l  ou do serviço prestado.
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5. A j u s t e s  p o s s Iv e i s  n o  b r a s i l
Hugh Dalton, com a autoridade de quem, além de profes 
sor universitário, foi um bem sucedido m i n i s t r o  das finanças da Grã 
Bretanha, afirma que,
"embora o sistema, _de -impostos m ú l t i p l o s  se_ 
ja p re fe ri ve l  ao do imposto ú n i c o } uma gran 
de mul ti p li ci da de  de impostos ê inconvenien­
te"."Nesse terreno, é bastante olaro o ca 
minho da s ab edoria p a r a  uma cole ti v id ad e mo 
derno,3 de vida eco no mi c am en te  d e s e n v o l v i d a ' 
e com sistema a d m i n is t ra ti vo  r e l a ti va me nt e* 
e f i c i e n t e } m e l h o r  será d e p e nd er  de alguns 
impostos substanciais para o grosso da re 
ceita. tributaria"
Como já se afirmou a n t eriormente e se v o l t a  a fazê-lo 
agora, a unifi c a ç ã o  de impostos que i n c i d a m  sobre a parte mais sig 
n i f i c a t i v a  das operações de c irculação das riquezas e sobre o forne 
cimento dos serviços, p r o d u z i r á  grandes economias. Essas economias 
e as demais conseqüências positivas resultantes dessa unific a ç ã o  , 
p r o d u z e m  tamanhas vantagens de c a r áter global q u e  as vozes contra 
rias, por mais fortes que sejam, acabarão se rendendo âs e v i d ê n  
cias.
Potencialmente, todos os impostos indiretos, tanto de 
c ompetência federal quanto estadual ou m u n i c i p a l  seriam unifica 
veis n u m  sõ.
Entretanto, além de não e x i s t i r e m  elementos suficientes 
para p e r m i t i r  avaliar as repercussões de u m a  m o d i f i c a ç ã o  tao 
radical, a p r a t i c a  d e m o n s t r o u  que o.trat a m e n t o  gradual é o mais 
eficiente.
Os reajustes pequenos mas consecutivos, f a c i l i t a m  a sua 
absorção por parte do sistema econômico e p e r m i t e m  que se ponham em 
p r á t i c a  formulações teóricas desejáveis.
(119) DAI.TON, Hugh - Princípios de Finanças Publicas - FGV - Rio 
2'r Edição - 19 7 0 - pag. 62.
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Assim, a unificação, em nosso entendimento, se d e v e r á  ' 
p r o c e s s a r  por etapas, v i s ando a g r a d a t i v a  simpli f i c a ç ã o  do sistema.
Na  área federal, tem-se atualmente os seguintes impostos 
que p o d e r i a m  ser classificados como indiretos:
Imposto sobre a importação;
Imposto sobre a exportação;
Imposto sobre produtos .industrializados;
Imposto único sobre minerais;
Imposto sobre serviços de transporte;
Imposto sobre comunicações;
Imposto sobre operações de crédito, câmbio e seguro e 
sobre operações relativas a títulos e valores m o b i l i ã  
rios;
Imposto único sobre combustíveis e l u b rificantes líqui 
dos e gasosos;
Imposto único sobre energia elétrica.
Esses impostos adotaram o seguinte comportamento, prin 
cipalmente em relação âs suas alíquotas:
5.1. A  Ã R E A  FEDERAL
5.1.1. Imposto sobre a Importação
0 Decreto-Lei n9 1.295, de 21 de n o v embro de 19 75, que 
deu o r i g e m  â sistem á t i c a  atualmente em vigor, e s t a b e l e c e u  dez ali 
quotas distintas p a r a  este imposto, enumerando os produtos alcan 
çados por cada uma delas. A  menor, de 9% sobre o v alor da base de 
cálculo da m e r c a d o r i a  importada e a m a i o r  de 105%. Isto não exclui 
a existê n c i a  de operações isentas e produtos não tributados. 0 ira 
posto, que na fixação das suas alíquotas guarda semelhanças com o 
IPI, apresenta a p o s s i b i l i d a d e  de tê-las reduzidas ou aumentadas 
sem a n e cessidade de se recorrer ao legislativo. Isso o torna 
m uito operacional' e adaptável as circunstâncias econôm i c a s  de de 
terminado m o m e n t o  historico, p ermitindo ainda que um p r oduto hoje 
não tributado o seja noutra oportunidade e vice-versa.
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5.1.2. Imposto sobre a exportação
Dentro do atual esforço exportador nacional, t r a t a - s e  de 
um imposto pouco usado. E m  termos econômicos, produz e f e itos nor­
m almente contrários aos do imposto sobre a importação, jã que sua 
cobrança reduz a c o m p e titividade do produto nacional no e x t e r i o r  , 
ao passo que a exigê n c i a  do outro reduz a compet i t i v i d a d e  do produ 
to estran g e i r o  no Brasil. A  aplicação de um dos dois impostos, nor 
malmente deverá levar em c o nsideração a existência do outro. Pos 
s u i , esse imposto, apenas uma alíquota de 10%, que p oderá ser au 
m e n t a d a  ou diminuída.
5.1.3. Imposto sobre Produtos Industrializados
Segundo o regulamento do imposto, aprovado pelo D e c r e t o  
Federal n9 83.263 de 9 de m arço de 1979, existiam, alêm dos produ 
tos isentos, não tributados e reduzidos â alíquota zero, mais 22 
alíquotas d i s t intas que v a r i a v a m  de 3 a 365,6%.
A n a l i s a n d o - s e  esses produtos com o devido cuidado, ver- 
se-ia, como jã ficou d e m o n s t r a d o  às fls. 37, que as alíquotas esta 
belecidas, n e m  sempre a t e n d e m  aos interesses e c o n ô m i c o - s o c i a i s  da 
população, e x i s tindo produtos de luxo isentos, não tributados ou 
reduzidos â alíquota zero, ao passo que outros, necessários à sobre 
v i v ência do c i dadão civilizado, s o frem uma taxação r e l a t i v a m e n t e  e 
l e v a d a .
A  m a n u t e n ç ã o  do atual sistema, portanto, não se b a s e i a  
e m  justificativas de ordem social, mas princi p a l m e n t e  de o r d e m  fi 
nanceira.
Hã ainda outro aspecto a ser encarado com o d e v i d o  cui 
dado. M uitos p r o dutos estão fora do'campo de incidência do impos 
to, facili t a n d o - a  p r á tica de verdad e i r o s  atentados contra a ecolo 
gia e o m e i o  ambiente." É o que o corre com o couro de animais selva 
gens, cascos de tartaruga, madeiras brutas, borboletas, p á s s a r o s  , 
peixes, etc..
H a v e r i a  então a justificativa econômica? Ao elaborar 
o presente trabalho, durante o período de pouco mais de u m  a n q
fizerain-se três levantamentos para e stabelecer o número de produ 
tos sujeitos a cada tipo de alíquota.
Estas v a r i a v a m  sensivelmente, sendo que alguns produtos 
as t i v e r a m  m a j o r a d a s  e outros minoradas. Para tanto, usara m - s e  de
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critérios os mais d i v ersos não se seguindo uma diretriz rígida. En 
tende-se, pois, que tais variações p o d e m  ser justificadas por dois 
motivos extrafiscais básicos:
0 primeiro, q uando o produto perde sua c o m p e t i t i v i d a d e  
por motivos alheios â capacidade e v o n t a d e  do contribuinte, poden 
do o Estado, q uando isto for econom i c a m e n t e  justificável, socor 
rê-lo através da redução de alíquotas, enquanto p e r s istir o p roble 
ma e desde que isto não prejudique produtos similares.
0 segundo, quando os interesses superiores da N a ç ã o  o 
exigem, m o d i f i c a m - s e  as alíquotas com o objetivo de se e s t i m u l a r  ou 
desestimular certa atividade.
A s s i m  t a m b é m  entende J a cinto B. Tarant.ino (120) q u a n d o
afirma
.. no hay cânones vigidos de c a r a c t e r  ma 
temático otue . go bi e rn an  et reparto dei peso 
de los gastos p úblicos di v isibiles entre to 
dos los sectores de la c o l e c t i v i d a d  con et 
vehiculo dei impuesto. H a y } sin emba.rgo 3 
critérios j u r i d i c op ol it i co s que p e v m i t e n  
conmensuro.r et indice- de la capacidade con 
tributiva de los .diversos sectores a afec 
tar". "Debemos3 en pr imer lugar5 d i s t i n g u i r  
como lo venimos haciendo desde hace t i e m p o : 
c a pa ci d ad  contributiva con alcances micros 
copicos y ca pacidad c on tr i b u t i v a  en su di 
reccion macroscopica. "
Prete n d e u - s e  sugerir primeiramente, a u n i f i c a ç ã o  das 
alíquotas para facilitar os procedimentos por parte dos c o n t r i b u i n  
tes. Entretanto, antes disto, o governo, através de sábia decisão., 
reduziu â alíquota zero quatro mil produtos, p r i n c i p a l m e n t e  insu 
mos industriais, d e s b u r o c r a t i z a n d o  o sistema (121), já que a maio 
ria desses insumos será alcançada mais tarde pelo tributo e m  outra 
etapa da circulação. Depois dessa modificação, r e s t a m  cerca de
3.400 itens da N o m e n c l a t u r a  Brasil e i r a  de Mercadorias, que ainda 
são alcançados pelo imposto.
Hâ ainda diversos passos a serem dados como, por exemplo, 
a redução do número de alíquotas. F r e q ü entemente não hã m u i t a  lôgi. 
ca em se tributar determ i n a d o  produto ã alíquota de 18% e o u t r o  se
(120) TARANTINO, Jacinto R. - Victor P. de Zaval.ia - E d i t o r  - Al
berti 835 - B, Aires ~ 1974 - pag. 16.
(121) Jornal 0 Estado - 2 7 de junho de 197 9 - f l s . .5,
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m e l hante ã de 20%. Nessas hipóteses, geralmente ê p o s sível trazê- 
los a u m  denomi n a d o r  comum, sem grandes abalos.
De outro lado, altera n d o - s e  os fatos geradores do impos 
to, aumentando sua abrangência, p o d e r - s e - i a  incluir em seu campo 
de i ncidência m u itos produtos hoje excluidos, c o m  resultados benê 
ficos para o sistema.
5.1.4. Imposto Onico sobre Minerais
O imposto único sobre minerais, apresenta caract e r í s t i  
cas "sui generis", pois de um lado, ao tributar a c i r c u l a ç ã o  inter 
na de minerais, a ssume o caráter de u m  imposto sobre vendas. Já 
nas exportações de minérios, assume o caráter de u m  imposto de ex 
portação.
V i s a n d o  a g r a d ativa simplificação do sistema, sugerimos 
que o imposto seja eliminado. Isto na verdade não r e p r e s e n t a r i a  
grande d i ficuldade operacional, pois, atualmente, do p r o d u t o  da 
sua arrecadação, apenas 10% ficam c o m  a União, sendo que 70% c a b e m  
aos Estados e 20% aos municípios.
Não haveria, portanto, d i ficuldade m a i o r  de o r d e m  p r á t i c a  
em integrá-lo direta m e n t e  ao ICM, submetendo os m i n erais à s i s tema 
tica deste imposto. Inclusive não h a v e r i a  dificuldades c o m  relação 
âs alíquotas, que, n u m  primeiro passo, p o d e r i a m  ficar na sua situa 
ção atual.
5.1.5. Imposto sobre T r a n s p o rtes
Este imposto possui u m  peso especí f i c o  muito p o u c o  sig 
n i f i c a t i v o  no c o n texto dos tributos arrecadados, mas ê um c o m p o n e n  
te dos custos finais de qualquer m e r c a d o r i a  transportada. E n t r e t a n  
to, por ser um t r ibuto de características r e l a t i v a m e n t e  marginais, 
pratic a m e n t e  não tem condições de ser fiscalizado, d e v e n d o  alcan 
çar os seus índices de evasão níveis superiores aos do IPI e bem 
superiores aos do ICM, este último controlado com b a s t a n t e  severi 
dade pela m a i o r i a  dos Estados. Como ele repres e n t a  muito p o u c o  pa 
ra a União, oendo que Estados e Municípios foram os grandes sacri_ 
ficados na d i s t r i b u i ç ã o  do total dos tributos a rrecadados no . país 
nesta última década, os Estados, se ele p a s sasse â sua competência, 
o r e c e b e r i a m  de b o m  gx‘ado. Mas a simples m u d a n ç a  de competência não 
teria c o n s e q ü ê n c i a s .de ordem prática.
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Para que haja conseqüências, será n e c e s s á r i o  que ele 
deixe de existir como imposto independente. Ê recomendável que p a £  
se a integrar o campo de i ncidência do tributo que s u b s t i t u i r á  o 
ICM.
5.1.6. Imposto sobre Comunicações
Este imposto, apesar de sua c o mpetência estar p r e v i s t a  
no inciso VII do artigo 21 da C o n s t i t u i ç ã o  Federal, c o m  a redação* 
que lhe foi dada pela Emenda C o n s t i t u c i o n a l  n? 1 e apesar de estar 
previsto no C ó digo Tribut á r i o  Nacional, não teve sua e x i g i b i l i d a d e  
discip l i n a d a  por n e n h u m  estatuto legal. Assim, apesar de previsto, 
não se c r i o u  a i n s t rumentação legal para a sua efetiva e x i g ê n c i a  , 
no que se agiu com sabedoria, pois se trataria de mais u m  imposto 
difícil de cobrar e de pequeno peso especí f i c o  no q uadro geral dos 
tributos a rrecadados pela União.
5.1.7. Imposto sobre operações de crédito,' câmbio e seguro, e so 
bre operações relativas a títulos e valores m o b i l i á r i o s .
Tr a ta-se de um imposto que, por suas características, 
guarda certa semelhança com os demais até agora, r e l a c i o n a d o s  e tal. 
vez, futuramente, p ossa passar para o campo de incidência de um dos 
impostos que alinharemos nesta proposição. Entretanto, o m a i o r  obs 
tãculo nos parecem ser as alíquotas que v a r i a m  de 0,3% a 2%. As 
sim, apesar de se somar ao preço final do produto c o m e r c i a l i z a d o  e 
em cujo custo se i n t egrem despesas de financiamento, entend e m o s  re 
comendavel sua não inclusão na proposta, pois tal fato geraria mais 
d i ficuldades do q u e  facilidades, principalmente pelo fato de as 
alíquotas serem menos elevadas que as demais, o que e x i g i r i a  a
criação de mecani s m o s  complexos, os quais justamente se d e s e j a  ex 
purgar desta proposição.
5.1.8. Imposto ünico sobre combustíveis e ' l u b rificantes l í q u i d os e 
g a s o s o s .
As alíquotas deste imposto são variáveis e se r e a j u s t a m  
.periodicamente, de acordo c o m  as necessidades de m e r c a d o  e outros 
problemas de. política econômico-financeira.
A atual conjuntura mundial no campo energético, está a
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exigir o m á x i m o  de cautela por parte dos planejadores, na área dos 
carburantes líquidos e gasosos, derivados do petrõleo. Isto d e i x a  
o campo de atuação do tributo muito tumultuado.
5.1.9. Imposto Gnico sobre energia e l é t r i c a .
T a m b é m  nesse caso, trata-se de u m  imposto cujas alíquo 
tas v a r i a m  e são reajustadas periodicamente. A  energia e l é t r i c a  po 
de ser u m  sucedâneo dos carburantes líquidos e gasosos, razão pela 
qual, n e s t a  etapa, não seria r e comendável sua inclusão n u m  imposto 
de grande porte, ainda mais porque isto exigiria prévias a d a p t a ­
ções de caráter não tributário.
Entende-se que, numa primeira fase, não seria r e c o m e n d a  
vel tomar-se qualq u e r  p rovidência com r e lação ao imposto ünico so 
bre c o mbustíveis e lubrificantes líquidos e gasosos e o imposto G 
nico sobre energia elétrica, já que a sua i n c orporação a u m  s i s ­
tema tribut á r i o  mais unificado, exigiria que p r i m e i r a m e n t e  se c o r  
s o l i d a s s e m  as etapas anteriores. Trata-se de impostos cujas carac 
t erísticas extra-fiscais geralmente são tão ou mais i m portantes do 
que a arrecadação do próprio tributo. Neles, a base de c á lculo di_ 
v erge tanto dos demais impostos, que não h a v e r i a  condições de se 
p r o ceder q u a lquer alteração a curto prazo, sem p r o v o c a r  a conse 
qüente m u d a n ç a  s i g nificativa nos preços de combustíveis, lubrifi_ 
cantes e energia elétrica. Como estamos numa época de grandes ins 
tabilidades no campo energético, uma i n tervenção nessa, área, m u d a n  
do agora as regras do jogo, poderia p r o vocar mais c o n s e q ü ê n c i a s  ne 
gativas do que positivas.
5.2. A  Ã R E A  ESTADUAL
Jã na área estadual, temos um imposto que, isoladamente, 
carreia para os cofres públicos as maiores somas e m  dinheiro. En 
tretanto, a ele e m  especial, são dirigidas as maiores críticas. 
Trata-se do imposto sobre a circulação de mercadorias..
5.2.1. Impo s to sobre a circulação de mercadorias.
Está compro v a d o  estatisticamente, b e m  como por reitera
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das d e clarações de governadores e autoridades federais, que o ICM, 
no decorrer da ultima década, perdeu substância em r e l ação aos im 
postos federais, provo c a n d o  um grave e m p o b r e c i m e n t o  não so dos es; 
tados mas também dos municípios.
Assim, ao se acompanhar a evolução percentual do ICM ar 
recadado pelos Estados, ver-se-ã que este, em relação ao IPI e ao 
Imposto sobre a Renda arrecadados pela União, r e a l mente p e r d e u  par 
te do seu peso específico.
No d e c orrer de uma década, o c orreu o seguinte (122) :
ANOS UNIÃOIPI+IR
' ESTADOS 
ICM TOTAL
1967 44,67 55,33 100%
1968 46,12 53,88 100%
1969 48,29 51,71 100%
1970 49,07 50,93 100%'
1971 51,44 48,56 100%
1972 53,17 46,83 100%
1973 52,46 47,64 10 0%
1974 52,54 47,46 100%
1975 52,76 47,24 100%
19 76 54,34 45,66 10 0%
V e r i f i c o u - s e  uma inversão. Enquanto em 1967 o imposto 
sobre a renda, acrescido do imposto sobre produtos indust r i a l i z a  
dos r e presentava apenas 44,67% do somatório dos três tributos cita 
dos, r e p r e s e n t a n d o .o ICM sozinho 55,33%, dez anos mais tarde o qua 
dro se havia invertido. Agora, o IPI e o IR r e p r e s e n t a m  54,34% e 
o ICM apenas 45,66%. A  m u dança foi brutal e não p o d e r i a  d eixar ,de 
ser sentida pelos Estados e Municípios.
A pesar de os valores relativos arrecadados t e r e m  dimi 
nuído, p r i n c i p a l m e n t e  e m  função dos inúmeros benefí c i o s  concedidos 
à exportação, b e m  como créditos presumidos, reduções de base de 
calculo, isenções, etc., á legislação se tornou incriv e l m e n t e  mais 
complexa. Assim, p a s s o u - s e  a arrecadar menos imposto em r e lação a 
cada artigo da legislação em vigor. Esta se tornou, como já disse 
rnos anteriormente, quase caõtica.
(122) ZAVARIZI ~ índio Jorge - ICM e a Federação - D i s s e r t a ç ã o  de 
Mestrado - UFSC - março de 19 7 8 - M A P A  - 2.
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5.2.2. Imposto sobre a transmissão de imóveis e direitos a eles re 
l a t i v o s .
No quadro dos impostos indiretos estaduais, temos ainda 
o imposto sobre a transm i s s ã o  de bens imóveis e direitos a eles re 
lativos. Trata - s e  de um tributo pouco expressivo em termos d.e arre 
cadação, tendo representado em 1961 2,73% (123) da receita tributa 
ria de Santa Catarina. Sua importância relativa no entanto v e m  de 
crescendo g r a d a t i v ã m e n t e , r e p resentando em 1979 0,70% (124) e para 
1980 0,67% (125) da previsão da receita tributária do m e s m o  Esta 
do. Suas alíquotas são sensivelmente mais baixas do que as demais 
incidentes sobre a produção, circulação de bens e m e r c a d o r i a s  e sq 
bre serviços em geral. T a m b é m  as hipóteses de incidência a ele re 
lativas d i f e r e m  dos outros impostos analisados. Mas dado o seu pe 
q ueno peso e s p e c í f i c o  e m  termos de arrecadação, c o n v ê m  que a mais 
longo p razo se pense na sua possível integração num sistema mais 
amplo.
5.3. A  Ã R E A  M U N I C I P A L
5.3.1.' 0 imposto sobre s e r v i ç o s .
Ma área municipal, temos como repres e n t a n t e  o imposto só 
bre serviços do q u a lquer natureza.' Trata - s e  de u m  imposto que apre 
senta diversas incógnitas,, como veremos a seguir.
Quando procuramos estabelecer o total a rrecadado nacio 
n a l m e n t e a  título de ISQN, verificamos que esses dados não se encon 
tram disponíveis.
Ê um imposto que só se cobra c o m  alguma eficiê n c i a  nas 
m u n i c ipalidades mais expressivas e desenvolvidas, já que as demais, 
não d i s p õ e m  nem de estrutura, n e m  de pessoal c a p a c i t a d o  para ccn
(12 3) MELO, Ari Kardec de - Revista da Faculdade de Direito da
UFSC, n? 2 - Vol. 1 - Agosto de 19 67 - pág. 56 - Imprensa 
da UFSC, - Florianópolis.
(124) ORÇAMENTO DE 1979 - Estado de Santa Catarina - Lei n? 5.509 
de 6 de dezembro de 1978 - I.O.E.S.C. - Florianópolis.
(12 5) ORÇAMENTO DE 1980 - Estado de Santa Catarina - Lei n? 5.G31 
de 20 de novembro de 197 9 - I.O.E.S.C. - Florianópolis. ■
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trolar seu auto-l a n ç a m e n t o  e muito menos para fiscaliza--lo c o m  e'fi 
ciência. Assim, trata-se de um imposto arreca d a d o  p r i n c i p a l m e n t e  
pelas m u n i c i p a l i d a d e s  mais prósperas. As demais, quase não tomam 
co n h e c i m e n t o  da sua existência.
Ê porta n t o  um imposto fiscalizado e arrecadado pelas 
grandes comunas e quase esquecido pelas pequenas, c o m  p r e j u í z o  para 
todos. Entend e - s e  que o mesmo deveria ser i n corporado ao ICM ou 
seu sucedâneo, no que receberia o aplauso de grande m a i o r i a  das m u  
nicipalidades que não têm condições técnicas e políticas para arre 
cadã-lo com eficiência.
Surgirão, ê evidente, algumas r e sistências por parte de 
poucos m unicípios que p o s s u e m  uma estrutura r a z o a v e l m e n t e  b e m  ■mon 
tada. Entretanto, m e s m o  a s s im,valera â pena correr o risco, pois a 
simpli f i c a ç ã o  compensará os eventuais ônus políticos, que serão 
b e m  circunscritos.
6 ,  A PROPOSTA
P r o c u r a r - s e - á , agora, propor altern a t i v a s  visando redu 
zir as dific u l d a d e s  enfren t a d a s  pelo sistema brasileiro. E n t r e t a n ­
to, antes de q u a l q u e r  consid e r a ç ã o  de o r d e m  técnico c i e n t í f i c a ,cum 
pre lembrar que a l e m  das soluções técnicas, que p o d e r ã o  estar equa 
cionadas teoricamente, ê necess á r i o  que exista uma d e cisão politi 
ca no sentido de, realmente, tomar as provi d ê n c i a s  necess á r i a s  pa 
ra por e m  p r á t i c a  m e didas s i m p l i f i c a d o r a s .
Na Europa, o fenômeno que d e s e n c a d e o u  a i m p l a n t a ç ã o  do 
imposto sobre o v a l o r  acrescido, foi a n e c e s s i d a d e  de c o m p a t i b i l i ­
zar os sistemas tribut á r i o s  dos países membros do M e r c a d o  C o m u m  Eu 
ropeu, v i s a n d o  p e r m i t i r  m e lhor interc â m b i o  c o m e rcial entre os 
mesmos. Assim, em p o u c o  tempo se c o n s eguiu implantar na França, na 
Alemanha, Itália, Holanda, L u x e m b u r g o  e Bélgica, primeiros i n-te 
grantes da CEE, sistemas tributários baseados no v a l o r  a c r e scido e 
que, embora difere n t e s  entre si, seguiram todos uma diretriz comum. 
V e n c e r a m - s e  assim,, e m  função da necessidade, velhas resis t ê n c i a s  ba 
seadas âs vezes em tradições antigas, e l i m i n a n d o - s e  impostos mülti_ 
pios, impostos cumulativos, i m p o s t o s .l o c a i s , impostos especiais e 
assim por diante.
Para tanto, os países europeus c o n t a v a m  com algumas van 
tagens com as quais o Brasil não conta. Suas superfícies territo 
riais são e x p r e s s i v a m e n t e  menores, as difere n ç a s  regionais não são 
tão grandes a e x i g i r e m  t ratamento tributário s e n s i v e l m e n t e  dife- 
renciado, na área e u r o p é i a  de cada país membro, exceção feita ã 
Córsega e t erritórios ultramarinos, situados em outros c o n t i n e n t e s ,
Já havia sistemas tributários mais organizados, havia 
dados e s t atísticos sobre grande número de variáveis, as quais in 
fluiriam no fenômeno, b e m  como um nível de inform a ç ã o  m elhor por 
parte da p o p u lação atingida. Assim, p a r t i n d o - s e  de uma diret r i z  co 
m u m  e através da troca de experiências, foi possível m o n t a r  siste 
mas tributários, os quais, surpreendentemente, apesar das profun­
das mudanças sofridas pelo mundo desde o fim dos anos sessenta,por 
muito poucas alterações passarctm,
Hoje ê o p i n i ã o  quase unânime, naqueles países, p o r  par
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te de empresários, governantes e cientistas de que o e s forço v aleu 
â pena. O que se deseja, propor ê a i mplantação gradativa de u m  s i £  
tema e m  bases semelhantes ao existente na Europa, que e n globe o 
m a i o r  n úmero possível de impostos indiretos hoje de c o m p e t ê n c i a  da 
União, dos Estados e dos Municípios. Tal p r o c e d i m e n t o  e x i g i r á  que 
se altere p r o fundamente todo o sistema tribut á r i o  brasileiro, vi_ 
sando a d e q uá-lo â nova situação. A s s i m  se fará necess á r i a  uma re 
forma do texto constitucional na parte p e r t i n e n t e  a tributos, uma 
alteração do C ódigo Tribut á r i o  Nacional, da legislação c o m p l e m e n  
tar e de toda a legislação decorrente.
Entretanto, como não e x i s t e m  condições de se implantar 
uma m u d a n ç a  tão p r o funda de uma só vez, sugere-se que a m e s m a  se 
faça de forma gradativa como ocorreu na França, u n i f i c a n d o  alíquo 
tas e eliminando divergências entre os diversos impostos que gra 
v a m  operações semelhantes, para ao final unificá-los.
No Brasil, como o c orreu na Europa, t a m b é m  d e verão exis 
tir muitas resistências â m u d a n ç a , . q u e  serão as m esmas que costu 
m e i r a m e n t e  o c o r r e m  nessas -circunstâncias.
Assim, entre os argumentos clássicos, tem-se os seguin
t e s :
a) o que existe hoje pode ser complicado, difícil de 
ser entendido, mas b e m  ou mal funciona. Uma m u d a n ç a  repres e n t a  uma 
incógnita.
Ê possível, inclusive, que uma solução nova produza resul 
tados piores do que a situação atual; entretanto, as experiências 
feitas por outros países, p r o v a m  que uma vez e s t abelecidas c o m  in 
t eligência as d iretrizes a s e r e m  seguidas e o b e d e c e n d o - s e  ãs li 
nhas gerais dessas diretrizes para a implan t a ç ã o  do s i s t e m a , os ris 
cos serão quase nulos.
b) a implantação d e  u m  ou dois impostos de caráter nacio 
nal acabará d estruindo a Federação, pois, se for implantada uma le 
gislação nac.ional para os tributos hoje de c o m p e t ê n c i a  estadual e 
municipal, isto p r o v o c a r á  um profundo abalo no sistema federativo.
Dir-se-ã que a União, feito ura m o n s t r o  de mil cabeças,, 
centra l i z a r á  tudo, decidirá sobre tudo e d e i xará os Estados e Muni 
cípios, que há mais de uma década estão p a s sando por u m  grave pro 
cesso de empobrecimento, numa. situação ainda pior. Entretanto, es 
se fato v e m  ocorr e n d o  hoje, q uando as' c o m petências estaduais e mu 
nicipais estão definidas pela Consti t u i ç ã o  da República e apesar
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disto tudo, ocorre u m  esvaziamento. Isto significa que o p r o b l e m a  
não está na u n i f i c a ç ã o  ou não de impostos, que é apenas uma varia 
vel n u m  conjunto de situações. 0 que ocorreu no Brasil foi uma con 
centração de poder nas mãos do executivo federal, em função de uma 
situação política "sui generis", o qual, em vista disso,, agiu da 
forma que m elhor lhe aprouvesse. N u m  regime mais aberto p o l i t i c a  ~ 
mente, existisse a legislação que existisse, tal fenômeno teria as_ 
sumido uma conotação mais generosa para com munic í p i o s  e estados.
Outrossim, a legislação menos complexa permite u m  con 
trole mais fácil por parte de todos os envolvidos no p a r a d e i r o  dos 
recursos arrecadados. Poderão ser eliminados muitos retornos, dis 
tribuições de impostos federais e estaduais, o que a l e m  de exigir 
uma m á q u i n a  b u r o c r á t i c a  muito complicada, não permite ao estado e 
m u n i cípio a c o m p a n h a r  e calc;alar de forma clara e i rrefutável a par 
te que efeti v a m e n t e  lhe cabe. Se o sistema for simples, c o m  as re 
gras legais fixadas claramente, tudo se torna mais fácil. Assim, u 
ma u n i f i c a ç ã o  de d i v ersos impostos de competências diferentes, em 
vez de repres e n t a r  a desgraça, poderá, muito ao contrário, repre 
sentar a r e d e n ç ã o  de estados e m u n i c í p i o s .
Cumpre aduzir que na República Federal da Alemanha, que 
é u m a .F e d e r a ç ã o , o " U m s a t z s t e u e r ", com c a r a c terísticas típicas de 
imposto sobre a mais valia ou sobre o'valor acrescido, c o n v i v e  per 
feitamente com o sistema federativo, existindo naquele país rrteca 
nismos c o n s t i t u c i o n a i s  que p e r m i t e m  a distri b u i ç ã o  coerente das 
somas arrecadadas entre a Federação e cada unidade, bem- como a assis 
tência às regiões menos favorecidas do país (arts. 106 e 107)(126).
No Brasil, e s p ecialmente o ICM traz muitos p r o b l e m a s  tan 
to aos c o n t r i b u i n t e s  como aos Estados. Conflitos para se saber a 
qual estado cabe o imposto, embora muito menos graves e mais raros 
do que â época do IVC, conti n u a m  a existir. Muitas vezes t a m b é m  per 
siste a duvida sobre qual o imposto que deverá g ravar a operação. 
Hoje, somente se concedem ou retiram benefícios fiscais através de 
convênios, conforme estabelece a lei c o mplementar n9 24, de 7 de ja 
neiro de 1975. Esses convênios são o resultado da c o n c o r d â n c i a  tan 
to dos outros estados quanto da União para se alterar a l g u m  dispo 
sitivo que verse sobre m a téria tributária. Portanto, n e n h u m  Estado, 
independentemente, t e m  condições de alterar proced i m e n t o s  tributa
(126) Grundgesetz - B e c k’sehe T e x t a u s g a b e n  - Verlag C.H. Beck 
M ü nchen - 1979.
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rios significativos. A  p r õpria Constituição, b e m  como a legislação 
comple m e n t a r  posterior, dão pouca possib i l i d a d e  aos Estados para 
agirem. Essa liberdade se refere a alguns aspectos s e c u n d á r i o s j á  
que o Sistema N a c i o n a l  Integrado de Informações E c o n ô m i c o - F i s c a i s  * 
"SINIEF" fixa quais e como são os livros e notas fiscais - quais os re 
gimes especiais, prazos de p a g a mento do imposto e tipos de guias , 
percentuais de m u l t a  e outros detalhes ainda menos importantes.
No resto, na parte mais substancial, não é p o s s í v e l  se 
fazer qualquer a l t e r a ç ã o  sem a concor d â n c i a  dos demais parceiros.
c) p o d e r - s e - i a  argumentar, também, que uma m u d a n ç a  pro 
voca ria desajustes nas máquinas f i s c a l i z a d o r a s , pois traria consi 
go conflitos de toda ordem.
Pr o p õ e - s e  que a fiscalização desses novos tributos ve 
nha a ser de p r e f e r ê n c i a  dos Estados, segundo normas fixadas em 
conjunto pela União e unidades federadas.
Sabe-se que a União, c o m  o exíguo quadro de fiscais de 
que dispõe, não t e m  condições de fiscalizar todos os tributos que 
hoje lhe competem. Tanto assim que a fiscalização do IPI no estahe 
lecimento do c o n t r i b u i n t e  se constitui em grande raridade, não sen 
do possível d i mensionar os níveis de evasão, p r i n c i p a l m e n t e  dos. 
contribuintes médios e pequenos,. A fiscalização do IUM foi d e l e g a  
da aos Estados e o imposto sobre serviços de transporte, pelo que 
se c o n s eguiu apurar, nunca chegou a ser fiscal i z a d o  e f e t i v a m e n t e  . 
T r a n s f e r i n d o - s e  a fisca l i z a ç ã o  desses tributos aos Estados, h averá 
uma sensível redução dos índices de evasão e, conseqüentemente; a 
p o s s i b i l i d a d e  de se reduzir as alíquotas incidentes sobre as ope 
rações.
d) grandes r e sistências t a m b é m  ocorrerão por parte de 
alguns estados e p r i n c i p a l m e n t e  munic í p i o s  que temerão perder par 
cela de sua a r r e c a d a ç ã o  para os demais.
Vi s a n d o  c o n t o r n a r  esse problema, e x i s t e m  d i v ersas alter 
nativas c u j a  a n á lise não poderá ser feita aqui de forma detalhada, 
mas para a qual se a p r e s e n t a m  algumas sugestões. A  garantia de se 
assegurar a essas comunas, por um prazo de cinco ou mais anos, uma 
arre ca d a ç ã o  equivalente, e m  valores reais, ã m e d i a  dos últimos 
três exercícios a n t e r i o r e s  ã implantação do novo sistema, seria u 
ma solução.
c) h a verá t a m b é m  resistência por parte dos c o n t r i b u i n  - 
t e s , que temendo inovações, têm a p r o p ensão de se o p o r e m  às rsrudan 
ças.
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Mas por mais q u e  se argumente, a simpli f i c a ç ã o  de proce 
d imentos compensara quaisquer outros sacrifícios. T em-se o exemplo 
europeu. 0 Brasil, por ter uma economia menos estruturada, e nfren 
tarã para a impla n t a ç ã o  de um sistema mais moderno, m a i o r e s  ^ifi 
culdades no campo operacional, pois faltam alguns dos eleme n t o s  e 
xistentes na Europa, como por exemplo melhores quadros de segundo, 
terceiro e q uarto escalões, tanto na área privada, como nos órgãos 
do governo; dados estatísticos mais confiáveis, existindo ainda 
aqui maiores índices de evasão fiscal e menor c o n s c i e n t i z a ç ã o  tri 
butãria, por parte da m e d i a  da população. Mas, se isto de u m  lado 
poderá significar que surgirão graves, d i f i c u l d a d e s , de outro exis 
t e m  menos tradições e, superadas as r e s istências iniciais, o cami_ 
nho para uma solução d e s s a  natureza p o derá ser t r i lhado c o m  relati 
va facilidade.
Propor - s e - i a  assim, como primeira etapa, em substitui 
ção ao imposto sobre produtos industrializados, ao imposto único 
sobre minerais, ao imposto sobre transportes, ao imposto sobre a 
importação, imposto sobre a exportação, imposto sobre a c i r c u l a ç ã o  
de mercadorias, i m p osto sobre serviços, a implantação de dois im 
postos indiretos, um de c ompetência federal e outro de c o m p e t ê n c i a  
e s t a d u a l .
O de compet ê n c i a  da União serviria ao governo para, atra 
vês de suas c a r a c terísticas fiscais e e x t r a - f iscais, se t r a n s f o r m a r  
num instrumento e f i c iente para a c o n dução da p o l í t i c a  econômica. 
Sem relegar a segundo plano o o b j etivo de carrear recursos para o 
erário, ele incidiria sobre produtos que c o m p o r t a r i a m  uma t r i b u t a  
ção mais elevada, servindo como i nstrumento de p o l í t i c a  i m p o r t a d o  
ra e exportadora; c o m o  m e i o  de estimular ou d e s e s t i m u l a r  o d e s e n  
volvimento de certos segmentos da economia e ainda/ s u b s i d i a r i a m e n ­
t e ^  orno m e i o  de c o r rigir certas desigualdades sociais.
.Assim, atingiria os produtos que hoje são gravados pelo 
IPI, mas sem as limitações deste, podendo incidir tanto sobre pro 
dutos industrializados, como não industrializados.
De outro lado, e xistiria u m  imposto estadual v álido para 
todo o território nacional, com uma legislação única, que p o d e r i a  
ser aprovada por convê n i o  e ratificada, poster i o r m e n t e / pelos legis 
lativos dos Estados.
Esse imposto alcançaria todos os tipos de fornec i m e n t o s  
de mercadorias e serviços, c o n tendo o menor número possível de ex 
ceções.
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Os dois impostos anteriormente mencionados, p a s s a r i a m  a 
ser o sustentáculo de boa parte da receita t r i b u t á r i a  da União e 
p r a t i c a m e n t e  de toda a arrecadação tribu t á r i a  que comporia o o r ç a  
m e n t o  dos estados e municípios.
O q uadro a seguir, dá uma visão de como se p r e t e n d e  uni 
ficar os impostos:
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N essa proposta p o d e r i a m  ser detectadas diversas d i ficul
dades:
A  p r i meira seria o argumento de que a junção de nove 
impostos em dois não é m u i t o  mais difícil do que a c o n d e n s a ç ã o  dos 
m esmos n u m  sõ.
0 sistema imaginado visa criar condições para uma grada 
tiva simplificação sem p r o duzir traumas profundos n o  sistema, de 
difícil absorção por parte da economia do país. Assim, essa separa 
ção nos p arece adequada princi p a l m e n t e  pelas seguintes razões:
- se na E u ropa existe uma certa d i f i c u l d a d e  de se gra 
var mais p esadamente o luxo, o supérfluo e o p r oduto 
que suportaria uma tributação mais elevada, o f e n ô m e ­
no não se repetiria no Brasil, pela forma a ser suge 
rida para o imposto federal;
- ê necessário proteger a i n d ú stria nacional, b e m  como 
e s t i mular as exportações de forma eficiente. Isto ex.i 
ge a exist ê n c i a  de u m  imposto com alíquotas facilmen 
te modificáveis, sem que se altere o sistema e m  si. 
0 imposto sugerido daria esses mecani s m o s  ao governo;
*- não conviria agora suprimir dos Estados, t r a u m a t i z a  - 
dos que estão c o m  o gradativo esvaz i a m e n t o  de sua ar 
recadação, a competência de tributar, p a s s a n d o - s e  a 
m esma para a esfera da União. O c o r r e r i a m  seriíssimos 
problemas de distribuição do bolo arrecadado, prova 
volmente muito mais sérios do que os e nfrentados pe 
las municipalidades, em relação ao ICM;
- t a m b é m  a p a s s a g e m  do IPI e dos demais impostos indire 
tos para a compet ê n c i a  estadual, outra a l t e r n a t i v a  , 
criaria o mesmo problema no sentido inverso, com a 
agravante de deixar a União à mercê dos E s t a d o s , o  que 
poderia provocar não só dificuldades de o r d e m  finan 
ceira, mas de segurança nacional.
Por essa razão, soluções mais a r r o jadas não s e r i a m  acei 
tãve.is a curto prazo.
Restaria outro argumento forte. Os impostos únicos so 
bre combustíveis e lubrificantes, b e m  como sobre energia elétrica* 
e que portanto r e p e r c u t e m  sobre o preço das m e r c a d o r i a s  e dos ser 
viços, p o d e r i a m  ser integrados no sistema proposto.
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Na Europa, se adotou essa solução e o resultado foi bom. 
En tretanto cabe pergu n t a r  se na conjun t u r a  m u n dial de hoje, esses 
países que t o m aram tal atitude numa epoca de b o nança no setor ener 
gético, v o l t a r i a m  a fazer a m e s m a  coisa. 0 c o m p o r t a m e n t o  desse se 
tor, princi p a l m e n t e  o dos carburantes líquidos e gasosos derivados 
do petrõleo, se t e m  apresentado de forma a t í pica no m e rcado 
dial, arrast a n d o  consigo os preços de todas a s :outras formas de 
energia.
Numa época de tamanha instabilidade, é mais r e c o m e n d a  
vel não incorporar o imposto incidente sobre esses produtos ao sis 
tema, jã que isto exigiria muitas modif i c a ç õ e s  cujos resultados tu 
m u l t u a r i a m  qualq u e r  processo. Esse fato entret a n t o  não impede que 
se estude uma forma de os estados e munic í p i o s  p a r t i c i p a r e m  de for 
ma mais intensa nos imensos recursos a r recadados pela União a títu 
lo de Imposto único sobre combustíveis e lubrificantes líquidos ou 
gasosos.
A  mais longo prazo, a i n corporação dos mesmos ao impos 
to federal proposto parece a mais lõgica.
Ta m b é m  se poderia pensar, a mais longo prazo, na incorpo 
ração do imposto sobre a transmissão da p r o p r i e d a d e  imobil i á r i a  , 
b e m  como do imposto sobre operações de crédito, câmbio e seguro e 
sobre operações relativas a títulos e valores mobiliários, onde os 
maiores obstáculos são as alíquotas sensiv e l m e n t e  mais baixas, a 
um dos sistemas propostos.
P e n sando numa futura fusão dos dois tributos sugeridos, 
u m  de compet ê n c i a  federal e outro de c o m p e t ê n c i a  dos e s t a d o s ,esses 
d e v e r i a m  ser semelhantes em tudo que fosse possível, ou seja: na 
base de cálculo, na delim i t a ç ã o  dos contribuintes, na forma de a 
provei t a m e n t o  do crédito fiscal, no p r e e n c h i m e n t o  de livros e do 
c u m e n t o s .
Assim, e s t a r i a m  lançadas as sementes para se alcançar, a 
longo prazo, u m  sô t r ibuto que c o n s o l i d a r i a  todo o sistema de impos 
tos indiretos a i n c i d i r e m  sobre a circulação e a c o m e r c i a l i z a ç ã o  ' 
de mercadorias, bens e serviços.
Entretanto, isto seria apenas uma m e d i d a  acessória, vi 
sando alterações simplificadoras, numa etapa futura. No sistema pro 
posto, o p r i m e i r o  passo a ser dado dentro d e s s a  õtica, seria a
criação dos dois tributos jã mencionados.
Como já' se disse a n t e r i o r m e n t e , ê m u i t o  difícil i m p l a n  
tar um novo sistema, devendo as alterações . ser introduzidas de
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forma gradativa no m e c a n i s m o  tributário, segui n d o - s e  uma filoso 
fia p r a g m á t i c a  q u a n t o  aos métodos a empregar, mas b a s t a n t e  rígida 
quanto aos objetivos a serem alcançados» Assim, os caminhos parei 
se chegar a uma m aior simplificação do sistema poderão ser os mais 
diversos, desde que se chegue â simplificação.
A p r i m e i r a  inovação que se introduz r e l a c i o n a - s e  com o 
chamado "fato gerador". Segundo os mais avançados estudos a respei 
to, o termo burilado por Gaston Jèze não mais atende às reais ne 
cessidades a respeito do assunto (127).
Dos autores brasileiros, um dos que mais se a p r o f u n d o u  
no assunto foi Geraldo Ataliba, tendo-lhe d e d icado inclusive uma 
monografia. Segundo o autor, existe a n e c e s s i d a d e  de se estabele 
cer uma distinção exata, no caso do fato gerador, entre as seguintes 
hipóteses (128):
a) descrição legal do fato que d e n omina "hipótese legal- 
de incidência";
b) o a c o n tecimento m a t erial que p r e enche as caracterís_ 
ticas da hipótese legal, para a qual p ropõe a d e n o m i n a ç ã o  de "fato 
i m p o n í v e l " .
Utilizar-se-á, a partir de agora, para c a r a c t e r i z a r  os 
fatos geradores, a d e n o m i n a ç ã o  p r o posta pelo acima c itado autor 
brasileiro.
Como nesta propo s t a  se p r e tende m a n t e r  dois impostos 
não cumulativos em vez de um, como talvez venha a ocorrer numa fa 
se mais adiantada, as hipóteses de incidência serão n e c e s s a r i a m e n  
te mais complexas do que se existisse apenas u m  imposto indireto 
a p r e e ncher o m e s m o  universo.
(127) F A N U C C H I , Fábio - Curso de Direito T r i b u t á r i o  Brasileiro 
Vol. I - Edi to ra  Resenha T r i b u t á r i a  - MEC, 3^  Edicio 
19 7 5 - pag. 112 a 24 2.
(12 8) NOGUEIRA, Josê Geraldo Atali ba  - Hi pótese cie Incid ên ci a  'IV i 
butária - Editora Revista dos Tribunais L t d a . - São Paulo ° - pág. HS a 86.
7. 0 IMPOSTO FEDERAL - IMPOSTO SOBRE A PRODUÇÃO
Dos dois impostos sugeridos por este trabalho, o de com 
petência federal seria o mais complexo. Como através dele se pre 
tende e stabelecer u m  eficiente instrumento de p o l í t i c a  fiscal e ex 
trafiscai, é necessário que ele reuna caract e r í s t i c a s  que o t o r n e m  
suficientemente flexível para se adaptar c o m  rapidez ãs mutaç õ e s  ’ 
que a conjun t u r a  e c o n ô m i c a  está a exigir.
A  idéia de sua estrut u r a ç ã o  seria r e t i r a d a  do atual IPI, 
que ê u m  imposto já conhecido pelos c o n t ribuintes e p o r t a n t o  as mo 
dificações que nele se fizerem serão mais fáceis de serem assimila 
das do que a criação de u m  novo imposto c o m  c a r a c terísticas tota_l 
.mente diferentes.
7 -1 -' c o n t r i b u i n t e s  DO IMPOSTO
Neste ponto chega-se a um impasse. Ou se atera a considera 
ções teóricas, ou se desce a detalhes.. A d o t a d a  a p r i m e i r a  „alterna 
tiva, não se corre o risco de cometer erros de m a i o r  monta, mas 
t a m b é m  não se d a r i a  nenhuma c o ntribuição mais palpável. A  segunda 
alternativa ê a mais arriscada. Levou-se anos p a r a  chegar a uma re 
dação .razoavelmente eficiente na área do IPI. Nos países europeus, 
se discu t i r a m  alternativas, durante décadas. Assim, q u a l q u e r  propo 
sição apresentada de forma individual, n e c e s s a r i a m e n t e  conterá er 
ros, haverá sempre hipóteses que não foram consideradas. E n t retan 
to, corre-se o risco.de forma consciente, com o objetivo de apre 
sentar um ponto de p a r t i d a  que poderá servir de base para soluções
mais elciboradas.
Assim, para especificar quais s eriam o s ■contri b u i n t e s  , 
usou-se como base a legislação do atual IPI,- introd u z i n d o  nela 
algumas modificações, que tornam as hipóteses de incidência , 
mais abrangentes.
Como c o n tribuintes do imposto alinha m - s e  os s e g u i n t e « :
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a) o industrial^ em relação às hipóteses de incidência 
d ecorrentes da salda de seu e s t a b e l e c i m e n t o  a qual 
quer titulo;
b) o importador, em relação ao fato gerador decorrente: do 
d esembaraço aduaneiro de produto m a t erial ou imate 
rial de p r o c e d ê n c i a  estrangeira;
c) a salda de m ercadorias do e s t a b e l e c i m e n t o  do contri. 
buinte com destino ao exterior do pais;
d) a prime i r a  circulação de qualq u e r  p r o d u t o  não indus 
trializado promovida pelo p r o d u t o r  ou extrator, des 
de que gravado pela tabela (NBM);
e) o estabe l e c i m e n t o  equiparado a industrial q uanto aos 
feitos imponlveis relativos aos produtos que dele 
saírem, b e m  como quanto aos demais fatos imponlveis 
d ecorrentes de atos que praticar.
7 •2 • h i p O t e s e s  d e  -INCIDÊNCIA ■
Seguindo esse raciocínio, e tendo em vista a delimita 
ção dos contribuintes usuais do imposto, seriam as seguintes as hi 
põteses de incidência:
a) as saídas promovidas por e s t a b e l e c i m e n t o  industrial 
ou equiparado a industrial;
b) o desemb a r a ç o  aduaneiro de p r o d u t o  de p r o c e d ê n c i a  es 
trangeira;
c) o pagamento de produto imaterial de p r o c e d ê n c i a  'es 
trangeira;
d) a saída do estabe l e c i m e n t o  de mercad o r i a s  destinadas 
ao exterior do país;
e) a p r i m e i r a  circulação de qualquer p r oduto não indus 
trializado gravado pela tabela;
f) a arrematação de produto apreen d i d o  ou abandonado, a 
lienado pelo poder público.
Após a c o nfiguração das hipóteses de incidência que fo 
ram alinhadas aqui não como uma solução definitiva, mas sim como
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ura caminho que poderã ser seguido, v i sando o a p e r f e i ç o a m e n t o  do 
sisterna, faz-se uma analise das mesmas:
7.2.1. 1? Hipótese
a) as saldas promovidas por e s t a b e l e c i m e n t o  industrial* 
ou e quiparado a industrial.
Como se pretende ampliar a faixa de incidência do IPI, 
base que servira para a m o n t a g e m  do novo tributo, o termo industri 
alização que servia como hipótese de i ncidência serã subst i t u í d o  pe 
la pa.lavra saída tomada ao atual ICM.
0 estabe l e c i m e n t o  industrial ou equip a r a d o  a industrial 
pode rã ser definido pela lei c o m  base na experi ê n c i a  a c u m ulada
princi p a l m e n t e  na área do imposto sobre produtos industrializados.
Quanto ao aspecto funcional, a sugestão ê no sentido de 
se uniformizar alíquotas para produtos similares e sempre que p o £
. sível, fazer taxar mais p esadamente o artigo de luxo e mais branda 
m e nte.o artigo de consumo popular. Entretanto, a p r i o r i d a d e  nesse 
item deverá ser de o r d e m  financeira sob o risco de o imposto per 
der sua capacidade de satisfazer ãs n e c essidades do Estado.
Esta p o sição poderia parecer incoerente. Entretanto, co 
mo o tributo existe para p r oporcionar os meios n ecessários â movi 
me n t a ç ã o  da m á q u i n a  do Estado, o aspecto extraf i s c a i  deverá ser 
utilizado o mais possível, mas sempre dentro dos limites que a ra 
zão e o b o m  senso recomendarem.
T a m b é m  não ê diferente na França, que ê u m  dos países ! 
que se pode consi d e r a r  adiantado em m a t é r i a  fiscal, onde os estu 
diosos c o n f e s s a m  sua d ificuldade e m  t r ansformar u m  imposto de tal 
natureza e m  socialmente justo (129).
Assim, a seletividade e a e s s e n c i a l i d a d e  de que hoje 
trata a Constituição, deverão ser empregadas sempre no limite da 
quilo que a economia e o b o m  senso permitirem.
(12 9) PHILIPPE. J.J. Op. C i t . - pág. 116.
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7.2.2. 2^ Hipótese
b) o d e sembaraço aduaneiro de p r oduto de p r o c e d ê n c i a  es 
trangeira;
c) o p a g a m e n t o  de produto imaterial de p r o c e d ê n c i a  es 
trangeira.
Neste caso, as m o d ificações mais importantes são:
1. eliminação do imposto sobre a importação, incorporan 
do-o ao universo do novo imposto;
2. inclusão no campo de incidência do tributo de p r o d u ­
tos que p o derão ser imateriais, corno por exemplo estudos, projetos 
de engenharia, avaliações, etc. Dessa forma existe a possibilidade, 
quando necessário, de proteg e r - s e  a capacidade criadora nacional 
através do gravame aplicado à criação estrangeira.
A  razão da eliminação do imposto sobre a importação se 
gue uma idêia geral, a da simplificação. E l i m i n a n d o - s e  u m  imposto, 
reduzem-se d i ficuldades tanto do fisco como do contribuinte, já que, 
havendo u m  imposto a menos, menores serão t a m b é m  as dific u l d a d e s  . 
Haverá menor numero de leis a serem consultadas, menos guias, me 
nos documentos, menos cálculos. Surgirá, no entanto, d i f i c u l d a d e  re 
lacionada c o m  a fixação de a l í q u o t a s ,a qual será abordada mais a 
d i a n t e ,
7 * ^ •3• 3? Hipótese
d) a saída do e s t a b elecimento de m e r c a d o r i a s  destin a d a s  
ao exterior do país.
Nessa área não ocorrerão grandes problemas de ordeitt pra 
tica, já qúe se está v o l t a d o  ao m odelo exportador. Assim, os produ 
tos gravados pelo tributo serão os mesmos alcançados hoje pelo im 
p osto sobre a exportação e o imposto ünico sobre minerais. C u riosa 
mente, apesar de serem poucos os produtos cuja saída para o exte 
.rior do país ê gravada, hoje e x i stem dois impostos diferentes a. re 
caírem direta m e n t e  sobre tal tipo de operação, a l é m  do ICM que po 
de incidir sobre produtos não industrializados.
A razão para a i n c orporação dos dois impostos citados a 
cima (XEXP) e (IUM) cio tributo sugerido ê o da simplificação. Qual_ 
quer p r o c e d i m e n t o  que vise reduzir as d i f iculdades que o exporta-
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dor de hoje enfrenta na área b u rocrática d e v e r á  ser b e m  r e c e b i d o  . 
A respeito do assunto, a Revista. Veja publica u m  artigo sobre a no 
va estrutura dada ao C O N C E X  e que ê m uito sugestivo em termos de 
simplificação:
"A função básica do CONCEX ê simpl if ic ar  3 
lembrou o p r e s i d e n t e 3 atacando di retamente ’ 
a burocracia em que se encontra atolada a 
atividade exportadora brasileira. Reguladas 
po r um emaranhado de 1.47 0 atos 3 e de p en de n 
tes, direta ou i n d i r e t a m e n t e 3 de treze mi 
nistêrios e quase c in qü en t a órgãos da admi 
nistração p ú b l i c a 3 as exportações brasilei_ 
ras hoje talvez p e r c o r ra m um caminho mais 
longo que o que leva a outros pais e s ". (130)
7.2.4. 4? Hipótese
e) a p r i m e i r a  circulação de qualquer p r o d u t o  não indup 
triali z a d o  gravado pela tabela.
A  atual t abela utilizada pelo Imposto sobre Produtos In 
d u s t r i a l i z a d o s , que se inspirou na NBM, N o m e n c l a t u r a  B r a s i l e i r a  de 
Mercadorias, menciona, além dos produtos industrializados, os não 
industrializados. Estes, hoje não são t ributados,pois a legislação 
em vigor não prevê essa hipótese de incidência. A  tribut a ç ã o  dos 
mesmos neste projeto, visa mais a extra f i s c a l i d a d e  do que própria 
m e n t e  a fiscalidade e pode ser d i v idida e m  duas proposições:
- a p r i m e i r a  delas preten d e n d o  alcançar entre outros os 
produtos que nao p assam por p r o c e s s o  de i n d u s t r i a l i ­
zação, no entanto são de alto luxo e. no entanto, com por 
tariam o gravame, bem como a e x p o r t a ç ã o  de produ t o s  
que, m e s m o  q uando tributados, se m a n t e n h a m  c o m p e t i t i ­
vos no m e r c a d o  internacional;
- a segunda ê mais ambiciosa. Há uma c o n s c i e n t i z a ç ã o  ca 
da vez- mais efetiva de que a polui ç ã o  e a d e v a s t a ç ã o  . 
da natureza, são fenômenos que se c o s t u m a m  desenvol ~ 
ver p a r a l e l a m e n t e  e d i m i n u e m  a q u a l i d a d e  de v i d a , ame 
açando inclusive de d e s e r t i f i c a ç ã o  grandes áreas do 
t erritório brasileiro, diminuindo a q u a l idade do solo, 
da água, do ar,,.etc., c o m  sérios reflexos sobre a vi 
da do homem.
(130) R e v is ta  Veja n? 576 - Título Novos Caminhos 19.09.79 - pág.. 
39 .
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Não ê necess á r i o  que p r i m e i r a m e n t e  se d e s t r u a  o a m b i e n ­
te, para depois, c o m  s acrifício e custos imensos, . tentar recupe 
rar o que foi d e s t r u í d o . E s t a , até hoje, foi a norma geral no m u n d o  
desenvolvido. São célebres as p r o vidências tomadas para d e s p oluir 
o T âmisa e com ele a cidade de Londres. Foram necessárias dé 
cadas de trabalhos intensos para que os peixes v o l t a s s e m  ao rio, 
as árvores v o l t a s s e m  a ter cor verde em suas copas e o ar fosse res 
pirável durante todo o ano. Hoje estão o c o r rendo esforços ainda 
maiores no vale do Reno, na região do Ruhr; em diversas regiões a 
meri canas e do Japão e mais recentemente n o . p r ó p r i o  M e d i t e r r â n e o  , 
que acabou por t r a n s f o r m a r - s e  no esgoto dos países l i m í t r o f e s ,como 
se lê freqüe n t e m e n t e  na imprensa.
No Brasil, de u m  lado, e x i s t e m  órgãos federais, estadu 
ais e municipais, encarr e g a d o s  de p r e s e r v a r  o m e i o  ambiente, cia 
m a n d o  por verbas sempre insuficientes. De outro, geralm e n t e  ocorre 
a não incidência de u m  imposto sobre produtos que p r o v ê m  da natu 
reza, e s t i m u l a n d o  a s s i m  a devastação. De um lado e x i s t e m  mecanis 
.mos muito' débeis p a r a  se o p o r e m  â degrad a ç ã o  do ambiente e de ou 
tro, ainda e x i s t e m  formas fiscais que e s t i m u l a m  as a tividades que 
.levam ã m e s m a  degradação.
E m  função d e s s a  contradição, diversas espécies do reino 
animal e t a m b é m  muitas essências vegetais estão ameaçadas de extin 
ção, pois as mesmas, p e l o  seu baixo custo de obtenção, freqüente - 
m ente são d e s p e r d i ç a d a s  de forma leviana e m e s m o  criminosa.
A  ação do IBDF e de outros órgãos e n carregados de coib_i 
r e m  a devastação, â f alta de u m  instrumento eficiente de ação e 
controle, até hoje, g e r a l m e n t e  c h e g a m  apenas para tentar salvar o 
que sobrou. Esses órgãos são tão carentes de recursos m a t e r i a i s  e 
humanos, que não têm condições de evitar que se derrube, se cace, 
pesque e d e s trua indiscriminadamente.
A  e x i g ência de uma a l í quota r e l a t i v a m e n t e  p esada sobre 
o resultado da caça, pesca, d e s m a t a m e n t o , etc., a c r e scido de pena 
lidades severas pelo não c umprimento das dispo s i ç õ e s  de lei, servi 
ria de e l e m e n t o  educador.
Poderão argum e n t a r  que a evasão do imposto exigido so 
bre essas operações será tão grande que essa nossa p r o p o s i ç ã o  ê to 
talmente inócua, por impraticável. Isto, a curto prazo poderá confe 
rir com a realidade. Entretanto, se a partir de d e t e r m i n a d a  datei 
se passar a exigir nas lojas, nas fábricas e nos d i s t r i b u i d o r e s  a 
prova do r e c o l h i m e n t o  do imposto incidente sobre cascos de tartaru
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ga e de tatu, couros de animais selvagens, se se passar a exigir 
do industrial o c o mprovante do pagamento do imposto incidente so 
bre o jacarandá, a peroba, o louro, a canela e o pinho, lenta mas 
gradativamente, o c o r r e r ã o  mudanças.
D e s c o b r i r - s e - ã o  fõrraulas para m e l h o r a r  o cerco, de se 
exigir cada vez mais o efetivo p a g a mento do imposto, de c o n t rolar 
a evasão fiscal. Sempre haverá q u e m  p r ecise do d i n heiro arreca d a d o  
a título desse item do imposto. A  União p oderá atê repassar o tri 
buto a rrecadado aos m u n i c í p i o s  e estados, sempre carentes de recur 
sos, onde esses produtos forem extraídos.
C o m  relação à p o l u i ç ã o  ambiental por parte dos estabele 
cimentos comerciais e industriais, o fenômeno se repete. Muitos 
contribuintes, alegando não ter condições de instalar e q u i p a m e n ­
tos anti-poluentes por serem m u i t o  caros, simple s m e n t e  não os inss 
t alam e não se c o n s e g u i u  achar meios de forçar grande número deles 
a d e i x a r e m  de poluir ou pelo menos r e d u z i r e m  os níveis d e s s a  po 
l u i c ã o .
T a m b é m  aqui haveria o remédio do imposto. P o d e r - s e - i a m’ 
classificar os e s t a b e l ecimentos e m  não poluentes, poluentes nível 
I, poluentes nível II e poluentes nível III. Ã  m e d i d a  que o número 
do nível fosse aumentando, mais poluentes seriam. Esses níveis se 
r i a m  fixados de c o n f o r m i d a d e  com critérios p r e v i a m e n t e  e s t a b e l e c i ­
dos .
Assim, os primeiros r e c o l h e r i a m  o imposto a que estives 
sem sujeitos à alíqu o t a  normal e à m e d i d a  que os índices de polui_ 
ção fossem aumentando, s eriam obrigadas a recol h e r  conjun t a m e n t e  
c om o imposto uma sobretaxa, incidente sobre o valor desse impos 
to, que p o d e r i a  ser de 3,5% no primeiro nível, 7% no segundo nível 
e 10% no t e r ceiro nível.
Essas quantias s eriam depositadas numa conta b a n cária 
especial, corrigidas de acordo com a inflação e r e n d e n d o  juros u 
suais para depósitos a prazo fixo. Essa conta, em nome do contri 
buinte, teria sua m o v i m e n t a ç ã o  condicionada â a p r e s e n t a ç ã o  de p roje 
tos e execução de obras visando reduzir os índices de poluição. A 
m edida que oc mesmos f o s s e m  diminuindo, o e s t a b e l e c i m e n t o  do con 
tribuinte seria e n q u a d r a d o  em categorias mais brandas. Dessa forma, 
através da pressão fiscal, se conseguirá, em prazo r e l ativamente 
curto, reduzir os índices de poluição.
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7.2.5. 5*? Hipótese
e) a a r r e m a t a ç ã o  de produto apreendido ou a b a n d o n a d o  , 
a l i enado pelo poder público.
0 p r o c e d i m e n t o  r elacionado com o presente item, d everá 
p ermanecer idêntico ã situação jã existente hoje no IPI, somente 
ficando ampliado o campo de incidência do novo tributo.
7.3. AS EXCEÇÕES
O texto da nova lei evitaria a enumeração de produtos i 
sentos ou sobre os quais por outra razão qualquer não incidiria o 
imposto. Definir a incidência ou não do tributo c a b e r i a  a uma tabe 
la idêntica à do atual IPi; na qual e s t ariam enumerados todos os 
produtos, p o dendo a alíquota variar de zero atê o limite que for 
estabelecido em lei.
Caberia ao e x e c utivo deter m i n a r  quais as alíquotas inci_ 
dentes sobre os diversos produtos. Entendemos que se deverá redu 
zir a uni mínimo a c o n c e s s ã o  de suspensões de p a g a m e n t o  do imposto 
ou diferimentos, reduções de base de calculo e outras exceções
desse tipo, que n o r m a l m e n t e  dificu l t a m  todo o processo.
7.4. AS ALÍQU O T A S
Uma das d i f iculdades do sistema europeu é justamente a 
aplicação de alíquotas mais pesadas a operações que por suas carac 
terísticas m e r e ç a m  tal tratamento. Por este motivo, c o n s i d e r a n d o  ' 
que a economia b r a s i l e i r a  se encontra num estágio de d e s e n v o l v i m e n  
to tal que através de mecani s m o s  tributários ê possível corrigir- 
se serias dificu l d a d e s  não só de compet i t i v i d a d e  como de m e r c a d o  , 
entendemos que estas alíquotas d e v a m  ser suficientemente flexíveis, 
a p e r m i t i r e m  corrigir, pela via tributária,, distorções que, de outra 
forma, não s eriam alcançadas.
É b e m  necessário, entretanto, que haja critérios para 
a fixação das mesmas, evitan d o - s e  criá-las em número exagerado ou 
v i s ando alijar d e t e r m i n a d o  grupo de contribuintes do mercado, em be
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nefício de outro grupo. As mesmas, sempre que possível, d e v erão ser 
esta belecidas por b l o c o s  de produtos, p r o c u r a n d o - s e  evitar a cria 
ç.ão de dezenas ou c e n tenas de alíquotas. Ê bem p r o vável que ura pe 
queno numero delas s o l u cione m e lhor o p r o blema do que outras alter 
nativas mais c o m p l e x a s .
0 recente D e creto Federal nÇ 84.338 de 26 de dezem b r o  
de 1979, que alterou a tabela de Incidência do Imposto sobre Produ 
tos Industrializados, reduzindo â alíquota zero mais de 4.000 insu 
mos industriais, que a partir de agora serão alcançados pelo tribu 
to apenas na etapa seguinte do processo, ê uma prova de que exis 
tem fórmulas b a s t a n t e  singelas e práticas para o a p e r f e i ç o a m e n t o  ' 
dos métodos hoje existentes.
Assim, u n i f i c a n d o  diversas alíquotas semelhantes e redu 
zindo o número de contribuintes, obtêm-se c o n sideráveis economias.
Com r e lação ás alíquotas do imposto sugerido, convêm 
discutir também a q u e m  deve caber a compet ê n c i a  de fixá-las.
Hoje, no caso do IPI e de outros- impostos federais como 
por exemplo o imposto sobre a importação e a exportação, cabe ao 
executivo alterar suas alíquotas.
Esse p r o c e d i m e n t o  decorre da n e cessidade freqüente d_e se 
modificar cora extrema rapidez os percentuais incidentes sobre os 
diversos produtos e serviços.
Em m a t é r i a  econômica, para se m a n t e r  a competitividade, 
princi p a l m e n t e  no c o m ércio internacional, ãs vezes ê n e c e s s á r i o  
que as modifi c a ç õ e s  se p r o c e s s e m  com o intervalo de dias.
Passado esse prazo, os prejuízos p o derão ser enormes e 
i r r e c u p e r á v e i s .
É um p r o b l e m a  que envolve a segurança nacional.
Como o legislativo, pela sua p r ópria estrutura, funciona 
de forma mais lenta (131), tais p r o c edimentos dele não p o d e m  d e p s n  
d e r .
Entretanto, excluir c o m pletamente o legislador da fisca 
lização do processo, t a m b é m  não parece correto,
Por este motivo, deveriam ficar definidas com clareza, 
na lei maior, as h i p ó t e s e s  e condições em que caberia ao c o n g r e s s o  
intervir. .
(131) C!IANDERNAGOR, A nd ré  - Un Parlement, pour quoi faire?' 
irions G a l l i m a r d  - Paris - 1967 - pâg. 10 a 0 1 .
IMi
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Parece que esse poder, com a .capacidade de a u s c ultar os 
problemas das p opulações dos mais diversos p o n t os.do país, poderia 
dar uma c o n t r i b u i ç ã o  útil sentindo os casos em que as alíquotas e 
p r o c edimentos acessórios estabelecidos fossem lesivos a certas fai 
xas da população, a p r e s e n t a n d o  propostas que v i s a s s e m  o aperfeiçoa 
mento do sistema.
Para o e s t a b e l e c i m e n t o  do imposto a ser recolhido, have 
ria três tabelas, de acordo com as operações a serem realizadas, 
ou sejam:
a) para o m e r c a d o  interno;
b) para as importações;
c) para as exportações.
Essa s ubdivisão permitiria ao governo federal a fixação 
de alíquotas diversificadas, de acordo com os interesses nacionais, 
conforme exemplo a seguir:
POSIÇÃO PRODUTO M.INTERNO IMPORTAÇÃO E X P O R T A Ç Ã O
00.00.00.00 X X X X X X X X X X X 10 100 ZERO
o o o O O O f_J J—1 Y Y Y Y Y Y Y Y Y Y Y ZERO ZERO 10
00.00.11.11 ZZZZZZZZZZZ 10 • 10 ZERO
Assim, o i m posto poderia incidir a uma alíquota para a 
circulação no m e r c a d o  interno, outra para a impor t a ç ã o  e uma ter 
ceira para a exportação.
Dessa forma, q uando o governo d e s e j a s s e  evitar a entra 
da no país de u m  p r o d u t o  qualquer, a alíquota c o r r e s p o n d e n t e  a ejs 
sa importação seria s u f i c i e n t e m e n t e  elevada a fim de desestimular' 
a sua ocorrência.
Uma vez a d o t a d a  a alternativa, a m e r c a d o r i a  importada , 
vendida no atacado ou no v arejo sem passar por proce s s o  industrial, 
teria i n corporado o m o n t a n t e  do imposto recolhido pela i mportação 
ao preço de suei venda, sendo este inaproveitãvel e m  etapas p oste 
r i o r e s .
Entretanto, o c o r r e n d o  a hipótese de a m e r c a d o r i a  passar 
por um p r o c e s s o  industrial, temos a p o s sibilidade de o t r ibuto cor­
respondente à importação ser de alíquota mais elevada do que o in 
cidente sobre o similar nacional, c o m  o objetivo de evitar que ve 
nlxci a c o m petir com ele de formõi vantajosa.
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Se nesse caso for p e r m i t i d o  o a p r o v e i t a m e n t o  integral do 
crédito fiscal corres p o n d e n t e  ã importação, p o d e r á  o c o rrer que o 
prod uto p roveniente do exterior, acabe, em função do crédito apro 
veitãvel, compet i n d o  c o m  v a n t a g e m  com o similar nacional, exatamen 
te o que se pretendia evitar.
Para superar tal dificuldade, sugere-se uma das três so 
luções abaixo:
a) que nesses casos se permita o aprove i t a m e n t o
gral do crédito do imposto c o r r e s p o n d e n t e  ã importa 
ção do similar estrangeiro, mas que o m e s m o  f i q u e 5 
bloqueado por d e terminado período;
b) que se permita ■ apenas o a p r o v e i t a m e n t o  do crédito 
do imposto em alíquota semelhante â que seria aplica 
da ao similar nacional;
c) que não se permita o aprove i t a m e n t o  do c r édito do im 
posto c o r r e spondente â s 'i m p o r t a ç õ e s .
Esse p r o blema ê muito complexo e d i fícil de ser solucio 
nado, dadas as dificuldades de ordem constitucional, legal e poli 
tica que deverão ser s u p e r a d a s . Entretanto, a p r i m e i r a  solução pro 
posta parecè ser a mais aceitável.
A l é m  do exemplo citado, ainda s e riam dados ao governo 
os seguintes m ecanismos i m p o r t a n t e s :
a) quando fosse interessante evitar a saída para o exte 
rior de d eterminado produto imprescindível ao merca 
do interno, ou então, mesmo tributado, este p e r m a n e  
cesse competitivo, g r avar-se-ia a exportação;
b) quando se d e s e jasse fazer com que o p r o duto nacional 
que não sofresse a concorrência suficiente, m a n tives 
se seus preços dentro de níveis razoáveis, gravar- 
se-ia o produto p r oveniente do e x t e r i o r  c o m  a l í quota 
idêntica ou menor ao produzido e m  territ ó r i o  n a c i q  
nal;
c) quando,, por motivos de interesse, nacional, fosse no 
cessãrio importar d e t e r m i n a d o  produto, este poderia 
ser dispensado do pagaunento do imposto, através da 
redução a zero, da alíquota c o r r espondente ãs impor 
tações.
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d) quando em d eterminada área da e c o n o m i a  o c o r r e s s e  o 
perigo de estagnação, por u m  p e ríodo determinado, po 
deria ser dispen s a d a  a exigência do imposto o u  redu 
zida a sua alíquota;
e) as atividades lesivas ao meio a m b iente p o d e r i a m  ser 
gravadas mais fortemente através de sobretaxas inci^ 
dentes sobre o p r õprio imposto.
Sempre que fosse c onveniente â economia, as alíquotas 
incidentes sobre os diversos produtos p o d e r i a m  ser reduzidas ou ma 
joradas. Esse processo- de redução ou m a j o r a ç ã o  de alíquotas deve 
ria ser simples o suficiente para p e r mitir ao governo adotar essas 
providências c o m  a m a i o r  rapidez possível, de forma que entrassem" 
em vigor no m o mento necessário.
7 -5 - BASE DE C Ã L C ü LO
A  base de cálculo do imposto, será, sempre que isto for 
possível, o valor da operação de que decorrer a saída da m e r c a d o  
ria. Outras formas de cálculo seriam reservadas para as situações 
excepcionais.
7.6. C Ã L C U L O  DO IMPOSTO
Outro problema enfrentado hoje pelo sistema tributário, 
ê a exigência de imposto sobre imposto, tanto no caso do ICM, como 
em relação ao IPI e t a m b é m  em relação ao ISQN q u a n d o  a m e r c a d o r i a  
p o s t e r i o r m e n t e  ê gravada por um dos dois impostos acima m e n c i o n a  
dos. Essa sistemática, além de ter desper t a d o  a a n t i patia dos estu 
diosos da matéria, muitas vezes, princi p a l m e n t e  em relação ao ICM, 
que chega a incidir norma l m e n t e  sobre o preço da m e r c a d o r i a  acres 
cida do IPI, foi por diversas vezes contestada nos tribunais sob a 
a l egação de que seria inconstitucional.
Parece ser correto que, no tempo certo, se acabe com 
tal procedimento, que atenta contra os bons costumes t r ibutários . 
E n t r e t a n t o , neste p r ojeto o problema persistirá. Poder-se-iam achar 
fórmulas artificiais para eliminá-lo. Entretanto, ele somente desa
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p a r ecerá realmente quando se conseguir u n i f i c a r  03 dois impostos ' 
que estarnos propondo agora, n u m  só. Isto p oderá ser o p asso seguin 
te a ser dado na trilha da simplificação.
Normalmente, as modifi c a ç õ e s  n u m  sistema tão compl e x o  
como o tributário, têm mais o p o r t u n i d a d e  de sucesso, quando se al . 
teram aspetos substanciais, que r e a l mente s i g n i f i q u e m  simpl i f i c a  - 
ção, evitan d o - s e  tocar no que funciona a contento. Assim, apesar 
de a sistemática de cálculo do atual IPI ser mais a n t i p á t i c a  aos 
olhos do c o n s u m i d o r  do que a do ICM, dados os bons resultados de 
o r d e m  prática atê hoje alcançados na área do primeiro, entendemos' 
que a sistemática desse imposto deva ser m a n t i d a  no tributo fede 
ral que pretendemos propor.
Seria m u i t o  mais difícil para o contribuinte, a emissão 
de uma nota fiscal contendo produtos alcançados por alíquotas di 
versificadas, se o proce d i m e n t o  fosse o adotado pela s i s t e m á t i c a  a. 
tual do ICM. 0 imposto, em sua essência, conti n u a r á  a ser não cumu 
•lativo, p r o c e d e n d o - s e  da forma como hoje se p r o c e d e  c o m  o IPI.
7 . 1. CR g P I T O  DO IMPOSTO
Todas as entradas, inclusive as de máquinas, e q u i p a m e n ­
tos, m a t erial de consumo, etc., que forem c o n t a bilizadas pelo esta 
b e l e c i m e n t o  c o n t r i b u i n t e  do tributo federal, d a r ã o  d i reito ao apro 
v e i t a m e n t o  do seu crédito. E m  compensação, todas as saldas, inclu 
sive as de máquinas e equipamentos usados, sofrerão o gravame quan 
do fornecidos a terceiros. Esse p r o cedimento t e m  mais virtudes do 
que defeitos. Primeiramente, estimula os pequenos e médios c o n t r i ­
buintes que hoje a p r e s e n t a m  Índices de evasão elevadíssimos, a es 
c r i t u r a r e m  todas as entradas c o m  o fito de a p r o v e i t a r e m  o c r é dito 
do imposto destacado nos documentos. Conseqüentemente, também se 
rão obrigados a escriturar os fornecimentos ou saldas de forma
mais real, o que acabará resultando em b e n e f í c i o  tanto p a r a  o fis 
co, como para o contribuinte. O pequeno contribuinte se v e r á  na 
co n tingência de se organizar melhor, ganhando assim em capacidade 
e m p r e s a r i a l  e o erário arrecadará mais impostos.
De outro lado, o e s t a b elecimento que não for contribuin 
te do imposto federal, não fará uso desse crédito, salvo quando 
e x cepcionalmente realizar operações equiparadas a e s t a b e l e c i m e n t o s
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industriais. Para essa operação especifica, p r o c e d e r a  de forma i 
d ê ntica ao c o ntribuinte normal, creditando-se. e em seguida debitan 
do-se do imposto decorrente da entrada e da salda dessa m e r c a d o r i a  
especifica-.
8,' 0 IMPOSTO ESTADUAL ~ IMPOSTO SOBRE O VALOR ACRESCIDO
Neste trabalho deixam-se os aspectos mais complexos pa 
ra o imposto federal. Isto permitira que o t r ibuto estadual seja 
mais simples. 0 que se pretende é que ele seja de fácil e n t e n d i m e n  
to e aplicabilidade, com o m e n o r  n umero de exceções possível, com 
legislação idêntica v i g o r a n d o  em todo t erritório nacional, de ' for­
m a  a permitir que seja inteligível por pärte dos pequenos contri 
buintes e que estes tenham realmente condições de cumprir as de 
terminações da lei.
Assim, fixadas as idéias, c a beria analisar as hipóte 
ses de incidência. Como se trata de um imposto que alcançaria a 
circulação de todos os tipos de mercad o r i a s  e também o fornec i m e n  
to. de serviços, unific a n d o  o ICM, ISQN, ISTR, IC e o IUM, na parte 
r e l a t i v a  ãs operações realizadas no territ ó r i o  nacional, as hipõ 
teses de incidência deverão ser abrangentes.
Busca-se para definí-las, certa inspi r a ç ã o  no "Umsatzs 
teuer"' alemão (132) , tentando adaptar sua s i s t e m á t i c a  â r e a l idade 
brasileira.
Disto resultaria a seguinte sugestão:
8.1. HIPÖTESES DE INCIDÊNCIA
A - O  f o rnecimento de m e r c a d o r i a s  e serviços, r e a l i z a ­
dos por qualquer contribuinte ou pessoa o b r igada ao pagam e n t o  do 
imposto, quando o desti n a t á r i o  for e s t a b e l e c i d o  no territ ó r i o  ria 
cional;
B - a entrada no e s t a b e l e c i m e n t o  de m e r c a d o r i a s  e ser­
viços provenientes do exterior do país;
■ C - o consumo por parte do contribuinte, que ocorre:
a) q uando este r etira m e r c a d o r i a  do seu estabeleci
(132) UMS A TZ ST EU ER  - ME HR WE R T S T E U E R  - Op. Cit. pág.
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mento, para finalidades distintas da sua ativi 
dade empresarial;
b) q u a n d o  o contribuinte e m p r e g a  e q uipamentos per 
tencentes ao e s t a b e l e c i m e n t o  em serviços parti 
culares ou.de terceiros, d e s v i n c u l a d a m e n t e  do 
ob j e t o  social da empresa;
c) o desaparecimento, por qualquer motivo, a des 
t r uição ou a d e t e r i o r a ç ã o  de mercadorias;
d) com re.lação às alíneas anteriores, não ocorre a 
i ncidência do imposto, quando essas m e r c a d o r i a s  
ou serviços forem d estinados ao exterior do 
p a í s .
Passemos agora a analisar cada uma das hipóteses de in 
cidência aventadas:
8.1.1. lf Hipótese
A) 0 f o r n e c i m e n t o  de m e r c a d o r i a s  e s e r v i ç o s ,r e a l i z a d o s  
por q u a l q u e r  c o n t r i b u i n t e  ou pe s so a o b r i g a d a  ao p a g a m e n t o  do impos_ 
to, que o faça m e d i a n t e  c o n t r a p r e s t a ç ã o ,  qu an d o  o d e s t i n a t á r i o  for 
estabê.l eci do no t e r r i t ó r i o  nac ional.
Pela análise do texto acima reproduzido, v e r i f i c a - s e  , 
que o m e s m o  se divide nos seguintes aspectos:
a) "o fornec i m e n t o  de merca d o r i a s  e serviços,..."
Todos os fornecimentos de m e r c a d o r i a s  e serviços desde 
que não exista ressalva legal específica, seriam p o r t a n t o  alcança 
dos pelo imposto. E m  vez do termo saídas, e m p r e g a d o  no ICM, passa 
-se a u t i lizar a p a l a v r a  "fornecimentos", jã que o termo saídas 
não se a p lica com m u i t a  propri e d a d e  aos serviços incorporados ao 
sistema.
Outrossim, conforme jã se disse anteriormente, o ternvo 
saídas passaria a ser u t i l i z a d o  pelo imposto federal. C a b e r i a  à le 
gislação e s tabelecer com exati d ã o  as diferenças e xistentes entre o 
fornecimento e a saída.
b) "... realizados por qualquer c o n tribuinte ou p e s s o a  
obrigada ao pagam e n t o  d o  i m p o s t o , . . .”
É necessário que o fornecimento se faça por parte de
132
um contribuinte ou p essoa obrigada ao p a g a m e n t o  do imposto, confor 
me definir a lei.
c) "...o destin a t á r i o  for e s t a b e l e c i d o  no territ ó r i o
nacional".
Portanto, se a m e r c a d o r i a  ou s e rviço forem objeto de 
fornecimento ao exterior do pais, não incidira o imposto sobre o 
valor da operação. H averá então uma m o d i f i c a ç ã o  sensível em rela 
ção â situação atual na parte relativa às exportações de produtos 
não i n dustrializados que hoje podem ser gravados pelo ICM. Prende- 
se a a l t e ração p r o p o s t a  ao fato de ser mais racional deixa r - s e  a 
tributação das exportações para o exterior do pais exclusivamente' 
ao governo federal, já que assim o sistema se t o r naria mais flexí 
vel.
8.1.2. 2?~ Hipótese
B) A e n t r a d a  no e s t a b e l e c i m e n t o  de m e r c a d o r i a s  e serv_i_ 
ços p r o v e n i e n t e s  do e x t e r i o r  do paTs.
Ê praxe adotada p e l a  m a i o r i a  dos palses civilizados , 
v i s a n d o  estimular o c r escimento das exportações, d i spensá-las dos 
gravames que incidem internamente sobre as mesmas, v i s a n d o  torná- 
las mais competitivas.
Para compensar o imposto que n o r m a l m e n t e  não será reco 
lhido por o c a s i ã o  da salda do pais de o r i g e m  e assim equiparar a. 
carga tribu t á r i a  incidente àquela que p esará sobre o e quivalente 
nacional, d e v e r á  ser e x igido o imposto sobre o preço da importação.
8.1.3. 3^ H i p ó t e se
C) 0 c o n s u m o  por parte do c o n t r i b u i n t e ,  que ocorre:
a) q u a n d o  este re tir a m e r c a d o r i a s  de seu estabelecj_ 
m e n to  para f i n a l i d a d e s  d i s t i n t a s  da sua a t i v i d a d e  e m p r e s a r i a l .
A  atividade do empresário visa eviden t e m e n t e  o lucro. 
Se o c o n tribuinte; entretanto, retira mercad o r i a s  de seu e s t a b e l e c i ­
mento para uso próprio, para doações a terceiros ou atividades as 
semelhadas, incide o imposto sobre a operação. Esse e n t e n d i m e n t o  
procura evitar o sistema dos estornos hoje exigidos não so para es 
sa hipótese, mas também a do Item "c"', q uando muitas vezes é
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ticamente impossível apurar-se o v a l o r  da entrada no estabe l e c i m e n  
to das mercad o r i a s  cujo crédito d e v e r á  ser estornado.
b) qu an do  o c o n t r i b u i n t e  e m p r e g a  e q u i p a m e n t o s  pe rt en  
ce nt es  ao e st a b e l e c i  rnento em s e r v i ç o s  parti c ul ar es  ou de t e r c e i r o s ,  
d e s v i n c u l a d a m e n t e  do o b j e t o  social da empre sa.
Essa exigência visa coibir que o c o n t r i b u i n t e  adquira 
equ ipamentos em nome da empresa, os utilize e desgaste em serviços 
estranhos ao o bjeto social da mesma empresa, que depois arcará com 
as despesas de conservação, limpeza e r e forma dos mesmos em prejuí 
zo do próprio e s t a b e l e c i m e n t o  e de outros contribuintes, os quais, 
ao realiz a r e m  o mesmo serviço, e s t a r i a m  sújeitos ao p a g a mento do im 
posto.
c) o d e s a p a r e c i m e n t o ,  por q u a l q u e r  mo t i v o ,  a destruj_ 
ção ou a d e t e r i o r a ç ã o  de m e r c a d o r i a s .
Atualm e n t e  se exige o estorno do crédito do imposto de 
corr-ente da e n trada dessas mercadorias, p r o c e d i m e n t o  que .apresenta 
inúmeras d i ficuldades de ordem prática.
d) com r e l a ç ã o  ãs a l ín ea s a n t e r i o r e s ,  não o c o r r e  a in 
c i d ê n c i a  do imposto, q u a n d o  essas m e r c a d o r i a s  ou s e r v i ç o s  f o re m  
d e s t i n a d o s  ao e x t e r i o r  do paTs.
Este dispos i t i v o  v i s a  manter as m e r c a d o r i a s  e serviços 
destinados ao exterior do país sem o gravame em q u a i s q u e r  condi,
ções, d e i x a n d o  exclu s i v a m e n t e  ao tributo federal a p o s s i b i l i d a d e  ' 
de tributar as operações de exportação.
Os d i s positivos acima p r o p o s t o s , e s t a b e l e c e m  qual é o 
objeto do imposto e o espaço em que incide. Hoje ê praxe na m a i o  
ria dos países r a z o avelmente desenvolvidos, u n i f i c a r - s e  numa só 
sistemática os impostos incidentes sobre o f o r n e c i m e n t o  de m e r c a d o  
rias e serviços. Nesta proposta visa-se criar condições para se 
chega.r a esse sistema consagrado e m ' p r a t i c a m e n t e  todos os peiíses 
da E u ropa Ocidental.
No Brasil, n enhum imposto sobre q u a l q u e r  tipo de P^es 
tação de serviços, até esta data, produziu result a d o s  compensadores' 
em termos de arrecadação, exceto nas m u n i c i p a l i d a d e s  mais signifi_ 
cativas, por se tratar na m a i o r i a  das vezes de um tributo esfacela 
do e marginal. Para fortal e c ê - l o  e torná-lo realm e n t e  eficiente, a 
única fórmula v i á v e l  parece ser a sua unificação com o ICM, cuja 
sistemática p a s saria a integrar. Assim, sempre que a l g u m  contri
buinte ou p essoa o b r igada ao pagamento do imposto p r o m o v e s s e  uma 
saída de m e r c a d o r i a s  ou de serviços, o tributo incidiria sobre am 
bos de forma uniforme, não importando, que se tratasse de m e r c a d o  
rias ou dé serviços. Como ambos g e r ariam créditos aprov e i t á v e i s  em. 
operações futuras, os próprios c o n tribuintes c ompradores dos servi 
ços, como hoje já ocorre com as mercadorias, t e r i a m  interesse em 
que o m e s m o  fosse pago pelo fornecedor.
8 . 2 . C R EDITO p r e s u m i d o  p a r a  o s  p e q u e n o s  e m p r e s A r i o s
Uma das grandes dificuldades que o p e queno empresário' 
e n frenta hoje, ê a de competir com a grande organização, que obtêm 
matérias primas, mercad o r i a s  a comercializar e serviços de terce:L 
ros a preços mais compensadores, o que tende a e x p ulsar o p e q u e n o  
em p r eendedor do mercado.
Para se d e f ender contra tal dificuldade, a este somen 
te resta a evasão fiscal que antes de ser uma atitude de má fé ê 
um ato de auto-defesa, v i sando sua sobrevivência. J usto p o r t a n t o  
que o Estado o ampare corrigindo uma falha da lei, não sustentável 
perante o b o m  senso, já que o próprio Estado, criou i n ú m e r a s .formas 
de elisão, cujos efeitos sobre a sociedade em geral e as finanças 
p úblicas do país são b e m  mais q u e stionáveis do que a solução desse 
problema (133).
A  altern a t i v a  mais coerente parece ser a c o n c e s s ã o  de 
um crédito presumido sobre a d i f e r e n ç a  entre as entradas e as sal 
das até u m  determ i n a d o  v o l u m e  de operações. A l c a n ç a d o  esse v alor , 
o pequeno contribuinte, cujo volume de negócios seria d e f i n i d o  em 
lei, p a s saria a recolher normalmente o imposto pelas operações que 
realizasse além desse limite.
As isenções, diferimentos, reduções de base de cálculo 
e outros b enefícios fiscais seriam, sempre que possível, elimina
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8.3. AS A L Í Q U O T A S
Sob o p o n t o  de vista técnico, o ideal seria a institui, 
ção de uma sô alíquota para todos os tipos de operação. Entretanto, 
como tal procedimento, tendo e m  v i s t a  as diferenças r e g i onais da 
economia brasileira, b e m  como os tipos de o p e r a ç ã o  realizados, so 
mente seria v iável a longo prazo, d e v e r i a m  ser m a n t i d a s  alíquotas 
diferenciadas para as o p e r ações estaduais e interestaduais e, even 
tualmente, p a r a  operações de tipo d i f e r e n t e ,e l i m i n a n d o - s e  as incidên 
cias sobre as exportações.
Esse último d e talhe natura l m e n t e  p r o v o c a r á  a reação de 
estados que são e x p ortadores de produtos agrícolas, que atualm e n t e  
podem ser alcançados p e l o  ICM. Para contornar a dificuldade, a
União que p a s s a r i a  a tributar as exportações, p o d e r i a  para alguns 
p r o d u t o s , determinar que o total ou parte do imposto arreca d a d o  fos 
se recebido direta m e n t e  pelos estados produtores das m e r c a d o r i a s  
exportadas.
Esse procedimento, além de ser mais simples, possibili 
tari.a o aumento ou a d i m i n u i ç ã o  das alíquotas incidentes sobre es 
ses produtos, v i sando m a n t ê - l o s  competitivos no m e r c a d o  internacio 
nal. P r o c e d i m e n t o  semelhante p o d e r i a  ser adotado com r e lação à ex 
portação de minerais.
8 -4 - BASE DE C A LCULO
Deverá ser o v a l o r  do foneci m e n t o  sempre que isto for 
possível' ,, e v i t a n d o - s e  outros procedimentos, que seriam de exce 
ção..
8 -5 ‘ CÃL C U L O  DO IMPOSTO
Todas as operações hoje alcançadas pelo ICM, IUM, na 
parte relat i v a  às o p e r a ç õ e s  realizadas em território nacional,ISQN, 
ISTR e IC p a s s a r i a m  a integrar o universo do novo imposto. Assim, 
para exemplificar, torna-se o seguinte caso:
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üm estab e l e c i m e n t o  industrial a d quire ferro gusa antes 
sujeito ao ICM, m i nério de ferro, a n t e riormente sujeito ao IUM, pa 
ga frete antes sujeito ao ISTR, manda p r o ceder a limpeza do estabe 
lecimento por empresa especializada, antes sujeita ao ISQN.
No caso, irã c reditar-se do imposto pago pelos v e n d e d o  
res do ferro gusa, do minério, do trans p o r t e  e do serviço de limpe 
za, abatendo esse valor do imposto devido pelo fornec i m e n t o  de mer 
cadorias por ele produzidas.
Dessa forma, será r e l ativamente simples calcu l a r  o to 
tal a recolher aos cofres estaduais. Como as alíquotas serão muito 
poucas, aplica r - s e - á  sobre o preço da m e r c a d o r i a  a alíquota inci 
dente sobre a operação, como hoje se faz com relação ao ICM.
8.6. C O N T RIBUINTES DO IMPOSTO
Qualquer p essoa física ou jurídica que forneça servi-“ 
ços ou mercadorias com h a b i t u a l i d a d e , e s taria sujeita ao pagamento 
do imposto. Dessa forma, procura-se alcançar não apenas o contri 
b u i n t e  estab e l e c i d o  mas t a m b é m  a p e ssoa física que/ com h a b i t u a l i d a  
de; fórnece serviços ou mercad o r i a s  a terceiros, a fim de que essas 
pessoas não façam c o ncorrência p r i v i l e g i a d a  a contr i b u i n t e s  inseri 
tos.
Poder- s e - i a  afirmar que a tribut a ç ã o  do f o r n e c i m e n t o  , 
por parte de pessoas físicas de serviços, não p assa de u m  imposto 
de renda velado. Entretanto, trata-se apenas de uma p o sição doutri 
nária já superada pelos países do MCE. Assim, por exemplo, na A l e  - 
manha, advogados, economistas, arquitetos, jornalistas, v i a j a n t e s  
comerciais, etc., pagam o imposto, mesmo que em alguns casos sejam 
alcançados, por alíquotas reduzidas (134).
(134) UMSATZ,STEUER - Gesetz zur Ne uf as su n g des U m s a t z s t e u e r g e s e i  ~ zes und zur Ä n d e r u n g  a n d er er  Gese tz e v o m  26 N o v em be r 1979
- Bundes st euer bla L't n? 2 5 - pag. 6 55/6 56.
9. D i s p o s i t i v o s  c o m u n s  a o s  d o i s  i m p o s t o s
As d i s p o s i ç õ e s  acessórias do imposto federal e e s ta 
dual d e verão ser comuns em tudo o que for possível, procurando-se' 
simplificar esses p r o c e d i m e n t o s  ao máximo. Hoje existe no B r a s i T  
um v e r d a d e i r o  ritual, q u a n d o  se trata de atender âs d e t e r m i n a ç õ e s  
rela cionadas com o p r e e n c h i m e n t o  de notas, livros e outros papéis, 
o que de um lado s i g n ifica incômodo para o c o ntribuinte e de outro 
não aumenta os recursos arrecadados pelos órgãos especializados.
Trata-se, entretanto, de condição necess á r i a  para o paga 
mento dos tributos devidos. O p r o c e d i m e n t o  atual tem algumas pe 
culiaridades e x t r e m a m e n t e  complexas. Para a a n á lise e p r o p o s i ç ã o  
de soluções d,ividir-se-ã o assunto em quatro Itens ou sejam: a) 
inscrição do contribuinte; b) notas fiscais e docume n t o s  a s s e m e l h a  
dos; c)-livros fiscais e contábeis; d) guias e d ocumentos r e l a c i o  
nados cora o p a g a m e n t o  do imposto.
9.!. INSCR I Ç Ã O  DO C O N T R I B U I N T E
V i s a n d o  e vitar as atuais d i f iculdades enfrentadas por 
todos os contribuintes de impostos, somente haveria um n úmero de ins 
crição para cada contribuinte, que serviria para o p a g a m e n t o  de to 
dos os tipos de.impostos federais, estaduais, municipais, institu 
tos de p r e v i d ê n c i a  e assemelhados. 0 c o n t r i b u i n t e , d e p o i s  de o b t i d a  
a inscrição, e s taria h a b i l i t a d o  a exercer a atividade a que se esta 
ria propondo. Se e v e n t u a l m e n t e  desejasse ampliar essa mesma ativi 
dade, seria u t i l i z a d o  o m e s m o  número, somente se f a zendo as anota 
ções devidas no órgão controlador, que d e v eria ser unificado. Esse 
pr o c e d i m e n t o  além de f a c i litar todas as atividades do contribuinte, 
t amb ém daria ao poder p ú b l i c o  melhores condições de controle e de 
orientação.
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9 '2 ' NOTAS f i s c a i s  e  d o c u m e n t o s  a s s e m e l h a d o s
O assunto na área do ICM e do IPI v e m  r e g u l a d o  pelo 
Sistema Nacional Integrado de Informações E c o n ô m i c o  F i s c a i s - S I N I E F
(135) aprovado por c o n v ê n i o  em 1970.
Assim, p a r a  as operações sujeitas aos dois impostos , 
emitem-se os m e s m o s  documentos. Na parte referente ãs notas fis 
cais, segue-se uma r e l a ç ã o  de cinco modelos, dos quais o s e gundo se 
divide em três séries obrigatórias. Existem, pois, b a s i c a m e n t e  o_i 
to modelos de notas fiscais obrig a t ó r i a s  para o ICM e o IPI.
Jã q uando se trata de minerais, as notas são outras, 
preenchidas de forma d i f e r e n t e  e sujeitas a ritual diferente (136). 
Quando se trata de serviços, o fenômeno se repete, p o dendo h aver 
algumas d iferenças em função d.a exigência de cada m u n i c i p a l i d a d e  „ 
D i ficuldades .semelhantes o c o r r e m  com relação ãs operações tributa 
veis dos demais impostos analisados.
Ao somar-se todos os tipos de notas e documentos a s s e 
m elhados exigidos, v e r - s e - á q u e  a m a ioria dos impostos tem seus 
•próprios formulários s u r gindo inclusive diversas dúvidas em r e la 
ção aos impostos menos expressivos, como por exemplo o ISQN, o
ISTR,' onde e x i s t e m  alguns aspectos nebulosos-. C h e g a r - s e - á  segura 
m ente a mais de 15 d o c u m e n t o s  distintos para os impostos m e n c i o n a ­
dos .
Paralelamente, e x istem diversas transações que e x i g e m  a 
emissão de muitas notas p a r a  o a c o b ertamento de uma só operação. 
Como não ê p o s sível aboli r - s e  a nota, pois isto p o deria ser prãti_ 
co sob o ponto de v i s t a  de alguns contribuintes, mas traria sérios 
problemas ao fisco, a solução estará na simplificação.
Seria v i á v e l  a p a d r o n i z a ç ã o  de q u a t r o  tipos de nota , 
em s u bstituição ao g rande n úmero de modelos hoje exigidos por lei, 
ou sejam:
(135) Sistema N a c i on al  de Informações E co nômico Fiscais - A p r o v a d o
por Convênio firm ad o no Rio de J a n e i r o  em 15.02.70, publi 
cado no DOU em 18.02.7 7 - Suplemento.
(136) I.U.M. - M a n ua l de Instrução - A F F S V E C  - Porto A l eg re  - 1 9 7 3
pág, 10 6 /1 1 0 .
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a) u m  tipo de nota fiscal bem s i m plificado para as pe 
quenas vendas de b a l c ã o  q u a n d o  as m e r c a d o r i a s  fossem retiradas do 
e s t a b elecimento pelo p r ó p r i o  c o m p r a d o r  e desde que este não seja 
contribuinte do imposto. O mesmo tipo de nota t a m b é m  seria u t i l i z a  
do nas prestações de serviço a não contribuinte em condições s e m e ­
lhantes â c o m e r c i a l i z a ç ã o  de mercadorias;
b) um m odelo único de nota que a c o b e r t a r i a  todas as o 
perações de forne c i m e n t o  ou consumo próprio;
Hoje na área do ICM e do iPI, no que se refere ao item 
"b", e x istem três séries distintas para esse tipo de operação, se 
gundo o tipo e d e stino da mercadoria, mas admite-se que o contri 
buinte possa requerer, através de regime especial, a u torização pa 
ra emitir uma só série p a r a  os três tipos de operação. Esse proce 
dimento ê autorizado pelas autoridades fazendãrias de alto e s calão 
dos diversos Estados, através de um compl i c a d o  processo, no qual 
se exige do c o n t r i b u i n t e  a - j u ntada de todos os papéis exigidos por 
lei e que são b a s tante numerosos. Feito isso, o p r o cesso passa no 
m ínimo pelo p r o t o c o l i s t a  da repart i ç ã o  de origem, ê i n f o rmado p e l o  
funcionário local, sendo depois e n c a m i n h a d o  â Secre t a r i a  de F a z e n  
da ou.Finanças, onde ê novam e n t e  protocolado, passa por diversas 
mãos, recebe um ou mais pareceres que- são d e v i d a m e n t e  d a t i l o g r a f a ­
dos, conferidos e assinados, para depois serem aprovados pelas au 
toridades competentes. A  seguir, o p r o cesso v o l t a  â origem, pelo 
m esmo caminho, quando e n t ã o  o contribuinte poderá utiliz a r - s e  do 
favor concedido. G e r a l m e n t e  esse proced i m e n t o  ê r e q u erido por gran 
des organizações, que e m i t e m  milhares de notas. Assim, essas orga 
nizações, depois de o b t e r e m  o regime especial, p a s s a m  a emitir um 
só tipo de nota para todas as espécies de o p e r a ç ã o  que e n v o l v a m  a 
v enda de mercad o r i a s  ou operações assemelhadas. Já os pequenos con 
tribuintes, de m o v i m e n t o  menos significativo e porta n t o  quase sem 
pre inexpressivos em termos de a rrecadação tanto para a União como 
para os Estados, são obrigados a emitir três m o delos distintos de 
nota para o mesmo grupo de operações, depend e n d o  do tipo de estabe 
lecimeiito e do d e s tino das mercadorias.
I n s t i t u i n d o - s e  por lei um só tipo de nota, e l i m i n a - s e  
o requerimento, a c o n c essão de regime especial e d e s c o m p l i c a - s e  o 
p rocesso sem n e nhum p r e j u í z o  real, nem para o contribuinte, nem pa 
ra o erário, já que se trata e x c l usivamente do cumpri m e n t o  de dis 
posições, acessórias. '
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Nesse entendimento, ê m u i t o  mais fácil i nverter-se o 
processo. Se a o r g a n i z a ç ã o  do contribuinte recomendar a impressão' 
de sub~sêries de notas diferentes, isto seria autorizado pela auto 
ridade local. O sistema mais simples passaria a ser o normal.
Quando fosse n e c e s s á r i o  achar soluções mais complexas, então o 
c ontribuinte s o l i c i t a r i a  esse procedimento, mas a nível local,pois 
trata-se de algo a c e s sório sem nenhuma r e percussão sobre o funcio 
namento do sistema.
b.l) nota idêntica ao. m o d e l o  anterior, c h a m a d a  de nota 
fiscal avulsa, seria f o r n ecida pelas exatorias para todo o tipo de 
fornecimento, guando o i nteressado em promover uma o p e r a ç ã o  qual 
quer não p o s s u í s s e  nota. Essa nota avulsa e s t a r i a  â d i s p o s i ç ã o  dos 
interessados nas exatorias e lá seria adquirida.
c) nota de e n trada - seria utilizada para as entradas 
no estabelecimento, q u a n d o  o fornecedor não p o s s u í s s e  d o c u m e n t o  
fiscal. Esse p r o c e d i m e n t o  seria idêntico ao adotado hoje em rela 
ção ao ICM e IPI;
d) nota para fins de transporte - quando se tratasse 
■de merca d o r i a  a pesar, classificar, medir, etc., não sendo p ossl 
vel a emissão de um dos documentos acima, no local de o r i g e m  do 
fornecimento.
Se os d ocumentos citados a c o b e r t a s s e m  todas as o p e r a ­
ções sobre as quais i n c i d i r i a m  os imposto federal e estadual pro 
postos, haveria uma e c o n o m i a  de papel, reduzi n d o ~ s e  o tempo g a s t o  
na sua emissão, d i m i n u i n d o  a p o s s i b i l i d a d e  de erro, bem como todas 
as demais v a n t agens d e correntes da simplificação.
P a r a l e l a m e n t e , esse procedimento p e r m i t i r i a  o acesso 
ao p r o c essamento e l e t r ô n i c o  para a emissão desses documentos, hoje 
p r i v i l é g i o  de -grandes organizações, aos médios e mesmo pequenos con 
tribuintes, b a r a t e a n d o  custos e fornecendo elementos mais confia 
veis ao fisco e ao contribuinte.
9 . 3 . LIVROS FISCAIS E C Q N T Ã B E IS
Como a emissão de notas hoje obedece a legislações di 
ferentes, d e p e n d e n d o - d o  tipo de imposto a ser pago, além dos li_ 
vros contábeis, ainda e x i s t e m  livros específicos para o IPI e ICM,
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I U M , ISQN e ISTR.
Ao  se t ransformar esses impostos em dois e p e r mitir 
que a escri t u r a ç ã o  dos mesmos seja u n i f icada se o b t e r á  uma r azoa 
vel simplificação.
Mas, m e d i a n t e  uma obser v a ç ã o  cuidadosa, v e r - s e - ã  que 
todos os livros fiscais e contábeis nada mais são do que o desdo 
bramento do livro diário.
De confor m i d a d e  com a legislação hoje em vigor, exige- 
se atualmente, tanto p a r a  a e s c r i t u r a ç ã o  m a nual como para aquela 
realizada através de p r o c e s s a m e n t o  de dados, que se m a n t e n h a m  ejs 
criturados todos os livros exigidos pelas diversas legislações.
No caso das grandes organizações, p r o d u z e m - s e  assim Re 
gistros de Entradas e Saídas de M e r c a d o r i a s  e x tremamente volumosos 
á o c u parem salas inteiras e q u e ,  na imensa m a i o r i a  dos c a s o s , n u n c a  
mais serão olhados por ninguém. Estão aí ã dispos i ç ã o  do fisco pe 
lo prazo especi f i c a d o  na legislação e apenas isto. Se o serviço de 
■ processamento de dados expede o diário e m a n t ê m  todas as memórias 
com todos os dados em dois locais distintos ou sejam: uma num ar 
quivo normal e o u t r a  n u m  de segurança, como hoje exige a lei,todos 
os elementos estarão disponíveis.
Se houver n e cessidade de se recorrer a uma v e r i f i c a ­
ção fiscal, então sim, com base na- memória, o computador f o r n e c e ­
ria todos os dados n ecessários ao contribuinte e ao fisco.
Assim, se exigi r i a  escriturado apenas o livro D i ário , 
sendo que o c o ntribuinte obteria do e q u i p a m e n t o  todos os dados ne 
cessãrios ao controle das operações que realizasse. Seria obrig a d o  
apenas a m a n t e r  os programas que p e r m i t i r i a m  ao fisco, em q u a l q u e r  
tempo,, obter os elementos que necessitasse.
0 fisco p o d e r i a  inclusive p o ssuir programas especiais 
que p e r m i t i s s e m  a o b t enção de dados que não s eriam a lcançáveis por 
uma simples v e r i f i c a ç ã o  de livros.
Assim, em condições normais, seria exigido que o con 
tribuinte manti v e s s e  escri t u r a d o  o livro Diário e que expedisse 
guias de pagamento do .imposto e demais contribuições d e n t r o  dos 
praizos e s t a belecidos em lei. Poderia ainda fornecei" p e r i o d i c a m e n t e  
dados julgados necessários pelo poder público, que seriam cencrali 
Zcidos p r e f e r e n c i a l m e n t e  num órgão somente.
Esse proced i m e n t o  novamente r e p r e s e n t a r i a  urna economia 
de t e m p o , papel, espaço' físico que apenas a p r á t i c a  d e m o n s t r a r i a  , 
mas inquestionavelmente, seria muito grande.
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Quanto ãs memórias, estas ficariam â d i s p o s i ç ã o  do fis 
co pelo prazo estabe l e c i d o  na legislação tributária.
Paralelamente, poder-se-iam criar programas para peque 
nos e médios c o n tribuintes que i:>assariam a se servir dos trabalhos „ 
das empresas e s p e c i a l i z a d a s  em computação, p a d r o n i z a n d o  e b a r a t e a n  
do as tarefas fiscais e contábeis. Haveria condições de se forne 
cer inclusive estudos comparativos ao contribuinte, pelos quais e 
le p a s saria a ser e s c l a r e c i d o  sobre os seus padrões a d m inistrati - 
vos sendo informado freqüentemente sobre seu d e s e m p e n h o  e se o raes 
mo  estaria dentro dos Índices desejáveis para o seu ramo ou então 
quais as medidas corretivas que deveria adotar.
Hoje,, há m u i t o s  pequenos e m é d i o s  contribuintes que ope 
ram com m a r gens ínfimas de lucro ou mesmo com prejuízo, somente ve 
rificando tal erro após uma palpável descapitalização, q uando o ne 
gõcio já está perdido.
A t r avés de ura trabalho de a c o n s elhamento e de a compa 
nhamento, esse mesmo c o ntribuinte seria alertado e acons e l h a d o  a 
tempo, podendo corrigir eventuais erros que estivesse cometendo 
Entretanto, nem todos os contribuintes terão condições de m a n t e r e m  
escrituração computadorizada. T a m b é m  seria possí v e l  facilitar-se' 
as atividades admini s t r a t i v a s  dos que- fizessem sua escrit u r a ç ã o  por 
proce s s o  manual, através da r e dução do nürnero dos livros fiscais.
Assim, em troca do grande número de registros fiscais 
diferentes, exigidos para todos os.impostos, poderia haver: a) um 
livro desti n a d o  a e scriturar as entradas, saídas e a a p u ração do 
crédito ou do débito do imposto decorrentes dessas operações; b) 
um livro d e s t i n a d o  a escri t u r a r  o inventário no final do exercício;
c) um livro r e l ativo aos documentos fiscais utilizados.
9.4. G U I AS'DE R E C O L H I M E N T O  E ELEMENTOS INFORMATIVOS
T a m b é m  aqui há a p o s sibilidade de se conseguir sens_í 
veis simplificações, já que unificando os impostos, o número de 
guias destinadas ao seu pagamento se reduziria muito.
0 imposto federal e estadual seriam recolhidos era pra 
zos idênticos e através de apenas um documento, cabendo ao banco 
arrecadador p r o ceder â distri b u i ç ã o  dos recursos. Assim, d e v e r i a m  
ser criadas formas p a r a  que a parte cabível â U nião fosse reparti-
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da corretamente pelo banco de acordo com critérios p r ê - e s t a b e l e c i -  
dos. Com relação aos municí p i o s  que teriam p a r t i c i p a ç ã o  .bastante 
significativa no imposto estadual, se' estabeleceriam fórmulas visan 
do o rápido repasse desses recursos aos erários das municipalidades. 
A  d i s t r i b u i ç ã o  do total arrecadado e a d o s a g e m  das alíquotas, que 
não deverão ser e x c e s s i v a m e n t e  altas para não estimular a evasão 
fiscal, d e verá ser feita de tal forma a se inverter o p r o c e s s o  de 
e m p o b recimento das m u n i c i p a l i d a d e s  e dos estados, p r o c u r a n d o - s e  u 
ma d i s t r i b u i ç ã o  mais eqüâ.nime, a qual ê p e r f e i t a m e n t e  possível.
Com relação aos documentos i n formativos c o m p l e m e n t a r e s  
que hoje são fornecidos à União, aos Estados e ãs m unicipalidades, 
tais proced i m e n t o s  p o d e r i a m  ser simplificados.
A t u a l m e n t e  é c o m u m  que a m e s m a  inform a ç ã o  seja selici 
tada por diversas repartições, cada uma exigindo o p r e e n c h i m e n t o  de 
formulários diferentes. C o m o  não costuma haver p e s s o a l  suficiente 
para analisar- esse material, às vezes v a l i o s í s s i m o  p a r a  fins esta 
tísticos e econômicos, o m e s m o  com freqüência, acaba-se perdendo, 
sem ter preenc h i d o  sua finalidade. O corre t a m b é m  que se exigem do 
cumentos informativos por tradição, já tendo há m u i t o  d e s a p a r e c i d o  
o m otivo que levou a exigí-los. Assim, seria altamente justifica - 
vel que os órgãos públicos fizessem a t r iagem das informações real 
mente, necessárias e interessantes. Essas informações s e riam encarai 
nhadas pelo contribuinte, através de .um formu l á r i o  p adrão a' um cen 
tro de p r o c e s s a m e n t o  m a n t i d o  em conjunto por todos os interessados 
ou seja o g o verno da União, Estados e Municípios. Tal p r o c e d i m e n ­
to p e r m i t i r i a  a o b t e n ç ã o  dos dados necessários a cada repar t i ç ã o  
de forma atualizada, p a d r o n i z a d a  e a custos m u i t o  inferiores.
1 0 ,  Co n c l u s ã o
Da análise dos tributos indiretos e x i s t e n t e s  no pais , 
resul t a r a m  claros os aspectos positivos do n osso s i stema e princi 
palmente os negativos, que hoje d i f i c u l t a m  o d e s e n v o l v i m e n t o  nacio 
nal.
Os proced i m e n t o s  de outros países, e m  especial daque 
les associados ã Comuni d a d e  E c o n ô m i c a  Européia, que a d o t a m  siste 
mas de imposto sobre o v a l o r  acrescido, estão a comprovar que lã e 
xistem soluções melhores do que a nossa. P r e t e n d e u - s e  demon s t r a r  
que também no Brasil h a veria condições de se alcan ç a r  alter n a t i v a s  
mais ágeis, simples e eficientes.
Entretanto, u m a  reforma nesse sentido não d e p ende ape 
nas de soluções t é c n i c a s , mas p r i n c i p a l m e n t e  de uma m u d a n ç a  de men 
talidãde. Ê n ecessária uma c o n s c i e n t i z a ç ã o  de gover n a n t e s  e gover
■ nados sobre a oportu n i d a d e  e a conveniência de se a d o t a r  m e d i d a s  
simplificadoras que r e s u l t a r ã o  em real b e n e f í c i o  p a r a  a conjun t u r a  
nacional.
Se neste trabalho, com alguma freqüência/ se d e sceu a de 
talhes que p o d e r ã o  parecer supérfluos, isto o c o r r e u  com o o b j etivo 
de,at r a v é s  de sua análise, alcançar uma m e l h o r  v i s ã o  de c onjun 
to.
Assim, c h e g ou-se ã conclusão de que ê possivel, sem 
traumas p r o f u n d o s ,■condensar oito impostos indiretos de três compe 
tências em dois apenas, o p r i meiro arrecadado pela União e o segun 
do pelos Estados.
Ch a m o u - s e  a a t enção para as p o s s i b i l i d a d e s  de ampliar 
em relação à situação atual, as faixas de e x t r a f i s c a l i d a d e  do im 
p osto que seria de c o m p e t ê n c i a  da União, o p o r t u n i d a d e  na qual tam 
b ê m  os aspectos sociais não p a s s a r a m  desapercebidos.
Prevê-se ainda a possibilidade da e l i m i n a ç ã o  de u m  sem 
numero de d isposições acessórias com a simpli f i c a ç ã o  de notas fis_ 
cais e documentos assemelhados, s u p r essão e c o n d e n s a ç ã o  de livros, 
guias e docume n t o s  pouco necessários ou mesmo supérfluos, arniaze- 
nando-se esses elementos em equipamentos eletrônicos, simpl i f i c a n  
do o processo.
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0 trabalho p r ocura também contribuir para a solução do 
problema ambiental, sugerindo fórmulas fiscais que v i s a m  evitar o 
surgimento de problemas ecológicos e, ao mesmo tempo, r e c u p e r a r  ã 
reas degradadas.
De outro lado, sugere-se para u m  e s tagio futuro,a agre 
gação ao núcleo inicial desses impostos, de outros t a m b é m  indire 
tos, m e dida que poderia ser adotada após a c o n s o l i d a ç ã o  da etapa 
agora proposta, lançando ao final a semente de u m  grande imposto 
indireto não cumulativo, a cargo do qual ficaria a p a r cela r e a lmen 
te substancial dos impostos indiretos arrecadados no pais.
Teve-se o cuidado de sugerir t r a n s f o r m a ç õ e s  que não 
significassem uma r u ptura com o sistema atual, mas sim a institui 
ção de uma m e n t a l i d a d e  v o l t a d a  ã m u d a n ç a  r e s u l t a n t e  da compre e n s ã o  
mel hor dos problemas existentes, o que, pelo menos em tese, permiti 
rã a aplicação de políticas mais corretas nas p r ó ximas décadas.
C.oncluindo, prete n d e - s e  através deste trabalho, suge 
rir e trazer ã discussão alternativas que depois de buriladas, d i £  
cutidas e' levadas â e x p e r imentação prática, p o d erão ajudar o pais 
a m e l horar o seu sistema tributário, cuja modernização, n e c e s s a r i a  
mente p r o d uzirá reflexos que se farão sentir positivamente.
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